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Origens e evolução histórica da concepção de infância 
e da construção do conhecimento na educação infantil 
Compreender como a sociedade enxergou e tratou suas crianças ao longo do tempo é 
fundamental para que nós, educadores e todos os envolvidos com a primeira infância, 
possamos dimensionar a importância das conquistas atuais e os desafios que ainda 
persistem. A forma como uma cultura concebe a infância influencia diretamente as práticas 
educativas e, por consequência, as oportunidades oferecidas para que a criança construa 
seu conhecimento sobre o mundo. Não se trata apenas de uma curiosidade histórica, mas 
de um exercício crítico que nos permite refinar nossas próprias concepções e práticas 
pedagógicas. 

A infância invisível: da antiguidade à idade média 

Se pudéssemos viajar no tempo para a Antiguidade Clássica ou para a Idade Média, 
encontraríamos um cenário bastante distinto do que idealizamos hoje para as crianças. 
Durante longos períodos da história da humanidade, a infância, como uma fase com 
características, necessidades e direitos específicos, simplesmente não existia na percepção 
social predominante. As crianças eram frequentemente vistas como "adultos em miniatura" 
ou "mini-adultos". Suas vestimentas eram cópias das roupas dos mais velhos, esperava-se 
que participassem precocemente das atividades laborais da família ou da comunidade e, 
em muitos contextos, não havia uma distinção clara entre o mundo adulto e o infantil. 

Imagine aqui a seguinte situação: uma criança camponesa na Europa medieval, por volta 
dos sete ou oito anos de idade. É muito provável que ela já estivesse auxiliando nos 
trabalhos da lavoura, cuidando de irmãos menores ou aprendendo um ofício rudimentar. 
Sua rotina não contemplaria um tempo dedicado exclusivamente ao brincar exploratório ou 
à educação formal como a conhecemos. O aprendizado era direto, focado na imitação e na 
execução de tarefas necessárias à sobrevivência do grupo. As altas taxas de mortalidade 
infantil também contribuíam para uma espécie de distanciamento afetivo; o investimento 
emocional em seres tão frágeis e com poucas garantias de chegarem à vida adulta era, de 
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certa forma, contido. Não que não houvesse amor ou cuidado, mas a concepção de infância 
era moldada por uma realidade dura e pragmática. 

Para ilustrar, observe as representações artísticas da época, como pinturas e iluminuras 
medievais. Frequentemente, as crianças são retratadas com proporções corporais de 
adultos, apenas em tamanho reduzido, e com expressões faciais sérias, participando de 
cenas cotidianas ou religiosas ao lado dos mais velhos. Essa ausência de uma iconografia 
que destacasse as particularidades infantis é um reflexo da invisibilidade social dessa fase 
da vida. A ideia de proteger a criança, de oferecer um ambiente especialmente preparado 
para seu desenvolvimento ou de valorizar suas formas próprias de expressão e aprendizado 
ainda estava muito distante. O conhecimento era transmitido de forma vertical, com pouca 
ou nenhuma consideração pelas etapas de desenvolvimento ou pelos interesses genuínos 
da criança. A prioridade era a formação do futuro trabalhador ou, em classes mais 
abastadas, do herdeiro que daria continuidade à linhagem e aos negócios da família. 

Sementes de mudança: renascimento e iluminismo e os primeiros 
olhares para a criança 

A transição da Idade Média para a Idade Moderna, marcada pelo Renascimento e, 
posteriormente, pelo Iluminismo, trouxe consigo profundas transformações no pensamento 
ocidental. O Humanismo renascentista, ao recolocar o ser humano no centro das 
preocupações filosóficas e artísticas, começou a lançar um novo olhar sobre todas as fases 
da vida, incluindo a infância. Embora ainda de forma incipiente, a criança passou a ser 
percebida com um pouco mais de individualidade. No entanto, foram os pensadores 
iluministas que efetivamente começaram a semear ideias que revolucionariam a concepção 
de infância e educação. 

Um nome crucial nesse processo é o do filósofo inglês John Locke (1632-1704). Em sua 
obra "Alguns Pensamentos sobre a Educação", Locke apresentou a criança como uma 
"tábula rasa", ou seja, uma espécie de folha em branco. Para ele, a mente infantil nasceria 
sem ideias inatas, e todo o conhecimento e personalidade seriam construídos a partir das 
experiências sensoriais e da educação recebida. Imagine um caderno novinho em folha: 
cada impressão, cada ensinamento, cada vivência, boa ou ruim, iria preenchendo suas 
páginas, moldando o indivíduo. Essa perspectiva, embora hoje possa parecer simplista em 
alguns aspectos, foi revolucionária por atribuir um papel central à educação e ao ambiente 
no desenvolvimento infantil. Se a criança é moldada pela experiência, então a qualidade 
dessa experiência torna-se fundamental. Locke defendia uma educação que valorizasse o 
desenvolvimento do caráter, a disciplina e o aprendizado através da razão e da observação, 
distanciando-se das práticas punitivas e autoritárias comuns à época. 

Pouco tempo depois, o filósofo franco-suíço Jean-Jacques Rousseau (1712-1778) 
apresentou uma visão ainda mais radical e influente em sua obra "Emílio, ou Da Educação". 
Rousseau via a criança como um "bom selvagem", nascendo intrinsecamente boa e pura, 
sendo a sociedade a responsável por corrompê-la. Diferentemente de Locke, ele acreditava 
que a criança não era uma tela em branco, mas um ser com um desenvolvimento natural 
que deveria ser respeitado. Sua proposta de "educação negativa" não significava 
negligência, mas sim proteger a criança das más influências da sociedade e permitir que ela 
aprendesse através de suas próprias descobertas e interações com a natureza, com a 



mínima intervenção do adulto. Considere a ideia de Rousseau sobre o aprendizado: ele 
argumentava que seria muito mais valioso para Emílio, seu aluno imaginário, aprender 
geometria ao tentar medir um campo por necessidade prática do que memorizar teoremas 
em um livro. Para ilustrar, pense em uma criança que, ao invés de ser ensinada 
formalmente sobre as propriedades dos objetos, tem a liberdade de explorar diferentes 
texturas, pesos e formas em um ambiente natural, tirando suas próprias conclusões. 
Rousseau valorizava imensamente a observação da criança, o respeito às suas etapas de 
desenvolvimento e a aprendizagem pela experiência direta, ideias que ecoam fortemente 
até hoje nos discursos sobre a educação infantil. Essas novas concepções, embora não 
imediatamente traduzidas em práticas educativas disseminadas, começaram a minar a 
antiga visão da criança como um adulto em miniatura e a construir a ideia da infância como 
um período distinto, com valor em si mesmo. 

Os grandes pedagogos e a emergência da educação infantil como 
campo de estudo e prática 

As ideias filosóficas do Iluminismo pavimentaram o caminho para que, nos séculos XVIII e 
XIX, surgissem figuras que não apenas teorizaram sobre a infância, mas se dedicaram a 
criar métodos e instituições específicas para a educação das crianças pequenas. Esses 
grandes pedagogos foram pioneiros em transformar a maneira como a sociedade encarava 
a educação inicial, lançando as bases para o que hoje conhecemos como Educação Infantil. 

Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827), educador suíço profundamente influenciado por 
Rousseau, acreditava na capacidade inata de desenvolvimento da criança, mas defendia 
uma intervenção educativa mais ativa e metódica. Ele propunha uma educação integral, que 
abrangesse o desenvolvimento intelectual (cabeça), moral e afetivo (coração) e físico 
(mãos). Pestalozzi enfatizava o "método intuitivo", partindo do concreto e da observação 
direta para o abstrato. Pense em Pestalozzi organizando suas aulas: ele não apresentaria 
letras e números de forma isolada, mas os integraria a experiências vividas pelas crianças, 
utilizando objetos do cotidiano, incentivando a exploração sensorial e, fundamentalmente, 
cultivando um ambiente de afeto e segurança. Para ele, o amor e a compreensão do 
educador eram tão importantes quanto o método. Considere este cenário: crianças em uma 
de suas escolas aprendendo sobre formas geométricas não apenas desenhando-as, mas 
manuseando blocos de madeira, identificando essas formas na natureza ao redor e, em 
seguida, nomeando-as. 

Seguindo essa trilha, o alemão Friedrich Fröbel (1782-1852), discípulo de Pestalozzi, é 
reconhecido mundialmente como o "pai do Jardim de Infância" (Kindergarten). Fröbel foi 
além ao conceber um espaço e um currículo especialmente desenhados para as crianças 
pequenas, que ele poeticamente comparava a "plantinhas em um jardim" que precisavam 
ser cultivadas com cuidado pelo "jardineiro" (o educador). Ele via o brincar não como uma 
simples distração, mas como a atividade mais elevada e espiritual da criança, o meio pelo 
qual ela expressa seu interior e compreende o mundo. Para instrumentalizar essa visão, 
Fröbel desenvolveu os famosos "dons" (Gaben) – objetos como bolas, esferas, cubos e 
cilindros de madeira – e as "ocupações" (Beschäftigungen) – atividades como modelagem, 
desenho, recorte e tecelagem. Imagine Fröbel idealizando seu Jardim de Infância: um 
ambiente alegre, com muito espaço para movimento, onde as crianças, através do 
manuseio dos dons, descobririam relações matemáticas, espaciais e simbólicas, e, através 



das ocupações, desenvolveriam suas habilidades motoras e criativas. Sua ênfase no jogo 
simbólico, na autoatividade e na importância da expressão infantil representou um marco na 
pedagogia. 

No final do século XIX e início do século XX, a médica e pedagoga italiana Maria Montessori 
(1870-1952) trouxe contribuições revolucionárias, com um método que até hoje influencia 
escolas no mundo inteiro. Trabalhando inicialmente com crianças consideradas "deficientes" 
e, depois, com crianças de bairros pobres de Roma, Montessori desenvolveu uma 
abordagem científica para a educação. Ela destacou a extraordinária capacidade de 
aprendizado das crianças pequenas, chamando a mente infantil de "mente absorvente". 
Montessori defendia a autoeducação, acreditando que, em um "ambiente preparado" – 
cuidadosamente organizado com materiais específicos, autocorretivos e adequados às 
diferentes fases do desenvolvimento (os "períodos sensíveis") – a criança seria capaz de 
aprender por si mesma, guiada por seus interesses e em seu próprio ritmo. Visualize uma 
sala Montessoriana: móveis do tamanho das crianças, prateleiras abertas com materiais 
como os encaixes sólidos, as letras de lixa ou as contas douradas, onde uma menina de 
quatro anos, por exemplo, pode escolher livremente a atividade de transpor água de uma 
jarra para outra, desenvolvendo sua coordenação motora e concentração sem a intervenção 
direta do adulto, a menos que solicitada. O papel do educador, para Montessori, é o de um 
observador e guia, que prepara o ambiente e apresenta os materiais, mas permite que a 
criança seja a protagonista de sua aprendizagem. 

Contemporâneo a Montessori, o belga Ovide Decroly (1871-1932) também inovou ao propor 
uma educação baseada nos "centros de interesse" das crianças e no princípio da 
"globalização" do ensino. Decroly observou que as crianças aprendem de forma mais 
significativa quando o conhecimento está conectado às suas necessidades e curiosidades 
naturais (como se alimentar, se proteger das intempéries, se defender dos perigos e agir e 
trabalhar solidariamente). Ele propunha que o currículo se organizasse em torno desses 
interesses, integrando diferentes áreas do conhecimento. Considere uma turma de Decroly 
investigando o tema "o pão": as crianças não apenas aprenderiam sobre os ingredientes e o 
processo de fabricação, mas também visitariam uma padaria, plantariam trigo (se possível), 
estudariam a história do pão, cantariam canções sobre o tema e realizariam atividades de 
leitura e escrita relacionadas. A aprendizagem, assim, torna-se viva e conectada com a 
realidade da criança, partindo da observação, associação e expressão. Esses pedagogos, 
cada um com suas particularidades, foram essenciais para consolidar a ideia de que a 
educação infantil requer métodos, espaços e profissionais especializados, reconhecendo a 
criança como um ser com um modo único de ser, aprender e se desenvolver. 

O século XX e a consolidação da criança como sujeito de direitos e 
construtora de seu conhecimento 

O século XX foi um período de efervescência científica e social que impactou 
profundamente a compreensão sobre a infância e a educação. As contribuições da 
psicologia do desenvolvimento, em particular, forneceram novas lentes para observar e 
entender como as crianças pensam, aprendem e se relacionam com o mundo, reforçando a 
visão delas como ativas construtoras de seu próprio conhecimento. 



Um dos nomes mais proeminentes é o do biólogo e psicólogo suíço Jean Piaget 
(1896-1980). Através de meticulosas observações de seus próprios filhos e de outras 
crianças, Piaget desenvolveu a teoria do construtivismo (ou epistemologia genética), que 
postula que o conhecimento não é inato nem simplesmente absorvido do ambiente, mas 
ativamente construído pelo indivíduo através da interação com o meio físico e social. Ele 
descreveu estágios de desenvolvimento cognitivo (sensório-motor, pré-operacional, 
operacional concreto e operacional formal), cada um caracterizado por formas distintas de 
pensar e raciocinar. Para Piaget, a criança é como um pequeno cientista, constantemente 
explorando, testando hipóteses e reorganizando suas estruturas mentais (esquemas) 
através dos processos de assimilação (incorporar novas informações aos esquemas 
existentes) e acomodação (modificar os esquemas para se ajustarem a novas informações). 
Para ilustrar, imagine uma criança que aprendeu a palavra "au-au" para o cachorro da 
família. Ao ver um gato pela primeira vez, ela pode chamá-lo de "au-au" (assimilação). Com 
a intervenção de um adulto explicando que aquele é um "gato", e com mais experiências, a 
criança ajusta seu esquema mental, criando uma nova categoria para "gato" e 
diferenciando-o do "cachorro" (acomodação). Essa visão transformou o papel da criança no 
processo educativo, de receptora passiva para protagonista ativa. 

Paralelamente, o psicólogo bielorrusso Lev Vygotsky (1896-1934), cujas obras só se 
tornaram amplamente conhecidas no Ocidente décadas após sua morte, ofereceu uma 
perspectiva sociocultural do desenvolvimento. Vygotsky argumentava que as funções 
psicológicas superiores (pensamento, linguagem, memória voluntária) têm origem social. 
Para ele, a aprendizagem impulsiona o desenvolvimento, e a interação com outros 
membros mais experientes da cultura, através da linguagem, é fundamental. Um de seus 
conceitos mais influentes é a Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), que se refere à 
distância entre o nível de desenvolvimento real da criança (o que ela consegue fazer 
sozinha) e o nível de desenvolvimento potencial (o que ela consegue fazer com a ajuda de 
um adulto ou colega mais capaz). Pense numa criança aprendendo a amarrar os sapatos: 
sozinha, ela pode se atrapalhar e desistir. Mas, se um adulto lhe mostra os movimentos, dá 
dicas verbais ("faça uma orelhinha de coelho, agora a outra...") e a encoraja, ela 
gradualmente internaliza o processo e, eventualmente, conseguirá fazê-lo de forma 
autônoma. Essa colaboração é, para Vygotsky, o motor da aprendizagem e do 
desenvolvimento. A linguagem, nesse contexto, não é apenas uma forma de comunicação, 
mas uma ferramenta do pensamento. 

Outro pensador influente foi o filósofo e educador americano John Dewey (1859-1952), um 
dos expoentes da Escola Nova. Dewey defendia uma educação progressista, centrada na 
criança e na experiência. Ele via a escola como um microcosmo da sociedade, um 
laboratório para a democracia, onde as crianças aprenderiam "fazendo" ("learning by 
doing"). Para Dewey, a educação deveria estar conectada aos interesses dos alunos e 
prepará-los para a vida em uma sociedade democrática, desenvolvendo o pensamento 
crítico e a capacidade de resolver problemas. Imagine uma turma de Dewey decidindo que 
quer entender como os alimentos chegam à mesa: eles podem planejar uma visita a uma 
fazenda, entrevistar agricultores, montar uma pequena horta na escola, cozinhar os 
alimentos colhidos e até mesmo organizar uma feira para compartilhar seus aprendizados. 
Nesse processo, eles estariam engajados em múltiplas aprendizagens de forma integrada e 
significativa. 



Além desses avanços teóricos, o século XX também foi marcado por um crescente 
reconhecimento dos direitos da criança. Documentos internacionais como a Declaração dos 
Direitos da Criança (1959) e, especialmente, a Convenção sobre os Direitos da Criança da 
ONU (1989) – da qual o Brasil é signatário – consolidaram a visão da criança como sujeito 
de direitos, incluindo o direito à educação, à proteção, à participação e ao pleno 
desenvolvimento. Esses marcos legais foram fundamentais para pressionar os Estados a 
investirem na infância e a garantirem políticas públicas que atendessem às suas 
necessidades específicas, incluindo uma educação infantil de qualidade. 

A trajetória da educação infantil no brasil: do assistencialismo à 
pedagogia da infância 

A história da educação infantil no Brasil é marcada por uma lenta, porém progressiva, 
transição de um modelo predominantemente assistencialista para uma concepção 
pedagógica que reconhece a especificidade dessa etapa da educação básica. No século 
XIX e nas primeiras décadas do século XX, as primeiras iniciativas de atendimento a 
crianças pequenas surgiram geralmente ligadas a preocupações higienistas, filantrópicas ou 
como suporte para mães trabalhadoras. Considere, por exemplo, as primeiras creches 
vinculadas a fábricas ou instituições de caridade. Seu objetivo primordial era garantir a 
guarda, a alimentação e a higiene das crianças, com pouco ou nenhum enfoque no seu 
desenvolvimento integral ou nas suas potencialidades de aprendizagem. Eram vistas mais 
como um "mal necessário" ou um depósito de crianças do que como espaços educativos. 

A influência de movimentos renovadores, como a Escola Nova nas décadas de 1920 e 
1930, começou a trazer novas ideias sobre a educação, mas seu impacto na educação das 
crianças menores de seis anos foi inicialmente limitado. Foi somente com a 
redemocratização do país e, principalmente, com a promulgação da Constituição Federal de 
1988, que a educação infantil ganhou um novo status. A Constituição estabeleceu a 
educação como um direito de todos e dever do Estado e da família, e, crucialmente, 
reconheceu a educação infantil (em creches e pré-escolas) como a primeira etapa da 
educação básica. Esse foi um divisor de águas, pois retirou a educação infantil do campo 
exclusivo da assistência social e a inseriu no âmbito do direito à educação. 

Na esteira da Constituição, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990, 
reforçou a doutrina da proteção integral, garantindo à criança e ao adolescente prioridade 
absoluta no planejamento de políticas sociais. Pouco depois, a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB/96) consolidou o papel da educação infantil, definindo-a como 
dever do Estado com a educação das crianças de zero a cinco anos de idade (inicialmente 
até seis anos, depois ajustado com a ampliação do ensino fundamental). A LDB também 
estabeleceu que a educação infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da 
criança em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 
da família e da comunidade. 

Um avanço significativo ocorreu com a publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Infantil (DCNEI). A primeira versão é de 1999, mas as diretrizes atuais, de 
2009 (Resolução CNE/CEB nº 5/2009), são particularmente importantes por estabelecerem 
que as propostas pedagógicas da Educação Infantil devem ter como eixos estruturantes as 
interações e a brincadeira. Essa definição é um marco, pois coloca o brincar no centro do 



currículo, não como uma atividade secundária, mas como a forma privilegiada de 
expressão, aprendizagem e desenvolvimento da criança pequena. 

Mais recentemente, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), homologada em 2017, 
trouxe para a Educação Infantil seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento: conviver, 
brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se. A BNCC também organiza o currículo 
em torno de cinco campos de experiências ("O eu, o outro e o nós"; "Corpo, gestos e 
movimentos"; "Traços, sons, cores e formas"; "Escuta, fala, pensamento e imaginação"; e 
"Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações"). Essa abordagem busca 
romper com a lógica disciplinar e promover aprendizagens significativas e integradas, a 
partir das experiências vividas pelas crianças. Para ilustrar, um professor da educação 
infantil hoje, ao planejar suas práticas com base na BNCC, não pensa em "dar uma aula de 
matemática", mas em criar oportunidades para que as crianças, no campo de experiências 
"Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações", explorem noções de 
contagem, classificação, seriação e medida enquanto brincam de construir um castelo com 
blocos, organizam uma coleção de conchas ou participam de uma receita culinária. Essa 
trajetória demonstra uma clara evolução na forma como o Brasil concebe a educação para 
suas crianças pequenas, caminhando de um modelo focado no cuidado para uma 
pedagogia da infância, que valoriza a criança como cidadã, sujeito de direitos e protagonista 
de seu processo de construção de conhecimento. 

Implicações da evolução histórica para a prática pedagógica 
contemporânea na educação infantil 

A longa jornada histórica que revisitamos, desde a "infância invisível" até o reconhecimento 
da criança como sujeito de direitos e ativa construtora de seu conhecimento, não é apenas 
um relato do passado. Ela tem implicações diretas e profundas para a prática pedagógica 
de quem atua hoje na Educação Infantil. Compreender essa evolução nos permite valorizar 
as conquistas, identificar os fundamentos teóricos que embasam nossas ações e, 
principalmente, refinar nosso olhar e nossa escuta em relação às crianças com as quais 
trabalhamos diariamente. 

Em primeiro lugar, essa trajetória nos ensina a enxergar a criança como um ser potente, 
ativo, criativo e produtor de cultura, e não como um receptáculo passivo de informações. 
Longe de ser uma "tábula rasa" ou um "adulto em miniatura", a criança é um indivíduo com 
modos próprios de pensar, sentir e interagir com o mundo. Isso significa que o educador 
contemporâneo precisa abandonar a postura de mero transmissor de conteúdos e assumir 
o papel de mediador, facilitador, observador atento, parceiro nas descobertas e, por que 
não, pesquisador de sua própria prática e do universo infantil. Imagine um educador que, ao 
conhecer essa evolução, depara-se com uma criança de três anos que insiste em empilhar 
potes de tamanhos diferentes na ordem que ela considera correta, mesmo que não seja a 
convencional. Em vez de corrigi-la imediatamente, ele observa, tenta entender a lógica da 
criança, talvez faça perguntas como "Por que você acha que este pote fica melhor aqui?". 
Ele reconhece que ali há um processo de investigação e construção de conhecimento em 
curso, ecoando as ideias de Piaget sobre a criança como pequena cientista. 

A valorização do brincar, das interações, da curiosidade e da autonomia infantil são outras 
heranças importantes dessa evolução. Se Fröbel já no século XIX destacava o brincar como 



a atividade central da infância, e as DCNEI o colocam como eixo estruturante, nossa prática 
deve refletir essa centralidade. Isso implica criar ambientes ricos em possibilidades, com 
materiais diversificados e desafiadores, que convidem à exploração, à imaginação e à 
interação entre as crianças e delas com os adultos. Considere a organização do tempo e do 
espaço na instituição de Educação Infantil: em vez de longos períodos de atividades 
dirigidas e homogêneas, com crianças sentadas e em silêncio, a pedagogia 
contemporânea, informada por essa história, propõe tempos flexíveis, com múltiplas 
oportunidades de escolha, e espaços organizados em cantos de atividades diversificadas 
(canto da leitura, do faz de conta, de construções, de artes), onde as crianças possam 
circular, interagir e engajar-se em projetos de seu interesse. 

Além disso, a compreensão de que a criança constrói conhecimento na interação social, 
como apontado por Vygotsky, reforça a importância de promovermos um ambiente 
colaborativo, onde as trocas entre pares e com adultos mais experientes sejam incentivadas 
e valorizadas. Um exemplo prático: ao propor a construção de uma maquete sobre o bairro 
da escola, o educador não apenas fornece os materiais, mas estimula que as crianças 
conversem, negociem ideias, resolvam problemas juntas e aprendam umas com as outras, 
cada uma contribuindo com seus saberes e habilidades. 

Por fim, o reconhecimento da criança como sujeito de direitos impõe ao educador a 
responsabilidade de garantir que esses direitos, especialmente os de aprendizagem e 
desenvolvimento preconizados pela BNCC (conviver, brincar, participar, explorar, expressar, 
conhecer-se), sejam efetivamente vivenciados no cotidiano da instituição. Isso exige um 
planejamento intencional, uma escuta sensível às múltiplas linguagens infantis e uma 
prática avaliativa processual e formativa, que acompanhe e impulsione o desenvolvimento 
de cada criança em sua singularidade. Ao entendermos de onde viemos, podemos construir 
com mais consciência e intencionalidade a educação infantil que queremos para o presente 
e para o futuro. 

 

O brincar heurístico e a exploração sensorial como 
ferramentas de descoberta e aprendizagem ativa 
No coração de uma pedagogia que enxerga a criança como protagonista de seu próprio 
desenvolvimento, encontramos práticas que valorizam sua curiosidade inata e sua 
capacidade de aprender através da ação e da interação com o mundo. Dentre essas 
práticas, o brincar heurístico e a exploração sensorial destacam-se como verdadeiras 
ferramentas de descoberta, permitindo que os pequenos investiguem, experimentem e 
construam significados de forma autônoma e prazerosa. Essas abordagens não apenas 
respeitam o ritmo e os interesses infantis, mas também nutrem habilidades fundamentais 
para um desenvolvimento integral. 

Desvendando o brincar heurístico: conceito, origens e fundamentos 

O termo "heurístico" tem sua raiz na palavra grega "eurisko", que significa "eu descubro" ou 
"eu encontro". Assim, o brincar heurístico é, em essência, um brincar de descoberta. 



Trata-se de uma abordagem pedagógica que proporciona às crianças a oportunidade de 
explorar livremente as propriedades de diferentes objetos do cotidiano, geralmente não 
classificados como brinquedos convencionais, e descobrir por si mesmas o que podem 
fazer com eles. Essa prática foi particularmente desenvolvida e difundida pela pedagoga 
britânica Elinor Goldschmied (1910-2009), que, juntamente com Sonia Jackson, 
sistematizou propostas como o "Cesto de Tesouros" para bebês e o "Jogo Heurístico" para 
crianças um pouco maiores, que já andam. 

Diferentemente de brincadeiras com brinquedos estruturados, que muitas vezes sugerem 
um uso específico (um carrinho é para rolar, uma boneca para ninar), os materiais do 
brincar heurístico são abertos, ou seja, não têm uma finalidade predeterminada. Uma pinha 
pode ser cheirada, apalpada, batida contra outro objeto, colocada dentro de um pote, rolada 
pelo chão. Não há um "jeito certo" ou "errado" de interagir com esses materiais. A criança é 
a exploradora, a cientista que investiga as qualidades dos objetos – peso, tamanho, textura, 
forma, som, cheiro – e as relações entre eles. Imagine um bebê diante de um cesto repleto 
de objetos simples e intrigantes: uma colher de pau, uma argola de cortina de madeira, uma 
pequena escova de cerdas macias, um molho de chaves (devidamente seguras e limpas). 
Ele não recebe instruções; sua curiosidade natural o impulsiona a pegar, levar à boca, bater, 
esfregar, observar. Cada ação é uma descoberta, uma aprendizagem auto-iniciada. 

Os princípios fundamentais do brincar heurístico incluem: 

●​ Liberdade de exploração: A criança tem total autonomia para escolher os objetos, 
o tempo que dedica a cada um e a forma como interage com eles. 

●​ Ausência de certo ou errado: Todas as formas de exploração são válidas, desde 
que seguras. Não há expectativas de um produto final ou de um desempenho 
específico. 

●​ Materiais não estruturados e diversificados: Predominam objetos do cotidiano, 
elementos da natureza, sucatas limpas e seguras, oferecendo uma rica variedade 
sensorial. 

●​ Papel específico do adulto: O adulto é responsável por preparar cuidadosamente o 
ambiente e os materiais, garantir a segurança e, fundamentalmente, observar 
atentamente o processo de descoberta da criança, confiando em sua capacidade 
exploratória e intervindo o mínimo possível. 

Essa abordagem conecta-se diretamente com a pulsão investigativa da criança, aquela 
necessidade intrínseca de tocar, sentir, experimentar e entender o mundo ao seu redor. Ao 
oferecer um ambiente seguro e rico em estímulos adequados, o brincar heurístico permite 
que essa curiosidade floresça e se transforme em aprendizado significativo. 

O cesto de tesouros: nutrindo a exploração de bebês sentados 

O "Cesto de Tesouros" é uma proposta encantadora e profundamente respeitosa, idealizada 
por Elinor Goldschmied, e destinada a bebês que já conseguem permanecer sentados com 
firmeza e autonomia, mas que ainda não se locomovem engatinhando ativamente – 
geralmente entre os seis e doze meses de idade. Nesta fase, o bebê tem as mãos livres 
para alcançar, agarrar e manipular objetos, e sua principal forma de explorar o mundo é 



através dos sentidos, levando tudo à boca, observando atentamente, sentindo texturas e 
temperaturas. 

A composição do cesto é um dos aspectos cruciais. Ele deve ser um recipiente baixo, firme, 
feito de material natural (como vime ou palha, com atenção para que não solte farpas) e 
com diâmetro suficiente para que o bebê alcance todos os objetos sem precisar se 
desequilibrar. O conteúdo é o verdadeiro "tesouro": uma coleção de objetos do cotidiano e 
elementos da natureza, cuidadosamente selecionados para oferecer uma vasta gama de 
experiências sensoriais. Priorizam-se materiais naturais como madeira, metal, tecido, couro, 
e objetos que proporcionem diferentes pesos, tamanhos, texturas, formas, sons e cheiros. 

●​ Exemplos de materiais para o Cesto de Tesouros: 
○​ Objetos de madeira: colheres de pau, argolas de cortina, carretéis de linha 

vazios, pequenas caixas, rodelas de troncos bem lixadas, batedores de mel. 
○​ Objetos de metal: molhos de chaves (limpas e seguras), colheres de 

diversos tamanhos, batedores de ovos pequenos (tipo fouet), formas de 
empada, espremedor de limão manual (sem partes cortantes). 

○​ Objetos de materiais naturais: cones de pinha grandes, conchas do mar 
(grandes e lisas), pedras de rio (grandes e lisas, que não caibam inteiras na 
boca), buchas vegetais, rolhas de cortiça grandes, limão ou laranja (para 
explorar o cheiro e a textura da casca). 

○​ Objetos de tecido, couro, borracha: pedaços de tecidos com diferentes 
texturas (seda, veludo, algodão rústico, feltro), novelos pequenos de lã, 
pulseiras de couro, bolas de borracha maciça com texturas. 

○​ Pincéis e escovas: pincéis de barba (novos), escovas de sapato de cerdas 
macias, trinchas de pintura (novas). 

○​ Importante: Deve-se evitar objetos de plástico em excesso (pois tendem a 
ter uma experiência sensorial menos rica e variada), objetos muito pequenos 
que possam ser engolidos, materiais tóxicos, quebráveis ou com partes que 
possam se soltar. A segurança é primordial, e todos os objetos devem ser 
regularmente verificados e higienizados. Recomenda-se ter uma grande 
variedade de objetos (cerca de 60 a 80 itens diferentes) para poder variar o 
conteúdo do cesto a cada sessão, oferecendo sempre novidade. Em cada 
sessão, disponibilizam-se cerca de 20 a 30 objetos dentro do cesto. 

O papel do adulto durante a sessão do Cesto de Tesouros é de presença atenta e 
observação silenciosa. O adulto senta-se próximo, oferecendo segurança e disponibilidade 
afetiva, mas sem interferir diretamente na exploração do bebê. Não se deve ensinar "como" 
brincar, nem nomear os objetos ou dirigir as ações da criança. A ideia é confiar na 
capacidade inata do bebê de explorar e descobrir. Se o bebê oferecer um objeto ao adulto, 
este pode recebê-lo com interesse, mas devolvê-lo gentilmente ao cesto ou ao alcance do 
bebê, incentivando-o a continuar sua exploração. 

Os benefícios são imensos. Ao manipular os "tesouros", o bebê está desenvolvendo sua 
coordenação motora fina, a preensão, a coordenação olho-mão. Ele exercita sua 
capacidade de concentração, pois pode passar um tempo considerável focado na 
exploração de um único objeto. Aprende sobre as propriedades dos materiais: o metal é frio 
e faz barulho quando batido; a madeira tem uma textura particular; a pinha é áspera. Essa 



exploração sensorial riquíssima alimenta o desenvolvimento cerebral, criando novas 
conexões neurais. Além disso, o bebê está constantemente tomando pequenas decisões: 
qual objeto pegar? O que fazer com ele? Essa autonomia fortalece sua autoconfiança e 
iniciativa. Considere um bebê que pega uma colher de metal do cesto: ele a observa, a vira 
de um lado para o outro, a leva à boca para sentir o gosto e a temperatura, bate com ela no 
chão para ouvir o som, talvez a esfregue em uma esponja natural que também está no 
cesto, percebendo a diferença de texturas. Cada uma dessas ações é uma investigação 
científica em pequena escala, uma descoberta pessoal e intransferível. 

O jogo heurístico: ampliando as descobertas para crianças que andam 

Quando a criança já conquistou a marcha e se movimenta com mais segurança e 
autonomia pelo ambiente – geralmente a partir de 12 a 18 meses e podendo se estender 
até os 3 anos –, a proposta do brincar heurístico se expande para o que Elinor Goldschmied 
denominou "Jogo Heurístico". Esta atividade mantém os princípios do Cesto de Tesouros, 
como a exploração livre de materiais não estruturados, mas se diferencia pela maior 
quantidade e variedade de objetos, pela inclusão de recipientes diversos e pelo foco nas 
ações de combinar, separar, encher, esvaziar, empilhar e transpor. 

Os materiais para o Jogo Heurístico são, novamente, objetos do cotidiano e elementos da 
natureza, mas agora em maior número e com a adição de recipientes que convidam a 
ações mais complexas. Podemos pensar em algumas categorias de materiais: 

●​ Objetos a serem explorados: uma grande quantidade de itens de um mesmo tipo, 
para permitir ações de agrupar e classificar. Por exemplo: muitos cones de pinha, 
pedras grandes e lisas, carretéis de linha vazios (de madeira ou plástico resistente), 
tampas de metal de potes (sem bordas cortantes), argolas de cortina de diferentes 
tamanhos e materiais (madeira, metal), correntes grossas de elos grandes, pompons 
de lã grandes, pregadores de roupa de madeira, pequenas caixas de fósforos 
vazias, rolos de papel higiênico ou papel toalha vazios. 

●​ Recipientes e suportes: latas de metal de diferentes tamanhos (leite em pó, 
achocolatado – devidamente limpas e com bordas protegidas, se necessário), potes 
de plástico resistentes com e sem tampa, bacias pequenas, caixas de papelão de 
diversos tamanhos, tubos de papelão grosso (como os de tecidos ou papel alumínio 
industrial), formas de empada ou muffin, garrafas pet com a boca mais larga 
(cortadas e lixadas para segurança). 

A organização de uma sessão de Jogo Heurístico requer um planejamento cuidadoso. O 
ambiente deve ser tranquilo, espaçoso e seguro, preferencialmente sem outros brinquedos 
ou estímulos que possam dispersar a atenção das crianças. A atividade é geralmente 
proposta para um pequeno grupo de crianças (cerca de 6 a 8, dependendo do espaço e da 
quantidade de material) e tem um tempo definido, que pode variar de 30 a 45 minutos, 
conforme o interesse do grupo. Os materiais são dispostos no chão, geralmente agrupados 
por tipo (todas as pinhas juntas, todos os carretéis juntos, todas as latas juntas), de forma a 
convidar à exploração. 

O Jogo Heurístico se desenvolve em duas fases principais: 



1.​ Exploração livre: As crianças escolhem os materiais que lhes interessam e os 
exploram livremente. Elas podem encher latas com pinhas, despejar os carretéis de 
um pote para outro, tentar encaixar argolas em um tubo, empilhar tampas, criar 
sequências. Não há modelos a serem seguidos nem produtos a serem alcançados. 
A riqueza está no processo de investigação e descoberta das possibilidades de cada 
material e das combinações entre eles. 

2.​ Recolhimento e organização: Ao final do tempo estipulado, o adulto convida as 
crianças a participarem do processo de guardar os materiais. Esta fase é tão 
importante quanto a exploração. Os objetos são recolhidos e guardados em sacos 
de tecido ou caixas específicas, geralmente um tipo de material por recipiente. O 
adulto participa ativamente desta etapa, nomeando os objetos ("Vamos guardar as 
pinhas neste saco", "Agora os carretéis azuis") e as ações ("Você está colocando as 
tampas dentro da caixa"). Essa interação verbal é fundamental para o 
desenvolvimento da linguagem. 

O papel do adulto durante a exploração livre é similar ao do Cesto de Tesouros: observação 
atenta, garantia da segurança e da tranquilidade do ambiente, confiança na capacidade das 
crianças. A intervenção é mínima, apenas para assegurar que a exploração ocorra de forma 
respeitosa com os colegas e com os materiais. Já na fase de recolhimento, o adulto é mais 
participativo, orientando a organização e enriquecendo o vocabulário das crianças. 

Para ilustrar, imagine uma sala preparada para o Jogo Heurístico: no centro, um amontoado 
de rolos de papelão de diferentes espessuras; num canto, uma coleção de correntes de elos 
grandes; noutro, diversas latas e potes. Uma criança pega vários carretéis de linha coloridos 
e, com concentração, tenta enfiá-los em um pedaço de barbante grosso que encontrou. 
Outra, sentada ao lado de uma pilha de tampas de metal, diverte-se enchendo uma lata 
com elas e depois virando a lata para ouvir o barulho que fazem ao cair. Uma terceira 
criança descobre que consegue encaixar um tubo de papelão fino dentro de um mais 
grosso. Todas estão absortas em suas próprias investigações, aprendendo sobre conceitos 
como dentro/fora, cheio/vazio, encaixe, equilíbrio, peso, textura, som, de forma totalmente 
prática e auto-dirigida. 

A riqueza da exploração sensorial: mais que os cinco sentidos 

Quando falamos em exploração sensorial, frequentemente pensamos nos cinco sentidos 
clássicos: visão, audição, tato, olfato e paladar. No entanto, para compreendermos a 
profundidade da experiência sensorial na primeira infância, é crucial considerarmos também 
outros sistemas sensoriais que são intensamente ativados e desenvolvidos através do 
brincar e da interação com o ambiente. Dois deles são particularmente importantes: 

●​ Sentido vestibular: Localizado no ouvido interno, este sistema é responsável pelo 
nosso senso de movimento, equilíbrio e orientação espacial. É ele que nos informa 
se estamos parados ou em movimento, se estamos de cabeça para cima ou para 
baixo. Atividades como balançar, girar, pular, rolar, escalar e até mesmo ser 
embalado no colo estimulam o sistema vestibular, que é fundamental para a 
coordenação motora, o tônus muscular e a segurança postural. 

●​ Sentido proprioceptivo: Este sentido nos dá a consciência da posição do nosso 
corpo no espaço e da relação entre as diferentes partes do corpo, sem que 



precisemos olhar. Os receptores proprioceptivos estão localizados nos músculos, 
tendões e articulações, informando sobre a força muscular que estamos aplicando, a 
amplitude de nossos movimentos e a posição de nossos membros. Atividades como 
empurrar, puxar, carregar objetos pesados (adequados à força da criança), amassar 
massinha, rastejar por túneis ou até mesmo receber um abraço apertado estimulam 
a propriocepção, contribuindo para o planejamento motor, a gradação da força e a 
consciência corporal. 

A exploração sensorial, envolvendo todos esses sistemas, é vital para o desenvolvimento 
cerebral, especialmente nos primeiros anos de vida. Cada nova sensação, cada textura 
sentida, cada som ouvido, cada movimento experimentado ajuda a criar e fortalecer 
conexões neurais (sinapses). Um ambiente rico em estímulos sensoriais variados e seguros 
promove a integração sensorial, que é a capacidade do cérebro de organizar e interpretar 
as informações recebidas pelos diferentes sentidos, permitindo uma resposta adaptativa ao 
ambiente. 

O brincar heurístico, com sua diversidade de materiais e a liberdade de manipulação, é uma 
fonte extraordinária de estimulação tátil, visual, auditiva e, por vezes, olfativa e gustativa (no 
caso dos bebês que levam tudo à boca). Mas a exploração sensorial vai além dele. 
Considere este cenário: uma criança brincando com argila em uma oficina de modelagem. 
Ela afunda os dedos na argila, sentindo sua textura úmida e maleável (tato); observa a cor e 
as transformações da forma (visão); talvez sinta o cheiro característico da argila (olfato); e, 
ao apertar, amassar e puxar, ela está ativando intensamente seu sistema proprioceptivo. É 
uma experiência multissensorial completa e profundamente engajadora. 

Outras atividades que promovem rica exploração sensorial incluem: 

●​ Caixas de texturas: Recipientes com diferentes materiais para as crianças 
explorarem com as mãos e, por vezes, com os pés (areia, grãos diversos como 
feijão, milho, lentilha; água em diferentes temperaturas; sagu cozido; gelatina; folhas 
secas; espuma). 

●​ Pintura com os dedos e outras partes do corpo: Utilizando tintas atóxicas, 
comestíveis para os bebês, permitindo que explorem as cores, as misturas e a 
sensação da tinta na pele. 

●​ Massinha de modelar caseira: Oferece ricas experiências táteis e proprioceptivas, 
além de estimular a criatividade. 

●​ Andar descalço em diferentes superfícies: Grama, areia, terra, tapetes com 
texturas variadas. 

●​ Brincar com luz e sombra: Utilizando lanternas, tecidos, objetos translúcidos para 
criar um teatro de sombras ou explorar os efeitos da luz. 

●​ Exploração de elementos da natureza: Água (em bacias, na chuva, em poças), 
terra, argila, folhas, galhos, flores, sementes. 

Ao valorizar e proporcionar múltiplas oportunidades de exploração sensorial, estamos 
nutrindo a base do desenvolvimento cognitivo, motor e emocional da criança. 

O papel do educador na promoção do brincar heurístico e da exploração 
sensorial 



O sucesso e a riqueza do brincar heurístico e das propostas de exploração sensorial 
dependem intrinsecamente da atuação consciente e sensível do educador. Não se trata de 
um papel passivo, mas de uma presença ativa e intencional, que se manifesta antes, 
durante e depois da atividade. 

1. Curadoria de materiais: O educador é um verdadeiro "curador de tesouros". A seleção 
dos materiais é uma etapa fundamental. É preciso ter um "olhar de catador", buscando 
objetos que sejam seguros, estimulantes, variados e, sempre que possível, sustentáveis. 
Isso envolve: * Coletar elementos da natureza (pinhas, pedras, conchas, sementes grandes, 
galhos). * Reunir sucatas limpas e seguras (rolos de papelão, tampas, potes, retalhos de 
tecido, embalagens interessantes). * Buscar objetos do cotidiano que perderam seu uso 
original, mas que podem ganhar nova vida nas mãos das crianças (chaves velhas, carretéis, 
utensílios de cozinha). * Garantir a variedade de texturas, pesos, formas, tamanhos, cores e 
sons. * Verificar a segurança de cada item: ausência de partes pequenas que possam se 
soltar, bordas cortantes, substâncias tóxicas. * Higienizar e renovar constantemente o 
acervo. * Dica prática: Criar um "banco de materiais" na instituição, envolvendo as famílias 
na coleta de itens. Explicar a proposta e o tipo de material necessário pode engajar a 
comunidade e enriquecer imensamente o acervo. 

2. Planejamento do ambiente: O espaço onde a exploração acontece deve ser 
cuidadosamente preparado para ser seguro, acolhedor e provocativo. Isso significa: * 
Escolher um local tranquilo, com boa iluminação e ventilação. * Forrar o chão, se 
necessário, com um tapete ou tecido neutro para delimitar a área e torná-la mais 
confortável. * Distribuir os materiais de forma organizada e convidativa, agrupando-os por 
tipo no caso do Jogo Heurístico, ou dispondo-os de maneira atraente no Cesto de Tesouros. 
* Evitar excesso de estímulos visuais ou sonoros no entorno, para que o foco seja a 
exploração dos materiais propostos. 

3. Observação e documentação: Durante a atividade, o papel principal do educador é 
observar atentamente e registrar as descobertas, as interações, as hipóteses levantadas 
pelas crianças, suas estratégias de exploração e as relações que estabelecem com os 
materiais e com os colegas. Essa documentação (que pode incluir anotações, fotos, 
pequenos vídeos) é fundamental para: * Compreender o processo de aprendizagem de 
cada criança. * Avaliar a adequação dos materiais e do ambiente. * Planejar os próximos 
passos e novas propostas. * Compartilhar com as famílias e com outros educadores a 
riqueza do que acontece nesses momentos. * Para ilustrar: O professor observa um bebê 
que, após várias tentativas, consegue encaixar uma argola de madeira em um cone de 
pinha. Ele anota a persistência do bebê, a expressão de satisfação ao conseguir e a forma 
como ele repete a ação para confirmá-la. Essa simples observação revela muito sobre o 
desenvolvimento da coordenação, da resolução de problemas e da autoconfiança daquele 
bebê. 

4. Intervenção indireta e confiança na competência da criança: A intervenção do adulto 
deve ser mínima e, preferencialmente, indireta. O objetivo é garantir a segurança física e 
emocional das crianças e a integridade dos materiais. É preciso resistir à tentação de 
"ensinar" como usar um objeto, de corrigir uma ação que nos pareça "errada" ou de elogiar 
excessivamente. A confiança na capacidade inata da criança de explorar, descobrir e 
aprender por si mesma é a base dessa abordagem. O silêncio atento do adulto muitas 



vezes comunica mais respeito e confiança do que muitas palavras. No Jogo Heurístico, a 
intervenção se torna mais ativa apenas na fase de recolhimento e organização dos 
materiais, como já mencionado. 

5. Diálogo com as famílias: É fundamental que os educadores estabeleçam um diálogo 
claro e contínuo com as famílias sobre a importância e os objetivos do brincar heurístico e 
da exploração sensorial. Muitas vezes, para pais acostumados com brinquedos 
estruturados e atividades com produtos finais visíveis, essas propostas podem parecer 
"apenas bagunça" ou "falta de conteúdo". Explicar os fundamentos teóricos, mostrar 
registros das crianças em ação (fotos, vídeos curtos com as devidas autorizações), e 
destacar os inúmeros aprendizados envolvidos ajuda a construir uma parceria e a valorizar 
essas práticas essenciais. 

Ao assumir esse papel de mediador sensível e preparado, o educador se torna um 
verdadeiro arquiteto de experiências significativas, que nutrem a curiosidade e a potência 
criadora de cada criança. 

Benefícios de longo alcance: como essa prática impulsiona o 
desenvolvimento integral 

As experiências proporcionadas pelo brincar heurístico e pela exploração sensorial não são 
apenas momentos prazerosos e envolventes para as crianças; elas semeiam habilidades e 
competências que terão um impacto profundo e duradouro em todas as áreas do seu 
desenvolvimento. Trata-se de um investimento na construção de uma base sólida para 
aprendizagens futuras e para a vida. 

Desenvolvimento cognitivo: 

●​ Resolução de problemas: Ao tentar encaixar um objeto em outro, equilibrar uma 
pilha ou descobrir como um mecanismo simples funciona, a criança está 
constantemente formulando hipóteses, testando-as e buscando soluções. 

●​ Pensamento crítico e investigativo: A liberdade de exploração incentiva a 
curiosidade e o desejo de entender o "como" e o "porquê" das coisas. 

●​ Concentração e foco: A natureza absorvente dessas atividades ajuda a 
desenvolver a capacidade de manter a atenção por períodos cada vez mais longos. 

●​ Memória: A criança recorda as propriedades dos objetos e as ações que realizou 
com eles em sessões anteriores. 

●​ Noções matemáticas intuitivas: Durante a exploração, a criança vivencia 
concretamente conceitos de quantidade (muito, pouco), tamanho (grande, pequeno), 
forma, peso (leve, pesado), volume (cheio, vazio), capacidade, classificação 
(agrupar objetos semelhantes) e seriação (organizar em sequência). 

Desenvolvimento motor (fino e grosso): 

●​ Coordenação motora fina: A manipulação de objetos pequenos e variados (pinçar, 
segurar, encaixar, empilhar, transpor) aprimora a destreza manual e a coordenação 
olho-mão. 



●​ Coordenação motora grossa: No Jogo Heurístico, ao se movimentar para alcançar 
objetos, carregar recipientes ou se equilibrar, a criança exercita seus músculos 
maiores e sua coordenação geral. 

●​ Percepção espacial: A criança desenvolve a noção de seu corpo no espaço e da 
relação espacial entre os objetos. 

Desenvolvimento socioemocional: 

●​ Autonomia e iniciativa: A liberdade de escolha e ação promove a independência e 
a capacidade de tomar decisões. 

●​ Autoconfiança: Cada pequena descoberta, cada desafio superado, fortalece a 
sensação de competência e autoestima. 

●​ Persistência e paciência: Ao encontrar dificuldades, a criança é incentivada a 
tentar novamente, aprendendo a lidar com a frustração e a perseverar. 

●​ Respeito pelo ritmo individual: Especialmente no Cesto de Tesouros, que é uma 
atividade mais individual, a criança pode explorar no seu próprio tempo, sem 
pressões. 

●​ Primeiras interações sociais: No Jogo Heurístico, embora a exploração ainda seja 
bastante individualizada, as crianças começam a observar umas às outras, a 
compartilhar o espaço e, por vezes, a imitar as ações dos colegas, em um 
movimento inicial de socialização. 

Desenvolvimento da linguagem: 

●​ Vocabulário: Na fase de recolhimento do Jogo Heurístico, a nomeação dos objetos 
e das ações pelo adulto enriquece o repertório verbal da criança. 

●​ Compreensão: A criança associa as palavras às suas experiências concretas com 
os objetos. 

Criatividade e imaginação: 

●​ Embora o foco primário do brincar heurístico seja a investigação das propriedades 
físicas dos objetos, a familiaridade e a intimidade que a criança desenvolve com 
uma vasta gama de materiais certamente alimentarão, em momentos posteriores, 
seu brincar simbólico e sua capacidade criativa, pois ela terá um repertório mais rico 
de possibilidades de transformação e representação. 

Consciência ambiental e sustentabilidade: 

●​ O uso predominante de materiais naturais, reciclados ou reutilizados no brincar 
heurístico e em muitas propostas de exploração sensorial desperta, desde cedo, 
uma apreciação pela natureza e uma compreensão intuitiva da importância de 
reaproveitar recursos, plantando sementes para uma futura consciência ecológica. 

Imagine aqui a seguinte situação: uma criança que, em seus primeiros anos, teve ricas e 
frequentes oportunidades de exploração heurística e sensorial. Ao ingressar nos anos 
seguintes da educação básica e se deparar com desafios mais complexos, seja na 
matemática, nas ciências ou nas artes, ela provavelmente demonstrará maior curiosidade 
investigativa, maior persistência diante de obstáculos, maior capacidade de concentração e 



uma abordagem mais criativa para encontrar soluções. Isso ocorre porque as bases para 
essas competências – a capacidade de observar, experimentar, levantar hipóteses, testar e 
concluir – foram solidamente construídas através dessas experiências primordiais de 
descoberta ativa. O brincar heurístico e a exploração sensorial são, portanto, muito mais do 
que simples passatempos; são a linguagem fundamental através da qual a criança pequena 
lê o mundo e escreve sua própria história de aprendizagem. 

 

A interação social e a linguagem como pilares da 
aprendizagem significativa e da construção de 
sentidos 
Desde o primeiro instante de vida, o ser humano revela sua intrínseca natureza social. Não 
somos seres isolados que posteriormente aprendemos a conviver; pelo contrário, é na 
relação com o outro que nos constituímos como indivíduos, que aprendemos sobre o 
mundo e sobre nós mesmos. Nesse processo, a linguagem emerge não apenas como um 
sistema de comunicação, mas como uma ferramenta poderosa que molda nosso 
pensamento, organiza nossas experiências e nos insere na cultura. Na Educação Infantil, 
compreender a profundidade da conexão entre interação social, linguagem e aprendizagem 
é fundamental para criar práticas pedagógicas que verdadeiramente promovam o 
desenvolvimento integral da criança e a construção de conhecimentos repletos de 
significado. 

A natureza social do ser humano: por que as interações são vitais desde 
o nascimento 

O bebê humano, ao nascer, é um dos seres mais dependentes da natureza. Sua 
sobrevivência física e, crucialmente, seu desenvolvimento psíquico dependem inteiramente 
do cuidado e da atenção de outros seres humanos. Essa dependência não é meramente 
passiva; o bebê é biologicamente preparado para buscar e responder à interação social. 
Desde os primeiros dias, ele é capaz de distinguir a voz humana de outros sons, de fixar o 
olhar no rosto do cuidador e de reagir às expressões emocionais. É nesse complexo e 
delicado balé interativo que a jornada da humanização se inicia. 

O renomado psicólogo e médico francês Henri Wallon (1879-1962) destacou a importância 
fundamental da afetividade e da emoção nas primeiras fases do desenvolvimento. Para 
Wallon, o bebê vive um período de "simbiose afetiva" com sua mãe ou cuidador principal, 
onde as trocas emocionais são a principal forma de comunicação. O choro, o sorriso, o 
olhar, os gestos do bebê são carregados de significado emocional e provocam respostas no 
adulto, que, por sua vez, oferece conforto, alimento, e também expressa suas próprias 
emoções. Imagine aqui a seguinte situação: um bebê de poucos meses começa a 
choramingar. Sua mãe o pega no colo, olha em seus olhos, fala com uma voz suave e o 
embala. O bebê, sentindo o contato físico, o calor, ouvindo a voz familiar e percebendo a 
expressão facial da mãe, gradualmente se acalma. Essa interação, aparentemente simples, 
é de uma riqueza imensa. Nela, o bebê não apenas tem uma necessidade atendida, mas 



também aprende sobre regulação emocional, sobre a confiabilidade do outro e sobre o 
poder da comunicação, mesmo antes de qualquer palavra ser dita. A emoção, para Wallon, 
é a primeira linguagem. 

Outro conceito importante para entender a base da interação social é o de 
intersubjetividade, estudado por pesquisadores como Colwyn Trevarthen. A 
intersubjetividade primária refere-se à capacidade inata do bebê, já nos primeiros meses, de 
engajar-se em trocas face a face com o cuidador, sintonizando-se com seus ritmos e 
expressões. Mais tarde, por volta dos nove meses, desenvolve-se a intersubjetividade 
secundária, onde o bebê passa a compartilhar a atenção com o adulto em relação a um 
terceiro objeto ou evento no ambiente. Pense num bebê que aponta para um brinquedo e 
olha para o adulto, buscando que este também olhe para o objeto. Esse compartilhar de 
experiências, essa "atenção conjunta", é um marco crucial, pois indica que o bebê começa 
a perceber o outro como alguém com seus próprios interesses e intenções, e é um 
precursor fundamental para o desenvolvimento da linguagem e da aprendizagem social. 

Essas primeiras interações são, portanto, muito mais do que meros cuidados básicos. Elas 
são o alicerce sobre o qual se constrói a identidade da criança, seu senso de segurança 
emocional e sua capacidade de se relacionar com o mundo. A qualidade desses primeiros 
laços afetivos e interativos moldará profundamente a forma como a criança explorará o 
ambiente, se relacionará com outras pessoas e se perceberá como um ser competente e 
amado. A interação social não é, portanto, um mero "complemento" ao desenvolvimento, 
mas seu motor essencial. 

Vygotsky e a perspectiva sociocultural: aprendendo com e através dos 
outros 

A perspectiva sociocultural, impulsionada principalmente pelas ideias do psicólogo 
bielorrusso Lev Vygotsky (1896-1934), revolucionou a maneira como entendemos a relação 
entre desenvolvimento e aprendizagem, colocando a interação social e a cultura no centro 
desse processo. Para Vygotsky, ao contrário de teorias que viam o desenvolvimento como 
um processo puramente individual e interno que precede a aprendizagem, é a 
aprendizagem, mediada socialmente, que impulsiona o desenvolvimento. 

Um dos conceitos centrais de Vygotsky é que as funções psicológicas superiores – como a 
linguagem, a memória voluntária, o pensamento abstrato, a atenção consciente – não são 
inatas, mas têm origem nas relações sociais. Elas são inicialmente desenvolvidas no nível 
interpessoal (entre pessoas) para depois serem internalizadas e se tornarem intrapessoais 
(dentro do indivíduo). Isso significa que aprendemos a pensar, a falar, a lembrar de forma 
intencional, primeiro através da interação com os outros e com os instrumentos e signos 
que nossa cultura nos oferece. 

A Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) é, talvez, o conceito vygotskiano mais 
conhecido e aplicado na educação. A ZDP é definida como a distância entre o nível de 
desenvolvimento real da criança (aquilo que ela consegue fazer de forma independente) e o 
seu nível de desenvolvimento potencial (aquilo que ela consegue fazer com a ajuda de um 
adulto ou de um colega mais experiente). É nessa "zona" que a intervenção pedagógica se 
torna mais eficaz, pois é ali que a criança está pronta para aprender algo novo com o 



suporte adequado. Para ilustrar, considere uma criança de quatro anos tentando montar um 
quebra-cabeça de vinte peças. Sozinha, ela pode conseguir encaixar algumas peças 
óbvias, mas logo se frustra com as mais difíceis (nível de desenvolvimento real). Se um 
educador ou um colega um pouco mais velho se senta ao lado dela e oferece pistas verbais 
("Olha, esta peça tem um pedacinho da cor azul do céu, onde será que ela encaixa?") ou 
demonstra uma estratégia ("Vamos tentar montar as bordas primeiro?"), a criança 
provavelmente conseguirá completar o quebra-cabeça (nível de desenvolvimento potencial). 
Aquilo que ela fez com ajuda hoje, ela será capaz de fazer sozinha amanhã, internalizando 
as estratégias e os conhecimentos adquiridos na interação. O colega ou o adulto atuou 
como mediador na ZDP da criança. 

Essa mediação é outro conceito crucial em Vygotsky. Ele argumentava que a relação do ser 
humano com o mundo não é direta, mas mediada por instrumentos (ferramentas físicas que 
transformam a natureza, como um machado ou um computador) e, principalmente, por 
signos (sistemas simbólicos que transformam o funcionamento psicológico, sendo a 
linguagem o principal deles). A linguagem, para Vygotsky, é o sistema de signos mais 
importante, pois nos permite representar o mundo, comunicar ideias, planejar ações e 
regular nosso próprio comportamento. 

As implicações da perspectiva vygotskiana para a prática pedagógica na Educação Infantil 
são vastas. Ela nos convida a valorizar intensamente as trocas entre as crianças, o trabalho 
em pequenos grupos, a tutoria entre pares (onde crianças mais experientes ajudam as 
menos experientes), o diálogo constante e a criação de um ambiente onde a colaboração 
seja mais importante que a competição. O educador, nesse contexto, não é um mero 
transmissor de informações, mas um mediador experiente que observa, escuta, propõe 
desafios adequados e oferece o suporte necessário para que cada criança avance em sua 
ZDP. 

A linguagem como ferramenta cultural e constitutiva do pensamento 

Se para Vygotsky a linguagem tem um papel central na mediação e na formação das 
funções psicológicas superiores, outros pensadores também contribuíram para aprofundar 
nossa compreensão sobre sua natureza multifacetada e sua importância no 
desenvolvimento humano. A linguagem não é apenas um código que usamos para 
expressar pensamentos pré-existentes; ela é, fundamentalmente, a matéria-prima com a 
qual construímos nossos pensamentos, organizamos nossas experiências e nos inserimos 
na teia de significados de nossa cultura. 

Vygotsky, por exemplo, distinguiu a fala socializada (com função comunicativa) da fala 
egocêntrica (a criança falando para si mesma enquanto realiza uma tarefa, que depois se 
internaliza como pensamento verbal). Essa transição da fala para o pensamento interno 
demonstra como a linguagem, inicialmente uma ferramenta de interação social, 
transforma-se em um instrumento fundamental da cognição individual. 

Jerome Bruner (1915-2016), psicólogo americano influenciado por Vygotsky, enfatizou que a 
aquisição da linguagem é, em grande medida, a aquisição da cultura. Para Bruner, a criança 
aprende a linguagem não apenas por uma predisposição biológica, mas através da 
interação com adultos que fornecem um "sistema de suporte para a aquisição da 



linguagem" (LASS, na sigla em inglês). Um dos conceitos mais importantes de Bruner é o 
de "andaime" (scaffolding), que se refere ao suporte temporário que o adulto (ou um par 
mais competente) oferece à criança para que ela realize uma tarefa que está um pouco 
além de suas capacidades atuais – uma ideia muito próxima à ZDP de Vygotsky. Considere 
este cenário: uma educadora lê um livro de imagens para um grupo de crianças pequenas. 
Ela não apenas lê o texto, mas aponta para as figuras, nomeia personagens e objetos, faz 
perguntas ("O que vocês acham que vai acontecer agora?"), incentiva as crianças a 
descreverem o que veem, expande as falas curtas delas ("Sim, o cachorrinho está latindo! 
Ele está latindo porque está feliz em ver o menino, não é?"). Essa atuação do adulto 
funciona como um andaime, sustentando e elevando a compreensão e a capacidade 
linguística das crianças, até que elas possam construir narrativas mais complexas por si 
mesmas. 

Outra perspectiva enriquecedora sobre a linguagem vem do filósofo e linguista russo Mikhail 
Bakhtin (1895-1975). Bakhtin destacou a natureza intrinsecamente dialógica da linguagem. 
Para ele, toda palavra é habitada por outras palavras, todo discurso é uma resposta a 
discursos anteriores e antecipa respostas futuras. Nós nos constituímos como sujeitos 
através da apropriação das "vozes" sociais que circulam em nossa cultura. As crianças, 
desde muito cedo, estão imersas nesses diálogos. Imagine crianças brincando de "casinha": 
elas reproduzem falas que ouviram de seus pais ("Menino, hora de dormir!"), de 
personagens de desenhos animados ("Pelas barbas do profeta!"), de professores ("Vamos 
fazer uma roda?"). Ao fazerem isso, elas não estão apenas imitando, mas se apropriando 
ativamente de diferentes gêneros discursivos (os tipos relativamente estáveis de 
enunciados, como a conversa cotidiana, a aula, a notícia de jornal, a receita culinária) e das 
vozes sociais que os caracterizam, construindo seus próprios enunciados e sua identidade. 

A linguagem, portanto, desempenha múltiplas funções: 

●​ Comunicativa: Transmitir informações, ideias, sentimentos. 
●​ Cognitiva: Organizar o pensamento, resolver problemas, planejar ações. 
●​ Social: Estabelecer e manter relações, regular o comportamento social. 
●​ Lúdica: Brincar com as palavras, com os sons, com os significados (como em 

parlendas, trava-línguas, canções). 
●​ Expressiva: Manifestar emoções, desejos, subjetividade. 
●​ Constitutiva: Formar a consciência, a identidade, a visão de mundo. 

Na Educação Infantil, é crucial que o educador reconheça e valorize todas essas dimensões 
da linguagem, criando oportunidades para que as crianças a utilizem de formas variadas e 
significativas em suas interações cotidianas. 

O desenvolvimento da linguagem na primeira infância: da comunicação 
não verbal às narrativas complexas 

A jornada da criança no mundo da linguagem é uma das aventuras mais fascinantes e 
complexas da primeira infância. Começa muito antes da primeira palavra ser pronunciada e 
continua a se refinar ao longo de toda a vida. 

Fases do desenvolvimento da linguagem: 



1.​ Comunicação pré-linguística (aproximadamente 0-12 meses): Desde o 
nascimento, o bebê se comunica. O choro é sua primeira ferramenta poderosa, 
sinalizando fome, desconforto, dor ou necessidade de contato. Logo surgem outros 
sons guturais, arrulhos e balbucios (repetição de sílabas como "ma-ma-ma", 
"da-da-da"). Paralelamente, o bebê desenvolve uma rica comunicação não verbal 
através de expressões faciais, gestos (como apontar, dar tchau), contato visual e 
movimentos corporais. A interação com o adulto é crucial nesta fase. Imagine aqui a 
seguinte situação: uma mãe ou um pai "conversa" com seu bebê de quatro meses. 
O bebê emite um som, "agu". O adulto responde com entusiasmo: "Ah, é mesmo? 
Que interessante!", imita o som, faz uma pausa esperando a "resposta" do bebê, 
que pode vir na forma de outro som ou de um sorriso. Essas "protoconversas" ou 
"danças comunicativas" são fundamentais, pois ensinam ao bebê as regras básicas 
do diálogo (turnos de fala, escuta) e o valor da comunicação. 

2.​ Primeiras palavras (aproximadamente 12-18 meses): Por volta do primeiro ano 
de vida, surgem as primeiras palavras com significado. Inicialmente, podem ser 
holofrases, onde uma única palavra representa uma ideia ou frase completa (por 
exemplo, "água" pode significar "quero água", "olha a água" ou "cadê a água?"). O 
contexto e a entonação ajudam a decifrar o significado. 

3.​ Explosão de vocabulário (aproximadamente 18-24 meses em diante): A partir do 
segundo ano, muitas crianças experimentam um rápido aumento no número de 
palavras que compreendem e utilizam. Elas demonstram uma curiosidade imensa 
em nomear tudo ao seu redor. 

4.​ Formação de frases (aproximadamente 2-3 anos): As crianças começam a 
combinar duas ou mais palavras para formar frases simples ("Qué papá", "Nenê qué 
au-au"). Gradualmente, suas frases se tornam mais longas e complexas, 
incorporando artigos, preposições e verbos conjugados. 

5.​ Desenvolvimento da gramática e da sintaxe (aproximadamente 3-5 anos em 
diante): A criança começa a dominar as regras gramaticais de sua língua de forma 
intuitiva, embora ainda possa cometer erros interessantes (hiper-regularizações, 
como "fazido" em vez de "feito", ou "eu cabi" em vez de "eu coube"), que 
demonstram que ela está ativamente processando e aplicando as regras 
linguísticas. Sua capacidade de contar histórias, descrever eventos e argumentar se 
desenvolve significativamente. 

É fundamental destacar o papel da imitação, da repetição e da interação lúdica em todo 
esse processo. As crianças aprendem a falar ouvindo os outros falarem, imitando sons e 
palavras, e participando de brincadeiras que envolvem a linguagem (canções, rimas, jogos 
de faz de conta). A leitura de histórias desde os primeiros meses de vida é uma das 
estratégias mais poderosas para enriquecer o vocabulário, familiarizar a criança com as 
estruturas narrativas e despertar o prazer pela linguagem e pelo mundo da imaginação. 

A qualidade das interações sociais no ambiente educativo: o papel do 
educador e dos pares 

Se as interações sociais são o berço da linguagem e do pensamento, a qualidade dessas 
interações no ambiente da Educação Infantil é de importância vital. O educador 
desempenha um papel central na criação de um clima relacional positivo, onde cada criança 
se sinta segura, respeitada, ouvida e incentivada a se expressar e a interagir. 



A relação educador-criança: A base de uma boa interação é o vínculo afetivo. Um 
educador que demonstra afeto genuíno, que é responsivo às necessidades emocionais e 
físicas das crianças, que se abaixa para falar com elas na altura de seus olhos, que as 
escuta com atenção e valida seus sentimentos, está construindo uma ponte de confiança 
essencial. Considere um professor que acolhe uma criança que chega chorando porque não 
queria se separar da mãe. Em vez de dizer "Não precisa chorar, já passou", ele poderia 
dizer: "Eu entendo que você está triste porque a mamãe foi embora. É difícil se despedir, 
não é? Eu estou aqui com você. Que tal a gente olhar aquele livro que você gosta enquanto 
a saudade não passa?". Essa atitude empática e acolhedora faz toda a diferença. 

A interação entre crianças: O ambiente educativo deve ser um espaço privilegiado para 
as crianças aprenderem a conviver, a compartilhar, a colaborar e a resolver conflitos de 
forma construtiva. O educador pode promover isso através de: 

●​ Jogos cooperativos: Onde o objetivo é alcançar uma meta comum, e não competir 
uns contra os outros. 

●​ Projetos em pequenos grupos: Que exijam que as crianças negociem ideias, 
dividam tarefas e aprendam juntas. Por exemplo, construir um castelo com blocos, 
criar uma história coletiva, ou cuidar de uma planta. 

●​ Rodas de conversa: Espaços democráticos onde todos têm a oportunidade de falar 
e ser ouvidos, compartilhando experiências, ideias e sentimentos. 

●​ Momentos de brincadeira livre: Com materiais que incentivem a interação e a 
partilha, como fantasias para o faz de conta, blocos de construção em quantidade 
suficiente para vários, ou jogos de encaixe que podem ser montados em conjunto. 

●​ Mediação de conflitos: O educador não deve simplesmente resolver os conflitos 
pelas crianças, mas ajudá-las a encontrar suas próprias soluções, incentivando-as a 
expressar seus sentimentos e pontos de vista e a ouvir o outro. "Entendo que você 
ficou bravo porque o Pedro pegou seu carrinho. Pedro, você pode contar para o 
Lucas por que você pegou o carrinho? Como podemos resolver isso para que os 
dois fiquem felizes?". 

O educador é também um modelo fundamental de falante e ouvinte competente. A forma 
como ele se comunica com as crianças e com outros adultos na instituição serve de 
referência. Usar uma linguagem clara, respeitosa, rica em vocabulário, e demonstrar 
interesse genuíno pelo que as crianças têm a dizer são atitudes essenciais. É crucial dar 
voz às crianças, valorizar suas hipóteses, suas perguntas (mesmo as mais inusitadas), suas 
narrativas e suas tentativas de explicar o mundo. 

Linguagem oral, leitura e escrita na educação infantil: construindo 
sentidos e se apropriando da cultura escrita 

Na Educação Infantil, o foco principal do trabalho com a linguagem é, sem dúvida, a 
oralidade. Trata-se de ampliar o repertório verbal das crianças, desenvolver sua capacidade 
de escuta atenta, de expressar ideias com clareza, de narrar fatos e histórias, de descrever 
objetos e situações, de formular perguntas, de argumentar em defesa de seus pontos de 
vista e de utilizar a linguagem em suas diversas funções sociais e lúdicas. 



As rodas de conversa são espaços privilegiados para isso. Imagine uma roda onde o 
professor convida as crianças a contarem sobre algo interessante que fizeram no fim de 
semana. Cada criança que deseja falar tem seu momento, e o professor pode ajudar a 
organizar o pensamento ("E o que aconteceu depois que você chegou ao parque?"), a 
expandir a narrativa ("Nossa, um cachorro grande e peludo! E como ele era? Bravo ou 
brincalhão?") e a incentivar que os outros colegas escutem com atenção. 

Paralelamente ao desenvolvimento da oralidade, é fundamental que as crianças tenham um 
contato rico e prazeroso com a cultura escrita desde muito cedo. Isso não significa antecipar 
o processo formal de alfabetização, mas sim imergi-las em um ambiente onde a leitura e a 
escrita façam sentido e sejam percebidas como práticas sociais valiosas e interessantes. 

●​ Leitura de histórias pelo adulto: Diariamente, se possível. Escolher livros de 
qualidade, com boas ilustrações e narrativas envolventes, ler com expressividade, 
mostrar as figuras, conversar sobre a história – tudo isso alimenta a imaginação, 
amplia o vocabulário, familiariza com as estruturas da linguagem escrita e, o mais 
importante, associa a leitura a um momento de prazer e afeto. 

●​ Manuseio de livros e outros portadores de texto: Disponibilizar livros em um 
cantinho de leitura aconchegante, ao alcance das crianças, para que elas possam 
folhear, "ler" do seu jeito (mesmo que apenas interpretando as imagens), recontar 
histórias conhecidas. Oferecer também revistas, gibis, jornais, rótulos de 
embalagens, receitas culinárias ilustradas, para que percebam a diversidade de 
usos da escrita no cotidiano. 

●​ Criação de um ambiente alfabetizador: Um ambiente onde a escrita está presente 
de forma funcional e significativa. Por exemplo: ter o nome de cada criança escrito 
em seu escaninho ou em um cartaz de ajudantes do dia; construir listas junto com as 
crianças (lista de ingredientes para uma receita, lista de brincadeiras preferidas, lista 
de nomes dos amigos); legendar desenhos e outras produções infantis com as 
palavras ditadas por elas ao professor. 

●​ Escrita espontânea da criança: Valorizar todas as tentativas das crianças de se 
expressarem através da escrita, sejam elas rabiscos, garatujas, desenhos que elas 
"leem" como escrita, ou o uso de letras conhecidas de forma não convencional. Para 
ilustrar: uma criança entrega ao professor um papel com vários círculos e traços e 
diz: "Eu escrevi um bilhete para minha vovó". O professor pode responder: "Que 
legal! O que você escreveu para ela?". Ele valoriza a intenção comunicativa e a 
hipótese da criança sobre o que é escrever, e pode, se for o caso, oferecer-se como 
escriba: "Quer que eu escreva aqui embaixo o que você me disse, para a vovó 
conseguir ler também?". 

O objetivo na Educação Infantil não é que as crianças saiam lendo e escrevendo 
convencionalmente, mas que desenvolvam uma relação positiva e curiosa com o universo 
da escrita, que compreendam suas funções sociais e que comecem a construir suas 
primeiras hipóteses sobre esse sistema de representação complexo e fascinante. 

Interações e linguagem como pontes para a aprendizagem em todas as 
áreas do conhecimento 



A linguagem e as interações sociais não são conteúdos a serem trabalhados de forma 
isolada; elas permeiam e potencializam a aprendizagem em todas as áreas do 
conhecimento e todos os campos de experiência na Educação Infantil. Elas são as 
verdadeiras pontes que conectam a criança aos saberes da cultura e às descobertas sobre 
o mundo. 

No campo da matemática, por exemplo, as crianças utilizam a linguagem para contar 
objetos, comparar quantidades ("Tem mais aqui ou ali?"), descrever formas geométricas ("É 
redondo como uma bola"), classificar ("Vamos colocar todos os blocos vermelhos juntos"), 
verbalizar o raciocínio ao resolver um pequeno problema ("Se eu tenho três carrinhos e dou 
um para você, eu fico com dois"). Durante uma brincadeira de fazer compras no mercadinho 
da sala, as crianças negociam preços, contam "dinheiro" de mentirinha, falam sobre o que 
vão comprar – uma rica vivência matemática mediada pela linguagem e pela interação. 

Nas ciências da natureza e da sociedade, a linguagem é essencial para formular 
perguntas investigativas ("Por que a plantinha precisa de água?"), descrever observações 
de um experimento (o que aconteceu com o gelo fora da geladeira?), registrar descobertas 
(através de desenhos legendados ou relatos orais), discutir diferentes pontos de vista sobre 
um fenômeno e construir conhecimentos sobre o mundo natural e social. Considere 
crianças explorando um jardim: elas conversam sobre os insetos que encontram, 
descrevem as cores das flores, perguntam sobre os nomes das plantas, compartilham suas 
sensações. 

Nas artes, a linguagem permite que as crianças expressem seus sentimentos e ideias 
sobre uma obra musical ou visual, descrevam seu processo de criação ("Eu misturei o azul 
com o amarelo e virou verde!"), contem a história por trás de um desenho ou de uma 
modelagem, e apreciem as produções dos colegas. Uma roda de apreciação após uma 
atividade de pintura, onde cada criança pode falar sobre sua obra e ouvir os comentários 
dos amigos, é um momento rico de trocas linguísticas e estéticas. 

No desenvolvimento da identidade e da autonomia, a linguagem é a ferramenta pela qual 
a criança expressa seus desejos, suas necessidades, suas preferências, suas opiniões. É 
também através do diálogo e da escuta do outro que ela aprende a compreender diferentes 
perspectivas, a respeitar limites, a negociar e a construir sua individualidade no contexto do 
grupo social. 

Em suma, o "fazer junto" e o "falar sobre o fazer" são indissociáveis na Educação Infantil. 
As interações sociais qualificadas e o uso rico e diversificado da linguagem em contextos 
significativos são os verdadeiros motores que impulsionam a criança em sua jornada de 
construção de sentidos, de apropriação da cultura e de desenvolvimento pleno como ser 
humano. 

 

O papel do educador como mediador e facilitador da 
construção do conhecimento: observação, escuta 
atenta e intervenção pedagógica intencional 



Na tapeçaria complexa e vibrante da Educação Infantil, o educador tece fios de afeto, 
conhecimento e intencionalidade que são fundamentais para apoiar a criança em sua 
jornada de construção de si mesma e do mundo. Longe de ser um mero transmissor de 
informações ou um vigilante de brincadeiras, o profissional da primeira infância assume um 
papel dinâmico e multifacetado: o de mediador e facilitador da aprendizagem. Essa atuação 
se alicerça em três pilares interdependentes e contínuos: a observação cuidadosa, a escuta 
atenta e sensível, e a intervenção pedagógica intencional e reflexiva. Dominar essas artes é 
o que permite ao educador criar pontes significativas entre a criança e o conhecimento, 
respeitando seu protagonismo e potencializando suas descobertas. 

Repensando o papel do educador: do transmissor ao mediador do 
conhecimento 

Historicamente, o papel do educador, em muitos contextos, foi predominantemente o de 
transmissor de um corpo de conhecimentos já estabelecido. A imagem clássica do 
professor à frente da sala, detentor de todo o saber, e dos alunos como receptores 
passivos, marcou profundamente as práticas educativas por séculos. Nessa perspectiva 
tradicional, a criança era vista como uma "folha em branco" a ser preenchida, ou um "vaso a 
ser enchido" com os conteúdos definidos pelo adulto. 

Contudo, as contribuições de grandes pensadores da educação e da psicologia, como Jean 
Piaget, Lev Vygotsky, John Dewey e Maria Montessori, provocaram uma profunda revolução 
nesse paradigma. Suas teorias convergiram para a compreensão da criança como um ser 
ativo, curioso, potente e protagonista de seu próprio processo de aprendizagem. A criança 
não apenas absorve informações, mas constrói ativamente seu conhecimento através da 
interação com o meio físico e social, da exploração, da experimentação e da formulação de 
suas próprias hipóteses sobre o mundo. 

Diante dessa nova concepção de infância e de aprendizagem, o papel do educador 
precisou ser radicalmente repensado. Se a criança é a construtora de seu saber, o 
educador não pode mais ser o centro do processo, mas sim um parceiro experiente, um 
guia, um provocador de curiosidades. Ele se torna um mediador, alguém que estabelece 
pontes entre os saberes prévios da criança e os novos conhecimentos, entre as perguntas 
da criança e os caminhos para encontrar as respostas. Ele se torna um facilitador, alguém 
que prepara o ambiente, disponibiliza recursos, organiza o tempo e os espaços de forma a 
otimizar as oportunidades de aprendizagem, e que apoia as investigações e descobertas 
infantis. 

Ser mediador e facilitador implica, fundamentalmente, confiar na capacidade inata da 
criança de aprender e de se desenvolver. Implica saber quando falar e quando silenciar, 
quando intervir e quando permitir que a criança encontre suas próprias soluções. Imagine, 
por exemplo, um grupo de crianças explorando diferentes tipos de sementes. Em vez de 
uma aula expositiva sobre "as partes da semente" com cartazes e repetição, o educador 
mediador poderia propor que as crianças observem as sementes com lupas, que as 
plantem em diferentes tipos de solo, que registrem suas observações através de desenhos. 
Ele faria perguntas como: "O que vocês acham que tem dentro desta sementinha?", "Todas 
as sementes são iguais?", "O que será que acontece se plantarmos esta semente na areia 
e esta outra no algodão molhado?". Ele não entrega as respostas prontas, mas estimula a 



curiosidade, a investigação e a construção coletiva do conhecimento. Essa é a essência da 
mediação: potencializar a ação pensante da criança. 

A arte da observação: enxergando além do óbvio para compreender a 
criança 

A observação é, talvez, a ferramenta mais fundamental e poderosa do educador da primeira 
infância. Não se trata de um olhar superficial ou de uma vigilância constante, mas de uma 
postura investigativa, atenta e intencional, que busca compreender profundamente cada 
criança em sua singularidade e o grupo em suas dinâmicas. Observar é como sintonizar um 
instrumento delicado, capaz de captar as nuances mais sutis do universo infantil. 

O que observar? O campo de observação é vasto e rico: 

●​ Interesses e curiosidades: Quais temas, objetos ou fenômenos despertam a 
atenção e o entusiasmo das crianças? Quais perguntas elas formulam, explícita ou 
implicitamente? 

●​ Interações: Como as crianças se relacionam com seus pares (cooperação, 
conflitos, lideranças, parcerias), com os adultos (buscam ajuda, afeto, validação) e 
com os materiais e espaços (exploram com autonomia, demonstram criatividade, 
seguem padrões)? 

●​ Estratégias de resolução de problemas e hipóteses: Diante de um desafio 
(montar um quebra-cabeça, construir uma torre, dividir um material), quais caminhos 
as crianças percorrem? Quais "teorias" elas elaboram para explicar o funcionamento 
das coisas? 

●​ Múltiplas linguagens: Como as crianças se expressam através do corpo (gestos, 
movimentos, dança), dos traços (desenhos, pinturas, modelagens), da fala 
(narrativas, argumentações, canções), do brincar (faz de conta, jogos de 
construção)? 

●​ Desenvolvimento integral: Como estão se manifestando os aspectos motores 
(habilidades finas e grossas), cognitivos (atenção, memória, raciocínio), 
socioemocionais (expressão de sentimentos, empatia, autoestima) e linguísticos de 
cada criança e do grupo? 

Instrumentos de observação: Para que a observação não se perca na fugacidade do 
cotidiano, é preciso registrá-la. Alguns instrumentos podem auxiliar: 

●​ Anotações sistemáticas: Diários de bordo (registros mais amplos do dia), registros 
anedóticos (descrição de episódios significativos e breves), pautas de observação 
(foco em aspectos específicos). 

●​ Recursos audiovisuais: Fotografias e vídeos curtos podem capturar momentos 
ricos de interação, exploração e expressão, permitindo uma análise posterior mais 
detalhada. 

●​ Coleta das produções das crianças: Desenhos, pinturas, modelagens, 
construções, escritas espontâneas são documentos valiosos que revelam muito 
sobre seus processos de pensamento e suas representações do mundo. 



A observação não é um fim em si mesma, mas a base para o planejamento pedagógico e 
para a intervenção qualificada. É a partir do que observa que o educador pode identificar as 
necessidades e os interesses das crianças, avaliar a pertinência das propostas em 
andamento e planejar os próximos passos de forma mais significativa e individualizada. 
Imagine aqui a seguinte situação: um educador observa, durante vários dias, que um 
pequeno grupo de crianças demonstra um interesse recorrente em brincar com caixas de 
papelão no pátio, transformando-as em casas, carros, túneis. Ele não apenas permite a 
brincadeira, mas anota as narrativas que surgem, as soluções que encontram para encaixar 
ou empilhar as caixas, os conflitos que aparecem e como os resolvem. Essas observações 
detalhadas podem inspirar um projeto sobre "moradias" ou "meios de transporte", ou 
simplesmente levar o educador a disponibilizar mais materiais que enriqueçam essa 
brincadeira específica, como tecidos, cordas, ou tintas para decorar as caixas. A 
observação atenta transformou um interesse espontâneo em uma rica oportunidade de 
aprendizagem planejada. 

É importante também considerar a diferença entre a observação participante, onde o 
educador interage enquanto observa, e a observação mais distanciada, onde ele se coloca 
como um espectador atento. Ambas são válidas e complementares, dependendo do 
objetivo e do contexto. 

A escuta atenta e sensível: decifrando as cem linguagens da criança 

Intimamente ligada à observação, a escuta é outra arte essencial do educador mediador. 
Inspirados pela abordagem de Reggio Emilia e pelas palavras de Loris Malaguzzi, que nos 
lembra que "a criança é feita de cem. A criança tem cem mãos, cem pensamentos, cem 
modos de pensar, de jogar e de falar...", somos convidados a ampliar nosso conceito de 
escuta. Não se trata apenas de ouvir as palavras ditas, mas de sintonizar-se com a 
totalidade da expressão infantil. 

Escutar na Educação Infantil é um ato de profunda conexão e respeito. É decifrar as 
mensagens que vêm através: 

●​ Das palavras: As histórias que contam, as perguntas que fazem, as explicações 
que dão para os fatos, as canções que inventam. 

●​ Dos silêncios: Que podem indicar reflexão, timidez, desconforto, concentração ou a 
simples contemplação. 

●​ Dos gestos e movimentos corporais: A criança que pula de alegria, que se 
encolhe de medo, que aponta com entusiasmo, que dança com liberdade. 

●​ Das expressões faciais: O sorriso que ilumina, a testa franzida de dúvida, os olhos 
arregalados de surpresa. 

●​ Dos desenhos, pinturas e modelagens: Que são verdadeiras narrativas visuais, 
carregadas de símbolos, emoções e representações do seu mundo interno e 
externo. 

●​ Das brincadeiras: O faz de conta, os jogos de construção, as interações com os 
objetos, que revelam seus entendimentos, seus desejos, seus medos e suas formas 
de elaborar experiências. 



Há uma diferença crucial entre simplesmente "ouvir" e "escutar ativamente". A escuta ativa 
envolve mais do que a percepção auditiva; ela requer empatia (colocar-se no lugar da 
criança), interesse genuíno (querer verdadeiramente compreender o que ela comunica), e a 
suspensão temporária de nossos próprios julgamentos, preconceitos e pressa. É dar tempo 
para a criança se expressar, sem interrompê-la constantemente ou tentar completar suas 
frases. 

O que a escuta atenta das crianças nos revela é um tesouro inestimável: suas teorias 
espontâneas sobre o funcionamento do mundo ("A chuva acontece porque as nuvens 
choram"), seus sentimentos mais profundos ("Eu fico com saudade da minha mãe quando 
ela vai trabalhar"), suas necessidades ("Eu preciso de ajuda para amarrar o sapato"), seus 
saberes surpreendentes ("As minhocas ajudam a terra a ficar fofinha"). Considere este 
cenário: uma criança de quatro anos entrega ao educador um desenho com muitos traços 
fortes e cores escuras e diz, com ar sério: "É um monstro!". Uma escuta superficial poderia 
apenas dizer "Que monstro feio!". Mas uma escuta atenta e sensível buscaria compreender 
mais: "Nossa, um monstro! E como é esse monstro? Onde ele mora? Ele é bravo? O que 
ele faz?". Ao abrir esse espaço de diálogo, o educador não apenas valida a expressão da 
criança, mas também a ajuda a elaborar seus medos ou fantasias, e coleta informações 
valiosas sobre seu universo simbólico. 

A intervenção pedagógica intencional: o equilíbrio entre o guiar e o 
deixar ser 

A observação e a escuta atenta fornecem o mapa do território; a intervenção pedagógica 
intencional é a bússola que guia as ações do educador nesse território, sempre com o 
objetivo de promover e enriquecer as aprendizagens das crianças. Intervir 
pedagogicamente não significa controlar ou dirigir todas as ações infantis, mas sim realizar 
ações planejadas, refletidas e propositivas que potencializem as descobertas e o 
desenvolvimento dos pequenos. 

A intervenção pode se dar de diversas formas: 

●​ Intervenção indireta: Muitas vezes, a mais poderosa. Refere-se a tudo que o 
educador faz "nos bastidores" para criar um contexto rico para a aprendizagem. Isso 
inclui: 

○​ O planejamento cuidadoso do ambiente físico (a organização dos móveis, a 
disposição dos materiais, a criação de cantos temáticos). 

○​ A seleção criteriosa de materiais, brinquedos e livros que sejam 
desafiadores, instigantes e adequados aos interesses e às etapas de 
desenvolvimento das crianças. 

○​ A organização do tempo e da rotina, equilibrando momentos de atividades 
dirigidas, brincadeiras livres, cuidados pessoais e descanso. 

●​ Intervenção direta: Ocorre quando o educador interage mais explicitamente com as 
crianças durante as atividades. Pode envolver: 

○​ Fazer perguntas problematizadoras: Questões abertas que incentivem a 
reflexão, a investigação e a busca por múltiplas respostas, em vez de 
perguntas fechadas que exigem uma única resposta correta. Por exemplo, 
em vez de perguntar "De que cor é esta flor?" (resposta única), perguntar "O 



que vocês observam nesta flor? Como ela é? Quantas pétalas será que ela 
tem? Como podemos descobrir?". 

○​ Oferecer informações relevantes no momento certo: Quando o educador 
percebe que uma informação nova pode ampliar a compreensão da criança 
ou ajudá-la a superar um impasse, sem tirar dela o prazer da descoberta. 

○​ Propor desafios adequados: Tarefas que estejam na Zona de 
Desenvolvimento Proximal da criança, ou seja, que sejam um pouco além do 
que ela consegue fazer sozinha, mas que são realizáveis com algum apoio. 

○​ Modelar comportamentos e habilidades: Demonstrar como usar uma 
ferramenta nova, como compartilhar um material, como resolver um conflito 
de forma pacífica, como organizar os brinquedos após o uso. 

○​ Mediar interações e conflitos: Ajudar as crianças a se comunicarem, a 
expressarem seus pontos de vista e a encontrarem soluções conjuntas para 
os desentendimentos. 

O grande desafio da intervenção pedagógica é encontrar o timing certo – saber quando se 
aproximar e quando se afastar, quando perguntar e quando apenas observar e escutar. 
Uma intervenção prematura ou excessiva pode podar a curiosidade, inibir a exploração 
autônoma e a criatividade da criança. Por outro lado, a ausência de intervenção em 
momentos cruciais pode deixar passar oportunidades valiosas de aprendizagem ou permitir 
que a criança se sinta perdida ou desamparada diante de um desafio. 

Para ilustrar a intervenção intencional, imagine crianças brincando no tanque de areia. Elas 
estão cavando e enchendo potes. O educador observa essa brincadeira por um tempo. 
Para enriquecer a experiência e introduzir novos desafios, ele pode se aproximar e 
perguntar: "Eu vejo que vocês estão fazendo muitos buracos! Será que conseguimos fazer 
um túnel que comece aqui e termine ali, do outro lado?". Ou ele pode simplesmente 
adicionar alguns materiais novos, como canos de PVC de diferentes tamanhos ou pás 
maiores, e observar como as crianças os incorporam à brincadeira. Ele não dirige a 
brincadeira, mas oferece provocações e recursos que ampliam as possibilidades de 
exploração e de aprendizagem sobre conceitos como volume, estabilidade, planejamento e 
colaboração. 

O educador como propositor de experiências e curador de contextos de 
aprendizagem 

Nessa perspectiva de mediação e facilitação, o educador assume também o papel de um 
talentoso propositor de experiências e um criterioso curador de contextos de aprendizagem. 
Ele é quem, a partir de sua observação atenta, de sua escuta sensível e de seu 
conhecimento sobre o desenvolvimento infantil e sobre o currículo, planeja e organiza 
situações que convidem as crianças à descoberta, à expressão e à interação. 

Oferecer um leque variado de experiências significativas significa ir além do trivial e do 
repetitivo. Significa proporcionar contato com diferentes linguagens artísticas (música, 
dança, teatro, artes visuais), com a natureza (explorar o jardim, cuidar de uma horta, 
observar os animais), com a cultura local (visitar um museu, uma feira livre, convidar um 
artesão da comunidade), com a literatura (rodas de leitura, contação de histórias, 
dramatizações), com os jogos e brincadeiras tradicionais e contemporâneos. 



A curadoria de materiais é um aspecto crucial desse papel. Não se trata de ter uma 
quantidade enorme de brinquedos industrializados, mas de selecionar objetos, sucatas, 
elementos da natureza, livros e recursos que sejam: 

●​ Esteticamente agradáveis: Que atraiam o olhar e o interesse da criança. 
●​ Seguros e duráveis: Adequados à faixa etária e resistentes ao manuseio intenso. 
●​ Desafiadores e versáteis: Que permitam múltiplos usos e explorações, em vez de 

um único modo de brincar. 
●​ Provocadores da curiosidade e da criatividade: Que instiguem a investigação e a 

invenção. 

A organização do espaço também é uma forma poderosa de proposição. Como nos ensina 
a abordagem de Reggio Emilia, o ambiente é o "terceiro educador". Um espaço bem 
planejado, com cantos diversificados (canto do faz de conta, canto da leitura, canto das 
construções, ateliê de artes), com materiais acessíveis e organizados de forma convidativa, 
"fala" com as crianças, sugere possibilidades de ação e interação, e promove a autonomia. 

O planejamento, nesse contexto, precisa ser flexível. O educador tem seus objetivos e suas 
intenções pedagógicas claras, mas precisa estar aberto e sensível para acolher os 
imprevistos, os interesses emergentes das crianças e as perguntas inesperadas que podem 
desviar o rumo planejado, mas que frequentemente levam a aprendizagens ainda mais ricas 
e significativas. Para ilustrar, um educador pode ter planejado uma atividade sobre as 
formas geométricas usando blocos lógicos. No entanto, ao chegar ao parque, as crianças 
se encantam com uma fileira de formigas carregando folhas. Em vez de rigidamente seguir 
seu plano, o educador acolhe esse interesse genuíno. Ele propõe que observem as 
formigas com lupas, que conversem sobre para onde elas estão indo, que desenhem o que 
viram. Mais tarde, na sala, podem pesquisar sobre formigas em livros, construir um 
formigueiro com massinha. Ele não abandonou a intencionalidade pedagógica, mas a 
redirecionou a partir do interesse das crianças, atuando como um curador de experiências 
que transformou um evento espontâneo em uma potente investigação. 

A documentação pedagógica como ferramenta de reflexão e 
desenvolvimento profissional 

A observação, a escuta, a intervenção e a proposição de experiências ganham uma nova 
dimensão quando são acompanhadas pela documentação pedagógica. Documentar, na 
Educação Infantil, vai muito além de simplesmente registrar o que foi feito ou de preencher 
relatórios burocráticos. Trata-se de um processo sistemático e refletido de coleta, 
organização, análise e interpretação de informações sobre os processos de aprendizagem 
das crianças e sobre as próprias práticas pedagógicas. 

A documentação pedagógica pode assumir diversos formatos: painéis com fotos e textos 
que narram um projeto, portfólios individuais que acompanham a trajetória de cada criança, 
diários de bordo reflexivos do educador, registros fotográficos comentados, vídeos de 
momentos significativos, exposições das produções infantis acompanhadas de suas falas e 
hipóteses. 

A função da documentação pedagógica é múltipla e poderosa: 



●​ Tornar visível a aprendizagem das crianças: Revela os processos, as estratégias, 
as conquistas e os desafios das crianças, que muitas vezes são invisíveis em uma 
avaliação puramente formal ou baseada apenas em produtos finais. 

●​ Oferecer feedback às crianças: Ao verem suas falas, suas fotos e suas produções 
valorizadas e expostas, as crianças se sentem reconhecidas como produtoras de 
conhecimento e podem refletir sobre seus próprios percursos. 

●​ Comunicar às famílias o trabalho desenvolvido: A documentação permite que os 
pais compreendam melhor a riqueza das experiências vividas por seus filhos na 
instituição, a intencionalidade pedagógica por trás das propostas e os processos de 
desenvolvimento em curso, fortalecendo a parceria entre escola e família. 

●​ Servir como base para a reflexão do educador sobre sua prática: Ao revisitar os 
registros, o educador pode analisar suas escolhas, suas intervenções, os resultados 
alcançados, identificar o que funcionou bem e o que precisa ser aprimorado. 

●​ Promover a formação contínua da equipe pedagógica: A partilha e a discussão 
coletiva da documentação entre os educadores enriquecem o olhar, fomentam a 
troca de experiências, a construção de um saber pedagógico compartilhado e o 
planejamento conjunto de futuras ações. 

Imagine aqui a seguinte situação: uma equipe de educadoras de um berçário se reúne 
semanalmente para analisar a documentação (fotos das explorações no cesto de tesouros, 
anotações sobre as primeiras interações entre os bebês, pequenas filmagens das tentativas 
de alcançar um objeto). Ao olharem juntas para esses registros, elas discutem as diferentes 
estratégias dos bebês, as preferências por determinados materiais, os desafios que cada 
um está enfrentando. Essa reflexão coletiva sobre a documentação não apenas aprofunda a 
compreensão sobre cada bebê, mas também permite que a equipe repense a organização 
dos espaços, a seleção dos próximos "tesouros" e as formas de apoiar as interações, 
qualificando imensamente a prática pedagógica. A documentação, assim, transforma-se em 
um verdadeiro motor de desenvolvimento profissional e institucional. 

Desafios e competências do educador mediador na contemporaneidade 

Assumir o papel de educador mediador e facilitador na Educação Infantil contemporânea é 
uma tarefa complexa e desafiadora, que exige um conjunto robusto de competências e uma 
postura de constante aprendizado e reflexão. 

Entre os principais desafios, destacam-se: 

●​ Lidar com a crescente diversidade: As turmas são cada vez mais heterogêneas 
em termos de saberes prévios, culturas familiares, ritmos de aprendizagem, 
necessidades educacionais especiais. O educador precisa ser capaz de acolher e 
valorizar essa diversidade, criando práticas inclusivas que atendam a cada criança 
em sua singularidade. 

●​ Construir uma parceria efetiva com as famílias: Superar a simples comunicação 
de recados e estabelecer um diálogo genuíno, de mútua confiança e colaboração, 
envolvendo os pais como parceiros no processo educativo. 

●​ Equilibrar a liberdade e a autonomia da criança com a intencionalidade 
pedagógica: Saber quando direcionar e quando deixar fluir, garantindo que as 



experiências sejam ao mesmo tempo prazerosas, significativas e promotoras de 
aprendizagens relevantes. 

●​ Resistir às pressões por resultados imediatos e pela antecipação de 
conteúdos: Focar no processo de desenvolvimento integral da criança, respeitando 
os tempos da infância, em vez de ceder a modismos ou a cobranças por uma 
escolarização precoce. 

Para enfrentar esses desafios, o educador mediador precisa desenvolver e aprimorar 
continuamente competências como: 

●​ Empatia e sensibilidade: Para se conectar verdadeiramente com as crianças e 
compreender suas perspectivas. 

●​ Curiosidade intelectual e espírito investigativo: Para se manter como um eterno 
aprendiz, questionando a própria prática e buscando novos conhecimentos. 

●​ Criatividade e flexibilidade: Para encontrar soluções inovadoras para os 
problemas cotidianos e adaptar seus planos aos imprevistos e aos interesses das 
crianças. 

●​ Capacidade de trabalho em equipe: Para colaborar com os colegas, trocar 
experiências e construir projetos coletivos. 

●​ Comunicação eficaz: Para dialogar com as crianças, as famílias e a equipe de 
forma clara, respeitosa e assertiva. 

●​ Resiliência: Para lidar com as frustrações, os desafios e as demandas emocionais 
da profissão. 

Em última análise, o educador mediador é um "pesquisador na ação", alguém que está 
constantemente observando, escutando, refletindo, experimentando e aprendendo junto 
com as crianças. É um profissional que se apaixona pelo mistério da infância e que se 
dedica, com arte e ciência, a criar as melhores condições para que cada criança possa 
florescer em toda a sua potência. 

 

Ambiências lúdicas e investigativas: o espaço como 
terceiro educador e promotor de múltiplas 
possibilidades de aprendizagem 
O ambiente em que a criança vive suas experiências na Educação Infantil é muito mais do 
que um mero pano de fundo para as atividades; ele é um componente ativo e dinâmico do 
processo pedagógico. A concepção do espaço como "terceiro educador", popularizada pela 
renomada abordagem de Reggio Emilia, na Itália, convida-nos a enxergar o ambiente físico 
como um educador silencioso, mas eloquente, que, ao lado dos adultos e das outras 
crianças, ensina, provoca, acolhe e inspira. Quando cuidadosamente planejado e 
intencionalmente organizado, o espaço se transforma em uma ambiência lúdica e 
investigativa, um laboratório de descobertas que multiplica as possibilidades de 
aprendizagem e nutre o desenvolvimento integral infantil. 



O conceito de espaço como terceiro educador: a influência de Reggio 
Emilia 

A ideia de que o ambiente físico desempenha um papel crucial na educação não é 
inteiramente nova, mas foi a abordagem pedagógica das escolas municipais de Reggio 
Emilia, sob a liderança inspiradora de Loris Malaguzzi, que cunhou e deu profundidade ao 
conceito do "espaço como terceiro educador". Nessa perspectiva, o ambiente não é apenas 
um continente passivo de crianças e materiais, mas um sistema interconectado de 
estruturas, objetos e relações que ativamente participam da vida da escola e da construção 
do conhecimento. 

Para Malaguzzi e seus colaboradores, o espaço é um interlocutor que dialoga 
constantemente com as crianças, influenciando seus comportamentos, suas interações, 
suas explorações e suas aprendizagens. Um ambiente bem pensado é aquele que: 

●​ Acolhe: Oferece segurança física e emocional, fazendo com que crianças, 
educadores e famílias se sintam bem-vindos e pertencentes. 

●​ Convida: Sua organização, seus materiais e sua estética despertam a curiosidade, 
o desejo de explorar, de tocar, de experimentar. 

●​ Desafia: Propõe problemas, instiga a investigação, incentiva a superação de 
obstáculos e a busca por novas soluções. 

●​ Comunica: Revela a identidade do grupo, os projetos em andamento, as memórias 
construídas, as culturas presentes. As paredes "falam" através da exposição 
respeitosa dos trabalhos das crianças, da documentação pedagógica, de imagens e 
objetos significativos. 

Um espaço que educa, portanto, precisa ser pensado com intencionalidade pedagógica, 
buscando qualidades como a beleza estética, a flexibilidade para se adaptar a diferentes 
necessidades e projetos, a capacidade de promover relações e interações positivas, e a 
força de construir uma identidade para o grupo que o habita. Imagine, por exemplo, uma 
sala de referência na Educação Infantil. Em vez de um amontoado de mesas e cadeiras 
com paredes preenchidas por decorações padronizadas, pensemos em um ateliê vibrante: 
a luz natural entra por janelas amplas, diferentes cantos convidam a atividades 
diversificadas, os materiais estão organizados de forma acessível e esteticamente 
agradável em prateleiras abertas, espelhos em diferentes alturas permitem que as crianças 
explorem suas imagens e movimentos, plantas trazem vida ao ambiente, e as paredes 
exibem, como em uma galeria de arte, as produções autênticas das crianças, comunicando 
o valor de suas ideias e expressões. Este é um espaço que respira aprendizagem e respeito 
pela infância. 

Princípios para a organização de espaços que promovem a 
aprendizagem e o bem-estar 

Para que o espaço cumpra efetivamente seu papel de terceiro educador, alguns princípios 
fundamentais devem nortear sua concepção, organização e manutenção. Estes princípios 
não são receitas prontas, mas diretrizes que ajudam a criar ambientes verdadeiramente 
responsivos às necessidades e potencialidades das crianças. 



1.​ Segurança física e emocional: Este é o alicerce. O ambiente deve ser livre de 
perigos óbvios (quinas pontiagudas, objetos quebráveis ou tóxicos ao alcance, 
tomadas desprotegidas) e os materiais devem ser seguros e adequados à faixa 
etária. Igualmente importante é a segurança emocional, construída através de um 
clima de confiança, respeito mútuo, acolhimento das emoções e ausência de 
ameaças ou constrangimentos. 

2.​ Acessibilidade e autonomia: Móveis, prateleiras, pias e vasos sanitários devem 
ser dimensionados à altura das crianças. Os materiais e brinquedos precisam estar 
ao alcance delas, organizados de forma que possam escolhê-los, utilizá-los e 
guardá-los com o máximo de independência possível. Isso fortalece a autonomia, a 
iniciativa e o senso de competência. 

3.​ Flexibilidade e versatilidade: Os espaços não devem ser rígidos e imutáveis. A 
capacidade de reorganizar o mobiliário (utilizando módulos leves, biombos, cortinas, 
tapetes) e de transformar os ambientes para diferentes propostas pedagógicas, 
projetos ou interesses emergentes do grupo é essencial. Um mesmo espaço pode 
ser um local para uma roda de história pela manhã e um laboratório de construções 
à tarde. 

4.​ Estética e beleza: O cuidado com a harmonia das cores, a qualidade da iluminação 
(privilegiando a luz natural), a organização visual dos elementos e a ausência de 
poluição visual (excesso de informações ou decorações padronizadas e 
empobrecidas) são cruciais. A beleza no ambiente não é um luxo, mas um direito da 
criança e um estímulo à sua sensibilidade, ao seu bem-estar e ao seu desejo de 
cuidar do espaço. Considere este cenário: em vez de paredes repletas de 
personagens de desenhos animados impressos em EVA, imagine um ambiente com 
paredes em tons neutros e suaves, que sirvam de fundo para destacar as produções 
vibrantes e originais das próprias crianças, fotografias significativas do grupo ou 
reproduções de obras de arte. Elementos naturais, como plantas, pedras e madeira, 
também contribuem para a beleza e o aconchego. 

5.​ Identidade e pertencimento: O espaço deve ser um espelho que reflita a 
identidade das crianças que o habitam, de suas famílias e da comunidade local. 
Expor os trabalhos das crianças de forma cuidadosa e respeitosa, incorporar 
elementos de suas culturas, permitir que tragam objetos significativos de casa (com 
intencionalidade pedagógica) e que participem da organização e decoração do 
ambiente ajuda a construir um forte senso de pertencimento e de coautoria. 

6.​ Contato com a natureza: Sempre que possível, o ambiente interno deve se 
conectar com o externo. Janelas amplas que permitam a entrada de luz natural e a 
visualização do entorno, a presença de plantas nas salas, e, fundamentalmente, o 
acesso facilitado e frequente a áreas externas ricas em elementos naturais (terra, 
areia, água, árvores, grama) são vitais para o desenvolvimento saudável. 

7.​ Organização e clareza: Um ambiente bem organizado não é sinônimo de um 
ambiente estéril ou sem vida, mas de um lugar onde os materiais são guardados de 
forma lógica, visível e acessível. O uso de caixas transparentes, prateleiras abertas, 
etiquetas com fotos ou desenhos dos objetos ajuda as crianças a saberem onde 
encontrar o que procuram e onde guardar após o uso, promovendo a autonomia e o 
senso de ordem. 

A aplicação desses princípios requer um olhar sensível do educador, que constantemente 
avalia e ajusta o ambiente em função das respostas e necessidades das crianças. 



A organização interna da sala de referência: criando microambientes de 
aprendizagem 

A sala de referência (ou sala de atividades) é um dos principais cenários onde as crianças 
passam grande parte de seu tempo na instituição de Educação Infantil. Para que este 
espaço seja verdadeiramente um terceiro educador, é fundamental que ele seja organizado 
de forma a oferecer múltiplas possibilidades de exploração, interação e aprendizagem, 
atendendo aos diversos interesses e necessidades das crianças. Uma estratégia eficaz 
para isso é a criação de "cantos" ou "estações" de atividades diversificadas – 
microambientes temáticos dentro da sala. 

Esses cantos não devem ser fixos e imutáveis para sempre, mas sim dinâmicos, podendo 
ser enriquecidos, modificados ou até mesmo substituídos em função dos projetos em 
desenvolvimento e dos interesses do grupo. Alguns exemplos de cantos que costumam ser 
muito potentes são: 

●​ Canto do faz de conta/dramatização: Um espaço essencial para a elaboração de 
papéis sociais, a expressão de emoções e o desenvolvimento da imaginação e da 
linguagem. Pode ser equipado com fantasias (tecidos, chapéus, lenços), utensílios 
domésticos de brinquedo, bonecas e bonecos com suas roupinhas e acessórios, 
espelhos, e elementos que sugiram diferentes cenários, como uma pequena 
cozinha, um mercadinho, um consultório médico, um camarim. Exemplo prático: um 
canto de "consultório veterinário" pode surgir após a visita de um animal à escola, 
equipado com bichos de pelúcia, maletas de médico de brinquedo, receituários em 
branco e canetas. 

●​ Canto da leitura/biblioteca: Um local aconchegante e convidativo, com tapetes 
macios, almofadas, puffs, e prateleiras baixas onde os livros ficam expostos com a 
capa para frente, facilitando a escolha pelas crianças. Deve oferecer uma variedade 
de gêneros literários (contos, poesias, informativos, livros de imagem) adequados à 
faixa etária e aos interesses do grupo. 

●​ Canto das construções: Um espaço para explorar noções de equilíbrio, espaço, 
forma, tamanho e para desenvolver a criatividade e a colaboração. Deve conter 
blocos de diferentes tipos (madeira, plástico tipo Lego, encaixes magnéticos), 
tamanhos e formatos, além de materiais não estruturados como caixas pequenas, 
rolos de papelão, potes de iogurte limpos, tecidos, que podem ser incorporados às 
construções. 

●​ Canto dos jogos de mesa: Com quebra-cabeças de diferentes níveis de 
dificuldade, jogos de encaixe, dominós (de figuras, de quantidades), jogos da 
memória, sequências lógicas. Esses jogos estimulam o raciocínio, a concentração, a 
percepção visual e a capacidade de seguir regras. 

●​ Canto das artes/ateliê: Um espaço para a livre expressão e a experimentação de 
diferentes materiais e técnicas. Deve oferecer acesso facilitado a papéis de diversos 
tamanhos, cores e texturas, lápis de cor, giz de cera, canetinhas, tintas (guache, 
aquarela), argila ou massinha de modelar, pincéis de diferentes espessuras, 
tesouras (adequadas à idade), colas, e uma variedade de sucatas e elementos 
naturais para colagens e criações tridimensionais. Uma pia próxima ou um recipiente 
com água e panos para limpeza é fundamental. 



●​ Canto da tranquilidade/aconchego: Um refúgio para momentos em que a criança 
precisa se acalmar, relaxar, ficar sozinha ou simplesmente observar o movimento da 
sala de um lugar mais reservado. Pode ter almofadas grandes e macias, um 
pequeno colchão, um dossel ou uma cabaninha de tecido, móbiles suaves, e alguns 
objetos que transmitam conforto, como bichos de pelúcia ou livros de imagens 
tranquilas. 

A organização em cantos favorece a autonomia das crianças, pois elas podem escolher em 
qual deles desejam brincar ou qual atividade realizar. Também estimula a interação em 
pequenos grupos, permitindo trocas mais ricas e a negociação de ideias. O educador, por 
sua vez, pode circular por esses microambientes, observando, escutando, mediando 
conflitos, propondo desafios específicos e registrando os processos de aprendizagem. A 
chave é a intencionalidade na oferta e a flexibilidade na gestão desses espaços. 

Os espaços externos como potentes contextos de exploração e 
interação 

Frequentemente, os espaços externos das instituições de Educação Infantil – os pátios, 
parques e jardins – são subutilizados, vistos meramente como locais para as crianças 
"gastarem energia" ou para brincadeiras livres pouco direcionadas. No entanto, quando bem 
planejados e intencionalmente explorados, esses ambientes oferecem oportunidades 
riquíssimas de aprendizagem, exploração e contato com a natureza, que são essenciais 
para o desenvolvimento integral. 

Superar a visão reducionista do pátio exige que reconheçamos seu potencial como um 
laboratório vivo. Imagine aqui a seguinte situação: um parque escolar que vai além do 
tradicional escorregador e balanço. Ele pode ter diferentes texturas no solo (grama para 
correr descalço, areia para cavar, pedriscos para sentir com os pés, um caminho de troncos 
para se equilibrar); um pequeno morro que convida a subir, rolar e escorregar; árvores que 
oferecem sombra, frutas e material para coleta (folhas, gravetos, sementes); um tanque de 
areia generoso com água por perto para criar lama; e quem sabe uma pequena horta ou um 
jardim de ervas aromáticas cuidado pelas próprias crianças. Este é um espaço que convida 
à aventura, à investigação científica, à criação artística e ao desenvolvimento motor amplo. 

Alguns elementos e possibilidades para enriquecer os espaços externos: 

●​ Contato direto com a natureza: Permitir que as crianças mexam na terra, plantem, 
colham, observem minhocas e outros pequenos seres, brinquem com água (em 
tanques, bacias ou mesmo na chuva, com supervisão e roupas adequadas), sintam 
o vento, o sol e a sombra. 

●​ Materiais não estruturados de grande porte: Além dos brinquedos fixos, oferecer 
materiais como pneus velhos (devidamente limpos e seguros), caixotes de feira, 
bambus, cordas grossas, grandes pedaços de tecido, que as crianças podem usar 
para construir seus próprios cenários de brincadeira (cabanas, circuitos, navios 
piratas). 

●​ Desafios motores variados: Estruturas que incentivem o escalar, o pendurar-se, o 
equilibrar-se, o rastejar, o saltar, sempre com a devida segurança e supervisão. 



●​ Espaços para atividades mais calmas ao ar livre: Um quiosque com sombra, um 
redário, ou simplesmente um grande tecido estendido na grama podem se tornar 
locais agradáveis para leitura, desenho de observação da natureza, ou uma roda de 
conversa ao ar livre. 

●​ Criação de contextos investigativos: Uma composteira para observar a 
transformação do lixo orgânico, um "hotel de insetos" para atrair e estudar pequenos 
bichos, um relógio de sol simples, um pluviômetro para medir a chuva. 

O brincar com os "elementos soltos" (loose parts) da natureza – folhas, galhos, pedras, 
sementes, barro – é particularmente poderoso, pois esses materiais abertos e versáteis 
estimulam a criatividade, a imaginação e a resolução de problemas de uma forma que os 
brinquedos estruturados raramente conseguem. O espaço externo é, por excelência, um 
convite à liberdade, à exploração sensorial plena e à construção de uma relação de respeito 
e encantamento com o mundo natural. 

Materiais que convidam à investigação: a curadoria do educador 

A qualidade e a intencionalidade na escolha e apresentação dos materiais são tão 
importantes quanto a organização do espaço físico. O educador atua como um curador, 
selecionando e disponibilizando recursos que não apenas entretenham, mas que 
provoquem a curiosidade, estimulem a investigação, a criatividade e a interação. 

Tipos de materiais a serem privilegiados: 

●​ Materiais não estruturados e de largo alcance (ou "loose parts"): São objetos 
abertos, que não têm um fim predeterminado e podem ser usados de inúmeras 
maneiras pela criança. Incluem sucatas limpas e seguras (rolos de papelão, tampas, 
potes, caixas, botões grandes, pedaços de cano), elementos da natureza (pinhas, 
conchas, pedras, gravetos, sementes grandes), tecidos de diferentes texturas e 
tamanhos, cordas, fitas. A riqueza desses materiais reside em sua versatilidade e no 
fato de que convidam a criança a ser a protagonista da invenção. 

●​ Materiais industrializados com intencionalidade pedagógica: Brinquedos e jogos 
que foram pensados para desenvolver habilidades específicas ou explorar 
determinados conceitos. É importante que sejam de boa qualidade, seguros e que 
ofereçam desafios adequados à faixa etária. Exemplos: blocos de montar variados, 
quebra-cabeças, jogos de encaixe, instrumentos musicais infantis, bonecas que 
representem a diversidade, livros de qualidade. 

●​ Materiais para expressão artística: Uma vasta gama de riscadores (lápis de cor, 
giz de cera, canetinhas hidrográficas, carvão), tintas (guache, aquarela, anilina 
comestível para os menores), argila, massinha de modelar (preferencialmente 
caseira), papéis de diferentes tipos, texturas e tamanhos, tesouras, colas, pincéis, 
além de sucatas e elementos naturais para colagens e esculturas. 

Critérios para seleção e organização: 

●​ Segurança e durabilidade: Verificar se não há partes pequenas que possam se 
soltar, bordas cortantes, ou substâncias tóxicas. Os materiais devem ser resistentes 
ao uso intenso. 



●​ Apelo estético e sensorial: Materiais bonitos, com texturas interessantes, cores 
variadas (ou ausência de cor, como a madeira natural), que agradem aos sentidos, 
são mais convidativos. 

●​ Potencial investigativo e criativo: Priorizar materiais que permitam múltiplas 
formas de exploração e que incentivem a criança a fazer perguntas, testar hipóteses 
e criar suas próprias soluções. 

●​ Quantidade e variedade: Oferecer uma quantidade suficiente para que as crianças 
possam interagir sem muitos conflitos por disputa, e uma variedade que mantenha o 
interesse e atenda a diferentes necessidades. 

●​ Apresentação: A forma como os materiais são apresentados influencia diretamente 
a maneira como as crianças interagem com eles. Organizar os materiais em 
bandejas temáticas (por exemplo, uma bandeja com conchas, areia fina e pequenas 
lupas), em kits individuais ou para pequenos grupos, ou agrupados por tipo em 
prateleiras abertas e acessíveis, pode tornar a exploração mais focada e rica. 

A "pedagogia da provocação" entra em cena quando o educador dispõe os materiais de 
uma forma que instiga a curiosidade e sugere possibilidades, sem dar respostas prontas. 
Para ilustrar: em vez de simplesmente entregar às crianças potes de tinta e pincéis, o 
educador pode preparar um canto com uma grande folha de papel no chão, alguns potes de 
tinta nas cores primárias, e objetos inusitados para pintar, como esponjas, rolos de 
macarrão de brinquedo, folhas de árvore, carrinhos. Essa disposição é um convite à 
experimentação e à descoberta das misturas de cores e das texturas de uma forma muito 
mais livre e investigativa. 

A dimensão estética e sensorial dos ambientes: nutrindo a sensibilidade 
infantil 

A preocupação com a estética e com a qualidade sensorial dos ambientes na Educação 
Infantil vai além do mero decorativismo. Um ambiente que é belo, harmonioso e que oferece 
estímulos sensoriais equilibrados contribui significativamente para o bem-estar emocional 
das crianças, para o desenvolvimento de sua sensibilidade e para a qualidade de suas 
aprendizagens. 

Impacto dos elementos sensoriais: 

●​ Cores: Cores suaves e neutras nas paredes e móveis maiores podem criar uma 
atmosfera calma e acolhedora, servindo de pano de fundo para destacar os 
trabalhos coloridos das crianças ou objetos específicos. Pontos de cor vibrante 
podem ser usados com moderação para trazer alegria e estimular visualmente. 

●​ Texturas: Oferecer uma variedade de texturas para explorar com o tato (tapetes 
felpudos, almofadas de diferentes tecidos, paredes com relevos sutis, cestos de 
vime, objetos de madeira lisa ou áspera) enriquece a experiência sensorial. 

●​ Sons: Cuidar da acústica dos espaços para evitar excesso de ruído é fundamental 
para a concentração e o conforto. A música ambiente, em momentos específicos e 
com volume adequado, pode ser utilizada para relaxar, estimular o movimento ou 
criar climas para determinadas atividades. O som da natureza (pássaros, vento) 
também é bem-vindo. 



●​ Cheiros: Aromas suaves e naturais (de plantas, de frutas, de um bolo assando na 
cozinha da escola) podem tornar o ambiente mais agradável. Evitar o uso de 
odorizadores artificiais fortes. 

●​ Iluminação: Priorizar a luz natural sempre que possível, com janelas amplas e 
cortinas que permitam regular a luminosidade. A iluminação artificial deve ser 
pensada para ser aconchegante e funcional, evitando luzes muito fortes ou diretas 
sobre as crianças. 

Um ambiente que nutre a sensibilidade é aquele que evita a superestimulação e a poluição 
visual ou sonora. É um espaço que respira, que tem "vazios" que convidam à criação, e que 
valoriza a beleza nas pequenas coisas. Considere este cenário: uma sala de atividades 
para bebês. Em vez de móbiles piscantes e barulhentos, há um móbile simples feito com 
elementos naturais (pequenos galhos, conchas leves) que se move suavemente com a 
brisa. As paredes têm tons pastel, e um tapete de textura macia convida à exploração no 
chão. Há uma planta em um vaso seguro e uma janela que permite observar o movimento 
das folhas de uma árvore lá fora. É um ambiente que acalma, acolhe e desperta a 
curiosidade de forma sutil e respeitosa. 

A exposição das produções das crianças é um elemento crucial da estética do ambiente. 
Quando os desenhos, pinturas, modelagens e escritas espontâneas dos pequenos são 
exibidos de forma cuidadosa, na altura de seus olhos, com legendas que registram suas 
falas ou o contexto da produção, o espaço ganha vida, identidade e comunica o valor que 
se dá à autoria infantil. 

O papel do educador na gestão e dinamização dos espaços de 
aprendizagem 

O educador não é apenas um planejador inicial dos ambientes, mas um gestor e 
dinamizador contínuo desses espaços. Sua atuação é fundamental para garantir que o 
"terceiro educador" se mantenha vivo, responsivo e potente. 

Isso envolve: 

●​ Observar o uso dos espaços e materiais: Como as crianças interagem com os 
diferentes cantos e recursos? Quais são os locais mais procurados? Quais estão 
sendo subutilizados? Quais conflitos ou dificuldades surgem? Essas observações 
são a base para ajustes e novas propostas. 

●​ Reorganizar e renovar: Com base nas observações, nos projetos em andamento e 
nos interesses emergentes, o educador deve periodicamente reorganizar os cantos, 
introduzir novos materiais, retirar aqueles que já não despertam interesse, e propor 
novas configurações espaciais. Essa renovação mantém o ambiente desafiador e 
estimulante. 

●​ Envolver as crianças no cuidado e na organização: Desde pequenas, as crianças 
podem e devem ser incentivadas a participar da arrumação dos materiais após o 
uso, da organização dos cantos, e até mesmo de pequenas decisões sobre a 
decoração ou a disposição de alguns elementos. Isso desenvolve o senso de 
responsabilidade, o respeito pelo coletivo e o sentimento de pertencimento ao 
espaço. 



●​ Circular e mediar: O educador não fica fixo em um único ponto, mas circula pelos 
diferentes espaços, observando, escutando, interagindo quando necessário, fazendo 
perguntas que ampliem a exploração, mediando conflitos, oferecendo apoio e 
registrando os processos. 

●​ Garantir o acesso equitativo: Cuidar para que todas as crianças tenham 
oportunidade de explorar os diferentes espaços e materiais, incentivando aquelas 
mais tímidas ou que tendem a se fixar em um único tipo de atividade a experimentar 
novas possibilidades. 

Exemplo prático: o educador percebe que o canto das construções está um pouco 
abandonado. Em vez de simplesmente cobrar que as crianças brinquem ali, ele pode trazer 
um novo tipo de bloco que acabou de adquirir, ou lançar um desafio como "Será que 
conseguimos construir uma ponte bem comprida que atravesse o tapete?". Ele pode 
também sentar-se no canto e começar a construir algo, convidando com seu exemplo. Ou, 
ainda, após um projeto sobre animais, pode propor que construam "casinhas" para 
diferentes bichos. Essas ações intencionais podem revitalizar o interesse pelo espaço e 
pelos materiais. 

Em suma, a criação de ambiências lúdicas e investigativas é um processo contínuo de 
planejamento, ação, observação e reflexão, onde o educador, com sua sensibilidade e 
intencionalidade, transforma o espaço físico em um poderoso aliado na aventura da criança 
de descobrir, aprender e se encantar com o mundo. 

 

A arte de observar, registrar e documentar: ferramentas 
para compreender, validar e potencializar a 
aprendizagem infantil 
No universo da Educação Infantil, onde cada gesto, cada palavra e cada descoberta da 
criança carrega um universo de significados, o educador é chamado a ser mais do que um 
instrutor; ele é um investigador, um intérprete sensível, um narrador das ricas e complexas 
jornadas de aprendizagem. A tríade observar, registrar e documentar não se configura como 
uma mera tarefa burocrática, mas como uma verdadeira arte e um conjunto de ferramentas 
indispensáveis. É através dela que conseguimos mergulhar na profundidade do 
pensamento infantil, compreender suas lógicas particulares, validar suas incríveis teorias 
sobre o mundo e, a partir daí, potencializar suas aprendizagens de forma significativa e 
respeitosa. 

A observação como atitude investigativa e pilar da escuta pedagógica 

A observação, como já acenamos anteriormente, é o ponto de partida para uma prática 
pedagógica que se pretende responsiva e centrada na criança. Contudo, é crucial 
diferenciá-la de um olhar casual ou de uma simples vigilância. A observação pedagógica é 
uma atitude investigativa, um estado de presença e abertura intencional para o que a 
criança revela através de suas múltiplas linguagens. Exige foco, curiosidade e, acima de 



tudo, a suspensão de julgamentos apressados para verdadeiramente "ver" e "ouvir" o que 
está acontecendo. 

Quando o educador se dispõe a observar com essa qualidade, ele não apenas coleta 
dados, mas descobre tesouros: os interesses genuínos que movem as crianças, as 
complexas estratégias que utilizam para resolver problemas, a lógica peculiar de suas 
brincadeiras, a beleza de suas interações, a profundidade de suas perguntas. Essa 
observação qualificada é o alicerce da escuta pedagógica, conceito tão caro a Loris 
Malaguzzi, pois só conseguimos escutar verdadeiramente aquilo que nos dispomos a 
observar com inteireza. Imagine, por exemplo, um educador que, em vez de apenas garantir 
a segurança durante a brincadeira no parque, decide dedicar quinze minutos para observar 
atentamente um pequeno grupo de crianças que tenta construir um castelo de areia. Ele 
nota as negociações sobre quem busca água e quem cava, as diferentes hipóteses que 
levantam para fazer a areia ficar mais firme ("precisa de mais água!", "não, agora ficou mole 
demais!"), a liderança que emerge espontaneamente, as frustrações quando uma parte 
desmorona e a resiliência ao recomeçar. Essa observação atenta fornece um material 
riquíssimo sobre o desenvolvimento social, cognitivo e emocional daquelas crianças, muito 
além do que um olhar superficial poderia captar. 

Técnicas e instrumentos de registro: capturando a complexidade do 
cotidiano infantil 

A riqueza da observação, por ser tão imersa no fluxo do cotidiano, corre o risco de se 
perder na memória se não for devidamente registrada. O registro é o ato de transformar o 
observado em um dado mais permanente, passível de análise, reflexão e partilha. Não se 
trata de registrar tudo, o tempo todo, mas de fazer escolhas intencionais sobre o que e 
como registrar, buscando capturar a essência dos processos vividos pelas crianças. 

Registros escritos: Continuam sendo ferramentas poderosas e acessíveis. 

●​ Diário de Bordo ou Caderno de Campo: É talvez o instrumento mais pessoal e 
reflexivo do educador. Nele, podem ser anotadas descrições mais densas de 
situações observadas, diálogos significativos, percepções do educador, sentimentos 
despertados, perguntas que surgem e primeiras hipóteses interpretativas. Para 
ilustrar, um trecho de um diário de bordo poderia ser: "Hoje, durante a proposta com 
argila, Mariana (3a8m) passou quase trinta minutos amassando, batendo e furando 
um grande pedaço de argila. Seu rosto era de pura concentração. Em certo 
momento, ela olhou para mim e disse: ‘Tô fazendo um bolo bem grande pra minha 
vovó que tá dodói’. Fiquei tocada com a forma como ela projeta seus afetos e 
preocupações na brincadeira. Como posso explorar mais essa capacidade de 
expressão simbólica e de cuidado através das artes?". 

●​ Registros anedóticos (ou factuais): São descrições curtas, objetivas e factuais de 
um episódio específico, focando no que aconteceu, quem estava envolvido, onde e 
quando, sem incluir interpretações ou julgamentos no momento do registro. São 
úteis para capturar "flagrantes" do cotidiano que podem ser analisados 
posteriormente. 

●​ Pautas de observação ou protocolos: São roteiros que o educador pode elaborar 
para guiar sua observação sobre aspectos específicos do desenvolvimento ou sobre 



o uso de determinados espaços ou materiais. Por exemplo, uma pauta para 
observar as interações no canto do faz de conta pode incluir itens como: "Quais 
papéis as crianças assumem?", "Como negociam os papéis e os objetos?", "Que 
tipo de linguagem utilizam?". 

Registros visuais e audiovisuais: Com a facilidade de acesso a tecnologias, esses 
registros se tornaram aliados valiosos. 

●​ Fotografia: Uma imagem pode, de fato, valer mais que mil palavras. A fotografia 
tem o poder de congelar um instante, capturando expressões faciais, gestos, 
interações, detalhes de uma produção infantil, a organização de um espaço. 
"Fotografar como um ato de pensamento", como sugerem os educadores de Reggio 
Emilia, significa usar a câmera não apenas para documentar eventos, mas para 
investigar e aprofundar o olhar sobre os processos de aprendizagem. Considere 
este cenário: uma sequência de três ou quatro fotos mostrando as diferentes 
tentativas de um bebê para alcançar um objeto um pouco distante, suas expressões 
de esforço, concentração e, finalmente, a alegria da conquista. 

●​ Desenho de observação (feito pelo educador): Mesmo que não seja um 
desenhista exímio, o educador pode fazer croquis rápidos para registrar a disposição 
das crianças no espaço durante uma atividade, os percursos que fazem, a forma 
como se agrupam, ou a estrutura de uma construção que fizeram. 

●​ Áudio: Gravações de áudio podem ser muito úteis para capturar a riqueza das 
conversas entre as crianças, suas narrativas espontâneas, a forma como cantam ou 
como "leem" um livro, preservando a entonação, o ritmo e as particularidades da fala 
infantil. 

●​ Vídeo: É um instrumento poderoso para registrar processos mais longos e 
dinâmicos, como a evolução de um projeto, a resolução de um conflito, uma 
apresentação de dança ou teatro criada pelas crianças, ou a interação em uma 
proposta de jogo heurístico. 

Coleta de produções infantis: Os desenhos, pinturas, modelagens, colagens, construções 
com blocos, as primeiras tentativas de escrita (garatujas, pseudoletras) são, em si, 
documentos valiosos. Eles materializam o pensamento, a criatividade, as hipóteses e as 
emoções das crianças, e devem ser datados, guardados e, sempre que possível, 
acompanhados de anotações sobre o contexto em que foram produzidos ou do relato da 
própria criança sobre sua obra. 

A documentação pedagógica: tecendo narrativas que dão sentido à 
aprendizagem 

Se a observação é o olhar e o registro é a memória, a documentação pedagógica é a arte 
de tecer esses fios em narrativas que dão sentido, visibilidade e valor aos processos de 
aprendizagem das crianças. Documentar vai muito além de simplesmente acumular 
registros em uma pasta. É um processo intencional e reflexivo de selecionar os registros 
mais significativos, organizá-los de forma coerente, interpretá-los à luz dos 
conhecimentos sobre o desenvolvimento infantil e das propostas pedagógicas, e 
comunicá-los de maneira clara e envolvente para diferentes públicos (crianças, famílias, 
equipe pedagógica, comunidade). 



A documentação pedagógica constrói uma "memória pedagógica" viva da turma e da 
instituição, tornando visíveis os percursos, as descobertas, os desafios, as alegrias, as 
perguntas e as teorias provisórias que emergem no cotidiano. Ela pode assumir diversos 
formatos, dependendo do objetivo, do público e dos recursos disponíveis: 

●​ Painéis e murais: São excelentes para expor os processos e produtos de um 
projeto ou de uma investigação para toda a comunidade escolar. Devem ser 
visualmente atraentes, com um equilíbrio entre imagens (fotos, desenhos das 
crianças), textos curtos e explicativos (falas das crianças, comentários do educador) 
e as próprias produções infantis. Imagine aqui a seguinte situação: um painel 
intitulado "A Viagem das Gotinhas de Chuva", que narra um projeto sobre o ciclo da 
água. Ele pode conter fotos das crianças realizando experimentos com água, seus 
desenhos representando a chuva e as nuvens, frases ditas por elas durante as 
conversas ("A chuva molha a plantinha pra ela crescer!"), e pequenos textos do 
educador contextualizando as etapas da investigação e os aprendizados 
construídos. 

●​ Portfólios individuais: São pastas ou cadernos que reúnem uma seleção 
organizada dos trabalhos, registros e observações mais significativos de cada 
criança ao longo de um período (bimestre, semestre, ano). O portfólio não é um 
mero depósito de atividades, mas uma narrativa da trajetória individual de 
desenvolvimento e aprendizagem, que pode incluir fotos, desenhos, pinturas, 
escritas espontâneas, registros de falas, e breves comentários do educador sobre os 
avanços e as particularidades de cada criança. 

●​ Minidocumentários ou apresentações de slides: Vídeos curtos ou sequências de 
fotos com legendas e música podem ser uma forma dinâmica e emocionante de 
contar a história de um projeto ou de um evento especial. 

●​ Livros ou revistas da turma: Produções coletivas que reúnem histórias criadas 
pelas crianças, desenhos, poesias, registros de passeios, constituindo uma memória 
afetiva e autoral do grupo. 

●​ Relatórios descritivos e reflexivos: Textos mais elaborados, geralmente para uso 
interno da equipe pedagógica ou para comunicação com as famílias, que descrevem 
e analisam os processos de aprendizagem do grupo ou de uma criança em 
particular, focando nos avanços, nas dificuldades e nas estratégias utilizadas. 

Independentemente do formato, a estética da documentação é fundamental. Ela deve ser 
organizada, limpa, visualmente agradável e, acima de tudo, respeitosa com a imagem e a 
produção das crianças. Uma documentação bem elaborada convida ao olhar, à leitura e à 
reflexão. 

O papel da documentação na validação das teorias infantis e na 
valorização da cultura da infância 

As crianças, desde muito cedo, são incansáveis investigadoras do mundo. Elas observam, 
experimentam, formulam perguntas e constroem suas próprias teorias para explicar os 
fenômenos que as cercam. Essas "teorias infantis", mesmo que não coincidam com o 
conhecimento científico estabelecido, são expressões genuínas de seu esforço de 
compreensão e de sua imensa capacidade intelectual. A documentação pedagógica 



desempenha um papel crucial em "escutar", "ver" e, principalmente, validar essas teorias e 
o processo de pensamento que as originou. 

Ao registrar e tornar visíveis as hipóteses das crianças ("Eu acho que a lua me segue 
quando eu ando na rua!"), suas perguntas intrigantes ("Por que o mar não cai do mundo?"), 
suas soluções criativas para os problemas, o educador está comunicando que o 
pensamento infantil é valorizado e levado a sério. Isso fortalece a autoconfiança da criança 
como aprendiz e a encoraja a continuar explorando e questionando. A documentação ajuda 
a desafiar visões estereotipadas da infância como uma fase de passividade ou de mera 
imaturidade, revelando a criança como um ser potente, criativo, produtor de cultura e de 
conhecimento. 

Para ilustrar, imagine um grupo de crianças discutindo animadamente sobre como os 
pássaros conseguem voar. Suas ideias são diversas e fascinantes: "Eles têm um 
motorzinho dentro!", "As penas são levinhas e o vento ajuda!", "Eles batem as asas bem 
rápido!". Um educador que documenta esse debate – registrando as diferentes falas, talvez 
pedindo que desenhem suas ideias – não está preocupado em corrigir imediatamente as 
concepções "erradas", mas em valorizar o esforço de cada criança para construir uma 
explicação. Essa documentação pode, então, se tornar o ponto de partida para uma 
investigação mais aprofundada sobre o voo dos pássaros, com pesquisa em livros, 
observação de aves reais, ou até mesmo a tentativa de construir objetos que planem no ar. 

Utilizando a documentação para potencializar a aprendizagem: reflexão, 
planejamento e diálogo 

A documentação pedagógica não é um produto final estático; ela é uma ferramenta 
dinâmica que retroalimenta e qualifica todo o processo educativo. Seus benefícios se 
estendem às crianças, aos educadores, às famílias e à equipe pedagógica. 

Para a criança: 

●​ Tomada de consciência e autoestima: Ao ver seus trabalhos, suas falas e suas 
fotos expostas e valorizadas na documentação, a criança se reconhece como 
protagonista de sua história de aprendizagem. Revisitar suas produções anteriores e 
compará-las com as atuais permite que ela perceba seus próprios avanços e se 
sinta orgulhosa de suas conquistas. Por exemplo, mostrar a uma criança um 
desenho que ela fez no início do ano ao lado de um desenho mais recente, e 
conversar sobre as diferenças ("Olha como você já consegue desenhar mais 
detalhes na casinha! O que mais você aprendeu a desenhar?"), é uma forma 
poderosa de metacognição e de fortalecimento da autoestima. 

Para o educador: 

●​ Reflexão aprofundada sobre a prática: A documentação "obriga" o educador a 
revisitar suas ações, a analisar as respostas das crianças às suas propostas, a 
identificar o que foi eficaz e o que precisa ser ajustado. É um espelho que reflete a 
própria prática e convida à autocrítica construtiva. 

●​ Planejamento mais significativo (retroalimentação): Os insights obtidos com a 
análise da documentação são insumos preciosos para o replanejamento. Se a 



documentação de um projeto sobre "água" revela que as crianças estão muito 
curiosas sobre por que alguns objetos afundam e outros flutuam, o educador pode 
planejar novas experiências e investigações para aprofundar esse interesse. 

●​ Avaliação formativa e processual: A documentação permite acompanhar de perto 
os percursos individuais de cada criança e do grupo como um todo, identificando 
seus avanços, suas dificuldades e suas necessidades de apoio, sem o objetivo de 
classificar ou rotular. É uma avaliação que serve para melhorar a aprendizagem, e 
não apenas para constatar resultados. 

Para as famílias: 

●​ Compreensão da proposta pedagógica: A documentação torna visível e 
compreensível para os pais o que acontece no dia a dia da instituição, a riqueza das 
experiências vividas por seus filhos e a intencionalidade por trás das propostas. 

●​ Acompanhamento do desenvolvimento infantil: Permite que as famílias 
acompanhem de forma mais concreta e significativa os progressos e as descobertas 
de seus filhos. 

●​ Fortalecimento da parceria escola-família: Um painel bem elaborado, um portfólio 
individual caprichado ou um relatório reflexivo são convites ao diálogo e à 
construção de uma relação de confiança e colaboração. 

Para a equipe pedagógica: 

●​ Troca de experiências e saberes: Compartilhar e discutir a documentação em 
reuniões de equipe enriquece o olhar de todos, promove a construção de um 
conhecimento pedagógico coletivo e o alinhamento de práticas. 

●​ Formação continuada em serviço: A análise conjunta da documentação pode se 
tornar um poderoso instrumento de formação, onde os educadores aprendem uns 
com os outros e refletem juntos sobre os desafios da prática. 

Desafios éticos e práticos na arte de observar, registrar e documentar 

Apesar de seus imensos benefícios, a prática da observação, do registro e da 
documentação não está isenta de desafios éticos e práticos que precisam ser enfrentados 
com consciência e profissionalismo. 

●​ Tempo: Uma das queixas mais comuns dos educadores é a falta de tempo em uma 
rotina intensa para se dedicar a essas tarefas. É preciso buscar estratégias de 
otimização, como dedicar pequenos blocos de tempo diários para registros focados, 
dividir tarefas com colegas (quando possível), ou utilizar instrumentos que agilizem a 
coleta de dados (como gravadores de voz ou câmeras fotográficas). 

●​ Foco e seleção: O cotidiano da Educação Infantil é efervescente. O que registrar? 
Como não se afogar em um mar de informações? A chave está na intencionalidade. 
Ter clareza sobre os objetivos da observação e da documentação ajuda a focar o 
olhar e a selecionar os episódios e produções mais relevantes. 

●​ Interpretação vs. Descrição: É fundamental que o educador busque, 
primeiramente, uma descrição o mais fiel e objetiva possível dos fatos observados, 
para somente depois, com base em seus conhecimentos teóricos e na análise de 



múltiplos registros, se arriscar em interpretações. Evitar projeções ou conclusões 
apressadas é essencial. 

●​ Privacidade e imagem da criança: O uso de imagens (fotos, vídeos) e de 
informações sobre as crianças requer o consentimento informado das famílias. A 
documentação deve sempre preservar a dignidade da criança, focando em suas 
potencialidades e evitando qualquer tipo de exposição negativa ou constrangedora. 

●​ Subjetividade do observador: É importante reconhecer que toda observação é um 
recorte da realidade, influenciado pela perspectiva, pelos valores e pela história de 
quem observa. Para minimizar os vieses, a triangulação de dados (utilizar diferentes 
instrumentos de registro, cruzar o olhar de diferentes educadores sobre a mesma 
situação) é uma estratégia valiosa. 

●​ Documentação como "prova" vs. Documentação como processo: Existe o risco 
de a documentação se tornar uma mera formalidade para "provar" que o trabalho 
está sendo feito ou para cumprir exigências burocráticas. É preciso resgatar seu 
sentido primordial como ferramenta de reflexão, diálogo e qualificação da prática 
pedagógica. 

Para ilustrar o desafio do tempo e da seleção, um educador pode decidir que, durante uma 
semana, seu foco de observação e registro será o desenvolvimento da linguagem oral em 
um pequeno grupo de crianças durante as brincadeiras no canto do faz de conta. Ele 
prepara uma pauta simples e, em alguns momentos específicos, se dedica a anotar os 
diálogos e as narrativas que surgem, talvez tirando algumas fotos. Essa intencionalidade 
torna o processo mais viável e produtivo. 

O educador como "poeta do cotidiano": sensibilidade e narrativa na 
documentação 

Finalmente, a arte de documentar na Educação Infantil se enriquece imensamente quando 
o educador se permite ser também um "poeta do cotidiano". Isso não significa florear a 
realidade ou inventar fatos, mas sim imprimir sensibilidade, empatia e uma linguagem 
cuidada na forma de narrar os processos de aprendizagem das crianças. 

Trata-se de ir além da descrição fria e técnica, buscando capturar a beleza, a emoção, a 
surpresa e a singularidade dos momentos vividos. É contar histórias com os registros, 
tecendo narrativas que envolvam, emocionem e inspirem quem as lê ou vê. A 
documentação se torna, assim, uma forma de celebrar a infância em toda a sua potência e 
poesia. 

Considere este cenário: um educador, ao documentar a descoberta das crianças sobre as 
sombras no parque, poderia escrever em um painel não apenas: "As crianças observaram 
suas sombras e as sombras dos objetos". Ele poderia tentar algo como: "Numa manhã 
ensolarada, um novo personagem surgiu no parque, um companheiro fiel que se esticava e 
se encolhia, dançando aos pés de cada criança: a sombra! 'Olha, ela me segue!', gritou o 
pequeno Léo, entre o espanto e o encanto. E assim começou uma caçada mágica, uma 
exploração cheia de perguntas e risadas, onde cada um descobria os segredos de seu 
duplo escuro e luminoso." 



Quando o educador se permite ser tocado pela curiosidade, pela alegria e pelas pequenas 
grandes conquistas das crianças, e consegue transmitir essa emoção e essa admiração em 
seus registros, a documentação transcende sua função meramente informativa e se torna 
uma poderosa declaração de amor e respeito pela infância. 

 

Planejamento flexível e intencional na prática: projetos 
de trabalho, sequências didáticas e a integração das 
experiências infantis 
Planejar na Educação Infantil é como traçar a rota para uma expedição emocionante por um 
território desconhecido e fascinante: o universo da criança. Exige do educador a clareza de 
um cartógrafo experiente, que define os destinos e os objetivos (a intencionalidade), mas 
também a sensibilidade de um explorador atento, pronto para desviar do caminho original 
ao encontrar uma trilha inesperada e promissora revelada pelos próprios viajantes (a 
flexibilidade). Longe de ser um roteiro engessado ou um improviso sem rumo, o 
planejamento na primeira infância é um processo dinâmico, uma dança entre a intenção do 
educador e a emergência dos interesses e necessidades das crianças. Ferramentas como 
os projetos de trabalho e as sequências didáticas, quando bem compreendidas e aplicadas, 
tornam-se aliadas poderosas para orquestrar essa jornada, garantindo que as experiências 
vividas sejam ricas, significativas e profundamente integradas ao mundo infantil. 

A natureza do planejamento na educação infantil: equilibrando intenção 
e emergência 

Por que planejar na Educação Infantil? Se a criança é protagonista e aprende brincando e 
explorando, não bastaria apenas oferecer um ambiente rico e deixá-la livre? A resposta 
reside na necessidade de superar tanto o espontaneísmo ingênuo, que pode levar a uma 
prática pouco consistente e aprofundada, quanto o conteudismo rígido e antecipado, que 
desconsidera as particularidades da infância. O planejamento surge, então, como a ponte 
que conecta a intencionalidade pedagógica do educador com o protagonismo e a 
curiosidade da criança. 

Intencionalidade pedagógica significa que o educador tem clareza sobre o que espera 
promover em termos de aprendizagem e desenvolvimento. Ele conhece os documentos 
norteadores, como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e reflete sobre como os direitos de 
aprendizagem e os campos de experiência podem se materializar no cotidiano. Seus 
objetivos não são listas de conteúdos a serem "vencidos", mas horizontes que orientam 
suas escolhas de materiais, espaços, propostas e interações. 

Por outro lado, a flexibilidade é a capacidade de acolher o inesperado, de perceber e 
valorizar os interesses, as perguntas e as descobertas que as crianças trazem a cada 
momento. O planejamento, nesse sentido, não é uma camisa de força, mas uma hipótese 
de trabalho, um mapa que pode e deve ser redesenhado conforme a jornada se revela. Um 



educador que planejou uma semana de atividades sobre os "animais do jardim" pode, por 
exemplo, se deparar com um fascínio repentino das crianças por uma forte chuva que caiu 
e pelas poças d'água que se formaram no parque. Um planejamento flexível permite que ele 
acolha esse interesse emergente, propondo explorações com a água, investigações sobre 
por que chove, ou criações artísticas inspiradas nas sensações da chuva, sem 
necessariamente abandonar seus objetivos mais amplos sobre a observação da natureza, 
mas ressignificando-os a partir da vivência do grupo. 

A escuta atenta e a observação contínua, já discutidas em tópicos anteriores, são as 
bússolas que guiam essa flexibilidade. É ao observar e escutar as crianças que o educador 
coleta os indícios para ajustar suas propostas, aprofundar um tema que despertou interesse 
ou introduzir um novo desafio. O planejamento, portanto, não é um ato isolado que 
acontece apenas no início do ano ou do semestre, mas um processo cíclico e contínuo de 
ação-reflexão-ação, onde o que foi vivido e observado hoje alimenta o planejamento de 
amanhã. 

Projetos de trabalho: a aprendizagem através da investigação e da 
coautoria 

Os Projetos de Trabalho são uma modalidade de planejamento particularmente potente na 
Educação Infantil, pois colocam a criança no centro do processo como investigadora e 
coautora de seu aprendizado. Inspirados em ideias de pedagogos como John Dewey, 
William H. Kilpatrick e, mais recentemente, Fernando Hernández, os projetos partem de um 
tema gerador ou de um problema que desperta a curiosidade e o engajamento do grupo. 

Características principais de um Projeto de Trabalho: 

●​ Tema gerador: Pode surgir de um interesse espontâneo das crianças (dinossauros, 
formigas, o céu), de uma pergunta intrigante, de um acontecimento significativo na 
comunidade (uma festa local, a construção de uma casa na vizinhança), ou mesmo 
de uma provocação intencional do educador a partir de suas observações. 

●​ Investigação e descoberta: O cerne do projeto é a busca por respostas, a 
exploração de diferentes fontes de informação, a experimentação e a construção de 
novos conhecimentos. 

●​ Colaboração e coautoria: As crianças participam ativamente de todas as etapas, 
desde a escolha do tema (quando possível) até a definição do que se quer saber e 
de como investigar. O conhecimento é construído coletivamente. 

●​ Interdisciplinaridade: Os projetos naturalmente transitam por diferentes áreas do 
conhecimento e campos de experiência, pois a realidade não é compartimentada em 
disciplinas. 

●​ Produto final (ou processo valorizado): Muitas vezes, os projetos culminam em 
um produto concreto (uma exposição, um livro, uma maquete, uma horta), mas o 
mais importante é o processo de investigação e as aprendizagens construídas ao 
longo do caminho. A socialização das descobertas para outros grupos ou para as 
famílias também é um momento significativo. 

O papel da criança é de protagonista ativa: ela pergunta, opina, sugere, pesquisa, 
experimenta, registra, cria. O papel do educador é de mediador experiente: ele escuta os 



interesses, ajuda a problematizar, provoca novas questões, oferece recursos, organiza as 
etapas, orienta as pesquisas, documenta o processo e aprende junto com as crianças. 

Etapas de um Projeto de Trabalho (sugestão flexível): 

1.​ Escolha do tema/Problematização inicial: Identificar o interesse ou o problema 
que mobilizará o grupo. 

2.​ Levantamento dos conhecimentos prévios: O que as crianças já sabem sobre o 
tema? Quais são suas ideias iniciais, suas hipóteses? Registrar essas primeiras 
concepções é fundamental. 

3.​ Definição dos objetivos e do que se quer descobrir: O que queremos saber? 
Quais perguntas queremos responder? Construir um roteiro de investigação junto 
com as crianças. 

4.​ Planejamento das etapas e estratégias de investigação: Como vamos descobrir 
o que queremos saber? Definir as ações: pesquisar em livros e na internet (com 
ajuda do adulto), entrevistar pessoas, realizar experimentos, fazer visitas a locais 
relevantes, observar fenômenos, construir modelos. 

5.​ Desenvolvimento das atividades e registros: Colocar o plano em ação, 
vivenciando as experiências, explorando os materiais, e registrando as descobertas 
de diversas formas (desenhos, textos coletivos, fotos, modelagens). 

6.​ Culminância/Socialização das descobertas: Organizar uma forma de compartilhar 
o que foi aprendido com outras pessoas (outras turmas, famílias, comunidade). Pode 
ser uma exposição, uma apresentação teatral, a publicação de um livreto, um 
seminário. 

7.​ Avaliação do processo: Refletir sobre o que foi aprendido, como foi o percurso, o 
que funcionou bem e o que poderia ser diferente. Essa avaliação envolve tanto as 
crianças quanto os educadores. 

Imagine aqui a seguinte situação: após encontrarem um ninho de passarinho vazio no 
parque da escola, as crianças de um grupo de cinco anos demonstram enorme curiosidade. 
"Quem morava aqui?", "Como os passarinhos fazem o ninho?", "Do que eles se 
alimentam?". O educador acolhe essas perguntas e propõe um projeto: "Os Segredos dos 
Ninhos". Juntos, listam o que já sabem (ou acham que sabem) e o que querem descobrir. 
Planejam observar os pássaros no parque com binóculos, pesquisar em livros e vídeos 
sobre diferentes tipos de ninhos e pássaros, coletar gravetos e folhas para tentar construir 
seus próprios ninhos, e talvez até convidar um observador de aves para uma conversa. Ao 
longo das semanas, eles se envolvem em múltiplas atividades: desenham os pássaros que 
observam, modelam ninhos com argila, escrevem (com ajuda do educador) pequenas 
legendas para suas descobertas. Ao final, decidem montar uma "Exposição de Ninhos e 
Pássaros" no pátio da escola, com seus desenhos, modelos e as informações que 
coletaram, explicando para os visitantes o que aprenderam. Esse projeto integrou diferentes 
linguagens, promoveu a colaboração, a pesquisa e a construção de um conhecimento 
significativo e contextualizado. 

Sequências didáticas: aprofundando conhecimentos de forma articulada 
e progressiva 



As Sequências Didáticas são outra modalidade de planejamento muito útil, que pode tanto 
integrar um projeto de trabalho mais amplo quanto ser desenvolvida de forma independente 
para abordar objetivos de aprendizagem mais específicos. Uma sequência didática é um 
conjunto de atividades planejadas de forma ordenada e articulada, com um grau crescente 
de complexidade, visando à apropriação de um determinado conhecimento ou ao 
desenvolvimento de uma habilidade particular pelas crianças. 

Enquanto os projetos costumam ser mais abertos e ter um tema gerador mais amplo, as 
sequências didáticas tendem a ser mais focadas e ter uma duração menor. Elas são 
particularmente eficazes para trabalhar conteúdos conceituais ou procedimentais que 
requerem uma abordagem mais sistemática. 

Elementos essenciais de uma Sequência Didática: 

●​ Objetivo de aprendizagem claro e específico: O que se espera que as crianças 
aprendam ou desenvolvam ao final da sequência? 

●​ Conteúdo(s) delimitado(s): Qual conhecimento ou habilidade será o foco? 
●​ Número definido de atividades: Geralmente, uma sequência envolve de 3 a 10 

atividades interligadas. 
●​ Ordem progressiva de complexidade: As atividades são organizadas de forma 

que cada uma prepare o terreno para a seguinte, avançando gradualmente no nível 
de desafio ou de aprofundamento. 

●​ Previsão de diferentes agrupamentos: Alternar momentos individuais, em 
pequenos grupos e com o grupo todo. 

●​ Avaliação contínua do processo: Observar e registrar como as crianças estão se 
apropriando do conhecimento ao longo da sequência, para fazer ajustes se 
necessário. 

Considere este cenário: um educador observa que suas crianças de quatro anos 
demonstram interesse por jogos, mas têm dificuldade em esperar a vez e em seguir regras 
simples. Ele decide, então, planejar uma sequência didática intitulada "Aprender a Jogar, 
Jogar para Aprender". 

●​ Atividade 1: Roda de conversa sobre "O que é um jogo? Quais jogos conhecemos? 
Como se joga?". 

●​ Atividade 2: Leitura e discussão de um livro infantil que aborde a importância de 
respeitar regras e de saber ganhar e perder. 

●​ Atividade 3: Vivência de um jogo cooperativo bem simples, onde o objetivo é 
alcançado por todos juntos, sem competição. 

●​ Atividade 4: Apresentação de um jogo de percurso simples com regras claras (ex: 
jogar um dado e andar o número de casas). Jogar em pequenos grupos com 
mediação do adulto. 

●​ Atividade 5: Criação coletiva de um "Cartaz dos Combinados para Jogar Bem" (ex: 
esperar a vez, não brigar se perder, ajudar o amigo). 

●​ Atividade 6: Dia de "festival de jogos", onde as crianças podem escolher entre 
diferentes jogos já conhecidos, praticando os combinados. Essa sequência, com 
atividades articuladas e progressivas, visa desenvolver não apenas a compreensão 



de como funcionam os jogos, mas também habilidades socioemocionais 
importantes. 

Outro exemplo: dentro de um projeto maior sobre "Exploradores da Horta", o educador pode 
desenvolver uma sequência didática específica para investigar "O que as plantas precisam 
para crescer?". As atividades poderiam incluir: plantar sementes em diferentes condições 
(com luz/sem luz, com água/sem água), observar e registrar o crescimento, comparar os 
resultados e discutir as conclusões. 

A rotina como estrutura pedagógica: integrando experiências e 
construindo segurança 

A rotina na Educação Infantil, longe de ser uma prisão de horários rígidos ou uma sucessão 
monótona de tarefas, deve ser compreendida como uma estrutura pedagógica fundamental. 
Ela oferece às crianças a segurança e a previsibilidade necessárias para que se sintam 
confiantes para explorar, brincar e aprender. Uma rotina bem pensada é como a melodia de 
fundo que organiza o dia, permitindo que as crianças antecipem os acontecimentos, 
compreendam a passagem do tempo e desenvolvam sua autonomia. 

Elementos que geralmente compõem uma rotina na Educação Infantil: 

●​ Acolhida: Momento de receber cada criança individualmente, com afeto e atenção, 
facilitando a transição entre a casa e a escola. 

●​ Roda de conversa inicial: Espaço para partilhar novidades, cantar músicas, 
planejar o dia, conversar sobre temas de interesse do grupo. 

●​ Atividades planejadas: Períodos dedicados ao desenvolvimento de projetos, 
sequências didáticas, oficinas, ateliês. 

●​ Brincadeiras livres: Momentos essenciais para a exploração autônoma, a interação 
espontânea e o exercício da imaginação, tanto em espaços internos (cantos 
diversificados) quanto externos (parque, jardim). 

●​ Lanche/Refeições: Oportunidades para desenvolver hábitos de higiene, autonomia 
(servir-se, usar talheres), experimentar novos alimentos e socializar. 

●​ Higiene: Escovação dos dentes, lavagem das mãos, troca de fraldas (para os 
menores) – momentos de cuidado que também são educativos. 

●​ Descanso/Relaxamento: Especialmente para as crianças menores ou para aquelas 
que frequentam a instituição em período integral, um momento para repor as 
energias é crucial. 

●​ Organização dos materiais e do ambiente: Envolver as crianças na guarda dos 
brinquedos e na arrumação da sala ao final de uma atividade ou do dia. 

●​ Roda de conversa final/Despedida: Momento para retomar o que foi vivido durante 
o dia, compartilhar aprendizados, cantar uma música de despedida e preparar para 
o retorno para casa. 

É crucial que a rotina equilibre diferentes tipos de experiências: momentos de maior 
atividade física com outros mais calmos; propostas em grandes grupos, pequenos grupos e 
individuais; atividades dirigidas pelo educador com outras de livre escolha das crianças. A 
rotina não precisa ser imutável. Ela deve ser flexível o suficiente para se ajustar a eventos 
inesperados, a projetos que demandem mais tempo em um determinado dia, ou ao ritmo e 



interesse do grupo. Envolver as crianças na construção e na visualização da rotina (através 
de um painel com imagens ou símbolos que representem cada momento) ajuda-as a se 
apropriarem dela e a se sentirem mais seguras e participativas. 

Para ilustrar, na roda de conversa inicial, o educador pode utilizar um cartaz com a 
sequência de atividades do dia e, junto com as crianças, relembrar o que fizeram no dia 
anterior no projeto sobre "Insetos" e apresentar qual será a investigação ou proposta do dia 
relacionada ao tema, conectando as experiências e construindo um fio condutor para as 
aprendizagens. Ao final do dia, na roda de despedida, podem revisitar oralmente ou através 
de desenhos o que foi mais significativo, consolidando os aprendizados e antecipando os 
próximos passos. 

O papel da observação e do registro no planejamento flexível 

Como já enfatizamos, a observação e o registro são ferramentas indissociáveis de um 
planejamento que se pretende flexível e responsivo. É a escuta atenta e o olhar 
investigativo sobre as ações, as falas, as interações e as produções das crianças que 
fornecem ao educador os subsídios para: 

●​ Identificar interesses e necessidades emergentes: Que podem se tornar temas 
de novos projetos ou sequências. 

●​ Avaliar a adequação das propostas em andamento: As crianças estão 
engajadas? Os desafios são apropriados? Os objetivos estão sendo alcançados? 

●​ Fazer ajustes e replanejamentos: Modificar uma atividade que não está 
funcionando, aprofundar um tema que despertou grande interesse, introduzir novos 
materiais ou perguntas. 

●​ Individualizar o olhar e as propostas: Perceber as particularidades de cada 
criança e buscar estratégias para apoiar seu desenvolvimento. 

O registro (escrito, fotográfico, audiovisual) funciona como uma memória desse processo, 
permitindo que o educador analise com mais profundidade o percurso do grupo e de cada 
criança, reflita sobre sua prática e tome decisões mais embasadas para os próximos 
planejamentos. A documentação pedagógica, ao tornar visíveis os processos de 
aprendizagem, pode inclusive envolver as crianças em uma espécie de 
"metaplanejamento". Por exemplo, ao revisitar com o grupo as fotos e os registros de um 
projeto sobre a construção de brinquedos com sucata, o educador pode perguntar: 
"Olhando tudo o que já fizemos, o que vocês acham que ainda podemos inventar? Que 
outros materiais poderíamos usar?". 

Exemplo prático: um professor planejou uma sequência de atividades para explorar 
diferentes texturas com os bebês, utilizando caixas sensoriais. Ao observar, ele percebe que 
um dos bebês, em vez de apenas explorar com as mãos, demonstra um interesse particular 
em jogar os objetos para fora da caixa e observar o som que fazem ao cair. O educador 
registra essa observação e, no dia seguinte, flexibiliza seu planejamento: além das caixas 
de texturas, ele oferece alguns objetos que produzem sons interessantes ao serem 
manipulados ou derrubados (chocalhos, potes com grãos, molhos de chaves seguros), 
integrando o interesse emergente do bebê pela exploração sonora, sem abandonar 
completamente seu objetivo inicial de trabalhar com texturas. 



Integrando as experiências infantis: o currículo em ação 

O currículo na Educação Infantil, conforme preconizam as DCNEI, deve ser entendido como 
um "conjunto de práticas que buscam articular as experiências e os saberes das crianças 
com os conhecimentos que fazem parte do patrimônio cultural, artístico, ambiental, científico 
e tecnológico, de modo a promover o desenvolvimento integral de crianças de 0 a 5 anos de 
idade". Não se trata de uma lista de conteúdos a serem ensinados, mas de um currículo em 
ação, que se constrói no dia a dia, a partir das interações, das brincadeiras e das 
experiências vividas. 

A BNCC, com seus seis direitos de aprendizagem e desenvolvimento (Conviver, Brincar, 
Participar, Explorar, Expressar, Conhecer-se) e seus cinco campos de experiências ("O eu, 
o outro e o nós"; "Corpo, gestos e movimentos"; "Traços, sons, cores e formas"; "Escuta, 
fala, pensamento e imaginação"; e "Espaços, tempos, quantidades, relações e 
transformações"), oferece um excelente mapa para o educador planejar propostas que 
garantam essa diversidade de vivências e a integralidade do desenvolvimento. 

Projetos de trabalho e sequências didáticas são estratégias privilegiadas para promover 
essa integração. Um bom projeto naturalmente transita por diferentes campos de 
experiência. Considere este cenário: um projeto sobre "A Padaria do Seu Zé", inspirada na 
padaria próxima à escola. 

●​ O eu, o outro e o nós: As crianças podem visitar a padaria, interagir com o padeiro 
e os funcionários, aprender sobre diferentes profissões, conversar sobre o que 
gostam de comer, e depois brincar de "padaria" na sala, assumindo papéis e 
negociando interações. 

●​ Corpo, gestos e movimentos: Podem amassar "pão" de massinha, imitar os gestos 
do padeiro, carregar "cestas de pães". 

●​ Traços, sons, cores e formas: Desenhar os pães e bolos que viram, modelar 
alimentos com argila, criar embalagens coloridas, ouvir músicas sobre alimentos ou 
profissões. 

●​ Escuta, fala, pensamento e imaginação: Ouvir histórias sobre pão, entrevistar o 
padeiro (com ajuda do adulto), criar narrativas na brincadeira de faz de conta, 
conversar sobre os ingredientes das receitas. 

●​ Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações: Contar quantos 
pães cabem na cesta, comparar tamanhos e formas, participar de uma receita 
simples de pão ou bolo (observando a transformação dos ingredientes), brincar com 
dinheirinho de mentira para "comprar" e "vender". 

É fundamental também que o planejamento valorize e integre as experiências que as 
crianças trazem de suas casas, de suas famílias e de suas comunidades, tornando o 
aprendizado ainda mais relevante e significativo. Uma roda de conversa onde as crianças 
podem compartilhar suas vivências, um projeto que investiga as brincadeiras dos avós, ou a 
inclusão de músicas e histórias da cultura local são formas de construir essa ponte. 

O desafio da avaliação no contexto de um planejamento flexível e 
processual 



Em um modelo de planejamento que valoriza a flexibilidade, os processos e a singularidade 
de cada criança, a avaliação também precisa ser repensada. Longe de ter um caráter 
classificatório, punitivo ou de verificação de "conteúdos aprendidos" através de provas ou 
testes formais (inadequados para a Educação Infantil), a avaliação assume uma perspectiva 
formativa e processual. Seu principal objetivo é acompanhar o desenvolvimento e a 
aprendizagem de cada criança e do grupo, a fim de orientar e qualificar a prática 
pedagógica. 

As principais ferramentas de avaliação, nesse contexto, são aquelas que já discutimos: 

●​ Observação atenta e contínua: Para perceber os avanços, as dificuldades, os 
interesses, as estratégias. 

●​ Registro sistemático: Para construir uma memória do percurso e embasar as 
análises. 

●​ Documentação pedagógica: Para tornar visíveis os processos e compartilhar as 
descobertas. 

Avalia-se para compreender como cada criança está se desenvolvendo em relação aos 
direitos de aprendizagem e aos objetivos propostos nos campos de experiência, mas 
sempre considerando seus ritmos individuais e suas formas particulares de expressão e 
interação. Avalia-se para replanejar as ações, oferecendo novos desafios, apoios 
específicos ou diferentes estratégias. Avalia-se para comunicar às famílias os progressos e 
as necessidades de seus filhos, fortalecendo a parceria. 

Os projetos de trabalho e as sequências didáticas podem, e devem, prever momentos de 
observação mais focada para que o educador possa colher informações sobre a 
apropriação de determinados conhecimentos ou o desenvolvimento de certas habilidades 
pelas crianças. Por exemplo, ao final de uma sequência sobre jogos de construção com 
diferentes materiais, o educador pode observar e registrar como as crianças estão 
explorando as possibilidades de equilíbrio, encaixe e empilhamento, se estão conseguindo 
planejar suas construções, se colaboram com os colegas. Essas observações, 
contextualizadas e refletidas, compõem o quadro da avaliação formativa, que serve, acima 
de tudo, para que o educador possa refinar sua arte de planejar e mediar experiências cada 
vez mais ricas e potencializadoras para cada criança. 

 

Expressão criativa e múltiplas linguagens (corporal, 
musical, plástica, oral e escrita) no processo de 
desenvolvimento da autonomia e da autoria da criança 
A criança é um ser de expressão por natureza. Desde o mais tenro movimento, o primeiro 
balbucio, o traço inaugural no papel, ela busca se comunicar, dar sentido ao mundo e 
imprimir sua marca singular. Reconhecer e nutrir essa potência expressiva é um dos pilares 
fundamentais da Educação Infantil. Quando oferecemos às crianças a oportunidade de 
explorar e se manifestar através de múltiplas linguagens – o corpo que dança e gesticula, a 
voz que canta e narra, as mãos que modelam e pintam, a mente que imagina e cria 



narrativas – estamos, na verdade, abrindo caminhos para que elas desenvolvam não 
apenas suas habilidades criativas, mas também sua autonomia para escolher, experimentar 
e se posicionar, e sua autoria como produtoras de cultura e significado. 

As cem linguagens da criança: para além da palavra falada e escrita 

O educador italiano Loris Malaguzzi, um dos idealizadores da inspiradora abordagem de 
Reggio Emilia, presenteou o mundo com a poderosa metáfora das "Cem Linguagens da 
Criança". Ele nos diz: "A criança é feita de cem. A criança tem cem mãos, cem 
pensamentos, cem modos de pensar, de jogar e de falar. Cem, sempre cem modos de 
escutar, de maravilhar e de amar. Cem alegrias para cantar e compreender. Cem mundos 
para descobrir. Cem mundos para inventar. Cem mundos para sonhar." Essa visão poética e 
profundamente respeitosa nos lembra que as crianças são seres multissensoriais e 
multiexpressivos, e que sua capacidade de aprender, comunicar e construir conhecimento 
se manifesta através de uma miríade de formas, que vão muito além da linguagem verbal 
oral e escrita, tradicionalmente tão privilegiadas pela escola e pela sociedade. 

As cem linguagens incluem o desenho, a pintura, a modelagem, a construção, a música, a 
dança, o teatro, a mímica, o jogo simbólico, a culinária, a exploração da natureza, a 
investigação científica, a lógica matemática, e tantas outras formas quantas forem as 
possibilidades de interação da criança com o mundo e com os outros. Cada uma dessas 
linguagens é um caminho legítimo para o pensamento, para a expressão de sentimentos e 
ideias, e para a construção de significados. Quando valorizamos e oferecemos 
oportunidades para que todas essas linguagens floresçam, estamos reconhecendo a 
integralidade da criança e ampliando imensamente seu potencial de desenvolvimento. 

Imagine, por exemplo, uma criança que demonstra grande interesse e habilidade em 
construir estruturas complexas com blocos, mas que ainda é tímida para se expressar 
verbalmente em grandes grupos. Se o educador valoriza apenas a fala, essa criança pode 
ser vista como "menos participativa". No entanto, se ele compreende que a construção é 
uma de suas "linguagens", ele pode observar e documentar suas criações tridimensionais, 
dialogar com ela sobre suas intenções construtivas, e perceber ali uma rica expressão de 
seu pensamento lógico, de sua criatividade espacial e, quem sabe, de suas emoções. Da 
mesma forma, uma criança que se entrega de corpo e alma a uma dança espontânea ao 
ouvir uma música está comunicando e elaborando sentimentos de uma forma tão válida e 
profunda quanto aquela que escreve uma poesia. O desafio do educador é se tornar um 
"poliglota" da infância, capaz de ler, interpretar e valorizar essa diversidade de 
manifestações. 

A linguagem corporal: o corpo que fala, sente e aprende 

O corpo é o primeiro território de exploração do bebê, seu primeiro instrumento de 
comunicação com o mundo e a base sobre a qual todas as outras aprendizagens se 
assentarão. Como nos ensinou Henri Wallon, a emoção e o movimento são indissociáveis e 
estão na gênese da consciência e do psiquismo. A psicomotricidade, por sua vez, destaca a 
interconexão entre as funções motoras, cognitivas e afetivas. Portanto, a linguagem 
corporal – que engloba o movimento amplo e fino, o gesto, a postura, as expressões faciais, 



a dança, a mímica – é uma das formas mais primárias e poderosas de expressão e 
pensamento na infância. 

As crianças "pensam com o corpo" muito antes de conseguirem verbalizar suas ideias de 
forma elaborada. Elas exploram o espaço rastejando, engatinhando, andando, correndo, 
pulando, girando. Elas comunicam suas necessidades e desejos através de gestos e 
expressões muito antes de dominarem as palavras. A alegria transborda em um pulo, a 
tristeza se manifesta em um corpo encolhido, a curiosidade em um olhar atento e um dedo 
que aponta. 

Na Educação Infantil, é fundamental oferecer múltiplas oportunidades para que as crianças 
vivenciem e explorem a riqueza da linguagem corporal: 

●​ Brincadeiras livres em espaços amplos: Que permitam correr, saltar, rolar, 
equilibrar-se, desafiando e desenvolvendo a coordenação motora global e a 
consciência espacial. 

●​ Atividades psicomotoras planejadas: Circuitos com obstáculos, jogos de 
perseguição, brincadeiras com cordas, bolas, arcos, que estimulem diferentes 
habilidades motoras e a percepção do corpo. 

●​ Dança e expressão corporal: Propor momentos de dança livre ao som de 
diferentes estilos musicais, explorar movimentos inspirados em animais, elementos 
da natureza ou personagens, utilizar tecidos e outros adereços para enriquecer a 
expressão. 

●​ Teatro e mímica: Brincadeiras de imitar, de representar papéis, de contar histórias 
através de gestos e expressões, que desenvolvem a criatividade, a comunicação 
não verbal e a empatia. 

O educador precisa estar atento para "ler" essa comunicação corporal, compreendendo que 
um corpo agitado pode estar expressando ansiedade ou excitação, que um gesto repetitivo 
pode ser uma forma de auto-regulação, ou que uma dança exuberante é uma manifestação 
de pura alegria. Imagine aqui a seguinte situação: ao final de um dia agitado, o educador 
propõe um momento de relaxamento. Ele coloca uma música suave e convida as crianças a 
se deitarem no chão e a imaginarem que são folhas levadas pelo vento, ou gatinhos se 
espreguiçando. Algumas crianças se entregam imediatamente ao movimento lento e fluido, 
outras demoram um pouco mais para relaxar, e algumas talvez expressem seu cansaço 
ficando simplesmente imóveis. O educador observa, respeita os diferentes tempos e formas 
de expressão corporal, e percebe como essa vivência ajuda o grupo a se acalmar e a se 
reconectar consigo mesmo. 

A linguagem musical: ritmos, sons e melodias na construção da 
sensibilidade e da expressão 

A música é uma linguagem universal que toca a alma humana desde a mais tenra idade. Os 
bebês reagem a canções de ninar, as crianças pequenas batucam espontaneamente em 
objetos, e todas elas se encantam com melodias e ritmos. A musicalidade é uma 
capacidade inata, e a vivência musical na Educação Infantil desempenha um papel crucial 
no desenvolvimento da sensibilidade estética, da percepção auditiva, da memória, da 



coordenação motora (ao bater palmas, dançar ou tocar um instrumento), da linguagem oral 
(ao cantar e aprender novas palavras) e, fundamentalmente, da expressão emocional. 

Explorar a linguagem musical na primeira infância envolve muito mais do que apenas 
ensinar canções. Trata-se de: 

●​ Explorar os sons: Descobrir os sons do próprio corpo (palmas, estalos de dedos, 
batidas no peito, assobios), os sons do ambiente (o vento, a chuva, os pássaros, os 
carros), e os sons produzidos por diferentes objetos e instrumentos musicais. 

●​ Vivenciar o ritmo: Através de palmas, de movimentos corporais, de instrumentos de 
percussão, explorando ritmos rápidos, lentos, fortes, fracos. 

●​ Cantar: Canções de roda, parlendas musicadas, canções folclóricas, músicas de 
diferentes culturas e estilos, canções criadas pelas próprias crianças. O canto 
coletivo fortalece o vínculo grupal e o prazer de se expressar junto. 

●​ Ouvir música com atenção: Proporcionar momentos de apreciação musical, 
convidando as crianças a ouvirem diferentes obras, a perceberem os instrumentos, a 
expressarem as sensações que a música desperta. 

●​ Construir instrumentos musicais: Utilizar sucata e materiais simples (latas, potes, 
elásticos, arroz, pedrinhas, cabos de vassoura) para criar chocalhos, tambores, 
pau-de-chuva, agogôs, explorando as diferentes sonoridades. 

●​ Brincadeiras musicais: Jogos que envolvem movimento e música (estátua, dança 
das cadeiras com variações), cirandas, brincadeiras de roda cantadas. 

Considere este cenário: o educador propõe uma "caça aos sons" no parque. As crianças, 
com gravadores (ou apenas com os ouvidos bem atentos), são convidadas a identificar e 
registrar os diferentes sons que encontram: o canto de um pássaro, o barulho do vento nas 
folhas, o latido de um cachorro ao longe, o som de seus próprios passos na grama. Depois, 
na roda, compartilham suas descobertas, imitam os sons, e talvez até tentem reproduzi-los 
com instrumentos simples ou com a voz, criando uma pequena "paisagem sonora" da 
escola. Essa atividade simples desenvolve a escuta atenta, a percepção sonora e a 
capacidade de representar o mundo através de outra linguagem. 

A linguagem plástica: traços, cores e formas como janelas para o 
universo infantil 

O desenho, a pintura, a modelagem e a colagem são linguagens plásticas fundamentais na 
Educação Infantil. Através delas, as crianças não apenas representam o mundo que as 
cerca, mas também expressam suas ideias, seus sentimentos, suas fantasias, seus medos 
e suas alegrias. Um simples rabisco no papel pode ser, para a criança, um universo de 
significados. 

É importante compreender a evolução do grafismo infantil. As primeiras garatujas 
desordenadas, que parecem meros rabiscos para o adulto, são para o bebê a descoberta 
do prazer do movimento e da marca que ele pode deixar no mundo. Gradualmente, essas 
garatujas se tornam mais controladas, surgem as formas circulares, e, por volta dos três ou 
quatro anos, a criança começa a atribuir significado a seus traços ("Esta é a mamãe!"), 
iniciando a fase da figuração. Depois, seus desenhos se tornam mais esquemáticos e 
detalhados. O papel do educador não é apressar esse processo nem impor modelos 



estereotipados ("Desenhe a casinha assim"), mas sim oferecer materiais diversificados e de 
boa qualidade, tempo suficiente para a exploração livre, e um olhar apreciativo e curioso 
sobre as produções infantis. 

Para fomentar a linguagem plástica, o educador pode: 

●​ Oferecer uma variedade de suportes: Papéis de diferentes tamanhos, cores e 
texturas (cartolina, papelão, lixa, celofane), além de superfícies menos 
convencionais como o chão (com papel pardo), paredes (azulejos laváveis para 
pintura), tecidos. 

●​ Disponibilizar diversos riscadores e materiais: Lápis de cor, giz de cera (grossos 
para os menores), canetinhas, carvão, anilina, tintas (guache, aquarela, tinta de 
terra, tinta comestível para bebês), argila, massinha de modelar (preferencialmente 
caseira e atóxica), pincéis de diferentes espessuras, rolinhos, esponjas. 

●​ Propor colagens com materiais variados: Retalhos de tecido, papéis coloridos, 
sementes, folhas secas, lã, botões, palitos, tampinhas. 

●​ Criar um ambiente de ateliê: Um espaço na sala ou um local específico onde os 
materiais fiquem organizados e acessíveis, convidando à criação. 

O mais importante é a atitude do educador diante das produções. Em vez de julgar ("Que 
desenho lindo!" ou "Isso não parece uma casa"), ele pode fazer perguntas abertas que 
incentivem a criança a falar sobre sua obra: "Conte-me sobre o seu desenho...", "O que 
você quis representar aqui?", "Quais cores você usou? Por quê?". Expor os trabalhos das 
crianças na altura de seus olhos, com seus nomes e, se possível, com pequenas legendas 
que registrem suas falas sobre a obra, é uma forma poderosa de reconhecer sua autoria e 
de comunicar o valor que se dá à sua expressão. Exemplo prático: após um passeio onde 
observaram as nuvens no céu, as crianças são convidadas a pintar "o céu que viram". 
Surgirão céus azuis, cinzentos, com nuvens redondas, espichadas, com sol, com chuva. 
Cada produção é única e revela a percepção singular da criança. O educador acolhe todas, 
maravilhado com a diversidade de interpretações. 

A linguagem oral e escrita na educação infantil: da narração de histórias 
à emergência da escrita com sentido 

Embora tenhamos falado da importância de ir além da palavra, as linguagens oral e escrita 
são, evidentemente, cruciais e se desenvolvem de forma integrada com as outras. Na 
Educação Infantil, o foco na oralidade é primordial: ampliar o vocabulário, desenvolver a 
capacidade de escuta, de narrar vivências, de criar e recontar histórias, de argumentar, de 
expressar desejos, opiniões e sentimentos. As rodas de conversa, a contação de histórias 
pelo adulto, o reconto pelas crianças, as brincadeiras com rimas, parlendas e trava-línguas 
são práticas essenciais para isso. 

A escrita, por sua vez, emerge gradualmente, a partir da curiosidade da criança sobre esse 
código misterioso que os adultos usam. O contato com livros e outros portadores de texto, a 
visualização da escrita funcional no ambiente (o nome dos colegas, legendas, listas), e a 
oportunidade de "escrever" do seu jeito (as escritas espontâneas, que vão das garatujas e 
desenhos com intenção de escrita até o uso de letras de forma não convencional) são 



fundamentais. Não se trata de uma alfabetização formal e precoce, mas de uma imersão 
lúdica e significativa na cultura escrita. 

A expressão criativa através da linguagem oral e escrita se manifesta quando as crianças: 

●​ Inventam suas próprias histórias, individualmente ou em grupo. 
●​ Criam finais diferentes para histórias conhecidas. 
●​ Brincam com as palavras, inventando rimas ou novas palavras. 
●​ "Escrevem" bilhetes, cartas ou convites, mesmo que utilizando desenhos ou 

rabiscos, mas com uma clara intenção comunicativa. 
●​ Ditam textos para o educador registrar (uma história, uma receita, uma regra de 

jogo). 

Para ilustrar: um grupo de crianças, após ouvir muitas histórias de aventura, decide criar 
sua própria narrativa sobre "A Viagem do Barquinho de Papel". O educador se torna o 
escriba, registrando as ideias que surgem na roda. Cada criança contribui com um pedaço 
da história, um personagem, um obstáculo. Depois, elas ilustram a história coletiva, que 
pode se transformar em um pequeno livro da turma. Nesse processo, elas exercitam a 
imaginação, a oralidade, a colaboração e se sentem verdadeiras autoras. 

Promovendo a autonomia através da expressão criativa: o poder da 
escolha e da experimentação 

A autonomia, entendida como a capacidade da criança de fazer escolhas, tomar iniciativas, 
expressar-se livremente (com respeito aos outros) e se responsabilizar por suas ações 
(dentro de limites adequados à sua idade), é um dos grandes objetivos da Educação 
Infantil. A expressão criativa é um campo fértil para o desenvolvimento dessa autonomia. 

Quando oferecemos um ambiente rico em materiais e possibilidades, com diferentes 
linguagens à disposição, estamos convidando a criança a fazer escolhas: "Com o que eu 
quero brincar/criar hoje?", "Que material vou usar?", "Como vou expressar essa ideia?". 
Essa liberdade de escolha, acompanhada da confiança do educador na capacidade da 
criança, é fundamental. 

Igualmente importante é criar um clima que acolha a experimentação e o "erro" como parte 
natural e valiosa do processo criativo e de aprendizagem. A criança precisa se sentir segura 
para testar suas ideias, para tentar de novo, para descobrir que um "erro" pode levar a uma 
solução inesperada e interessante. Se ela tem medo de errar ou de ser julgada, sua 
criatividade e sua iniciativa podem ser bloqueadas. Imagine uma criança em um ateliê de 
artes. Diversos materiais estão à sua disposição: tintas de várias cores, pincéis, esponjas, 
carimbos improvisados, papéis de diferentes texturas. Ela decide misturar a tinta azul com 
um pouco de cola e areia para ver que textura surge. O resultado pode não ser o que ela 
inicialmente imaginou, pode até fazer uma "meleca", mas o educador, em vez de 
repreender, apoia essa experimentação, talvez perguntando: "O que você descobriu com 
essa mistura? Que sensação ela te dá?". Essa atitude encoraja a curiosidade, a 
investigação e a autonomia no processo criativo. 

A construção da autoria infantil: deixando marcas no mundo 



A autoria na infância refere-se ao reconhecimento da criança como um ser capaz de 
produzir cultura, de gerar ideias originais, de construir significados e de imprimir sua marca 
singular no mundo. Não se trata de criar obras-primas no sentido adulto, mas de se sentir e 
ser reconhecida como autora de suas próprias expressões. 

As múltiplas linguagens são os canais pelos quais a criança exerce essa autoria. Um 
desenho, uma escultura de argila, uma canção inventada, uma coreografia espontânea, 
uma história criada, uma construção com blocos – todas são produções autorais que 
revelam a perspectiva única daquela criança. O primeiro grande marco de autoria é o 
reconhecimento e a escrita do próprio nome, a assinatura que diz "fui eu que fiz!". 

Para fomentar a autoria, o educador precisa: 

●​ Dar visibilidade às produções infantis: Expor os trabalhos de forma respeitosa, 
criar portfólios, organizar mostras para as famílias. 

●​ Registrar as ideias e falas das crianças: Legendar seus desenhos com suas 
próprias palavras, transcrever suas histórias. 

●​ Incentivar a reflexão sobre o processo criativo: Ajudar a criança a pensar sobre 
como fez, por que escolheu determinados materiais ou cores, o que quis expressar. 

●​ Promover projetos onde as crianças sejam coautoras: Como na criação de um 
livro da turma, de uma peça de teatro, de uma horta. 

Imagine aqui a seguinte situação: ao final de um projeto de modelagem com argila, onde 
cada criança criou uma escultura representando seu animal preferido, o educador organiza 
uma pequena "vernissage". As esculturas são expostas em mesinhas, com pequenas 
etiquetas contendo o nome da criança e uma frase dita por ela sobre sua obra ("Este é o 
Leão Corajoso, ele mora na floresta e ruge bem alto!"). As crianças de outras turmas e as 
famílias são convidadas a visitar. Nesse momento, cada criança se sente um verdadeiro 
artista, um autor reconhecido e valorizado. 

O educador como facilitador da expressão criativa e da multiplicidade 
de linguagens 

O papel do educador é fundamental para que a expressão criativa e as múltiplas linguagens 
floresçam na Educação Infantil. Ele não é um "professor de artes" que ensina técnicas 
específicas, mas um facilitador, um provocador, um parceiro sensível. 

Suas principais atribuições incluem: 

●​ Preparar ambientes e materiais instigantes e diversificados: Que convidem à 
exploração e à criação. 

●​ Observar e escutar atentamente as diferentes formas de expressão das 
crianças: Reconhecendo e valorizando suas singularidades. 

●​ Fazer perguntas abertas e problematizadoras: Que estimulem a reflexão, 
aprofundem a investigação e incentivem a criança a ir além do óbvio. 

●​ Oferecer referências culturais ricas e diversas: Apresentar diferentes estilos 
musicais, obras de arte de diversos artistas e culturas, histórias e poesias variadas, 
sem impor modelos a serem copiados, mas como fontes de inspiração. 



●​ Documentar os processos criativos: Registrar não apenas os produtos finais, mas 
também o percurso, as tentativas, as descobertas, as falas das crianças durante o 
processo. 

●​ Criar um clima de confiança, respeito e afeto: Onde todas as formas de 
expressão sejam bem-vindas, onde não haja medo de errar ou de ser julgado. 

●​ Ser ele mesmo um exemplo de pessoa curiosa, expressiva e aberta a 
diferentes linguagens: Um educador que canta com as crianças, que se arrisca a 
desenhar junto com elas (mesmo que não se considere um "artista"), que se encanta 
com suas descobertas, inspira pelo exemplo. 

Considere este desafio cotidiano: uma criança é muito tímida e raramente se expressa 
verbalmente nas rodas de conversa, mas demonstra um grande prazer e habilidade em 
construir cenários detalhados com pequenos blocos e miniaturas. O educador, em vez de 
pressioná-la a falar, reconhece e valoriza sua "linguagem construtiva". Ele pode se 
aproximar enquanto ela constrói, observar em silêncio, e depois, talvez, comentar: "Que 
casa interessante você construiu! Vejo que tem muitas janelas. Quem mora aí?". Ele valida 
a forma de expressão da criança e, aos poucos, cria pontes para outras linguagens, 
respeitando seu tempo e suas preferências. 

Ao nutrir as cem linguagens, estamos ajudando a criança a construir uma relação mais rica, 
profunda e autoral com o conhecimento e com o mundo, e a se desenvolver como um ser 
humano integral, sensível, criativo e autônomo. 

 

Construindo pontes: a parceria essencial entre escola, 
família e comunidade para o desenvolvimento integral 
e a construção coletiva do conhecimento 
A jornada da criança rumo ao conhecimento e ao pleno desenvolvimento de suas 
potencialidades não é uma trilha solitária, nem uma responsabilidade exclusiva da 
instituição de Educação Infantil. Pelo contrário, assemelha-se mais à construção de uma 
ponte robusta e bela, onde cada pilar – escola, família e comunidade – desempenha um 
papel insubstituível e complementar. Quando esses pilares estão solidamente fincados e 
harmoniosamente conectados, a travessia da criança se torna mais segura, rica e 
estimulante. Ignorar a importância dessa tríade é arriscar uma educação fragmentada; 
fortalecê-la é abrir caminho para um desenvolvimento integral e para uma construção 
coletiva do conhecimento que ecoa por toda a vida. 

A corresponsabilidade no desenvolvimento infantil: por que ninguém 
educa sozinho 

A ideia de que a educação é uma tarefa compartilhada está profundamente enraizada em 
nossos marcos legais e em robustas teorias do desenvolvimento. A Constituição Federal 
brasileira e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB 9.394/96) são claras ao 
afirmar que a educação é dever da família e do Estado, evidenciando uma 



corresponsabilidade fundamental. O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) reforça 
essa visão, colocando a criança e o adolescente como prioridade absoluta e conclamando a 
sociedade como um todo a zelar por seus direitos. 

Do ponto de vista teórico, a perspectiva ecológica do desenvolvimento humano, 
popularizada por Urie Bronfenbrenner, nos ajuda a compreender a criança como um ser que 
se desenvolve no centro de múltiplos sistemas interconectados. O microssistema mais 
imediato é a família, seguido pela escola. A qualidade da interação entre esses dois 
ambientes (o mesossistema) tem um impacto direto e profundo no bem-estar e na 
aprendizagem infantil. Além disso, contextos mais amplos, como a comunidade onde a 
família vive, o local de trabalho dos pais (exossistema) e os valores culturais da sociedade 
(macrossistema), também exercem influência. Portanto, uma educação eficaz é aquela que 
considera e busca harmonizar as influências desses diversos sistemas. 

Quando escola e família caminham juntas, compartilhando informações, valores (ainda que 
haja diversidade, o respeito e o diálogo são chave) e estratégias, a criança percebe uma 
coerência que lhe confere segurança e estabilidade emocional. Imagine uma criança cujos 
pais valorizam a leitura em casa e cujos professores incentivam o manuseio de livros na 
escola, trocando informações sobre as preferências literárias do pequeno. Essa sintonia cria 
um ambiente propício para que o gosto pela leitura floresça. Por outro lado, mensagens 
conflitantes ou a ausência de diálogo podem gerar confusão e insegurança na criança, 
dificultando seu engajamento e seu processo de aprendizagem. A parceria, portanto, não é 
um "extra" desejável, mas uma condição essencial para potencializar o desenvolvimento 
integral. 

A família como primeiro e principal núcleo de desenvolvimento e 
aprendizagem 

A família, em suas mais diversas configurações contemporâneas, é o primeiro e mais 
fundamental núcleo de desenvolvimento da criança. É no seio familiar que se estabelecem 
os primeiros vínculos afetivos, que se constroem as bases da identidade, que se 
internalizam os primeiros valores e que se aprendem as primeiras formas de comunicação e 
interação com o mundo. O amor, o cuidado, a segurança e os estímulos oferecidos pela 
família nos primeiros anos de vida são determinantes para o desenvolvimento cerebral, 
emocional e social da criança. 

A instituição de Educação Infantil, ao receber a criança, acolhe também sua história familiar, 
sua cultura, seus saberes prévios. É crucial que a escola reconheça e valorize essa 
bagagem, estabelecendo um diálogo respeitoso e uma relação de parceria com os pais ou 
responsáveis. Isso implica: 

●​ Acolher a diversidade familiar: Compreender que as famílias se apresentam em 
múltiplas formas (nuclear, monoparental, homoafetiva, extensa, reconstituída) e que 
todas merecem igual respeito e consideração. 

●​ Reconhecer os saberes das famílias: Cada família possui um repertório de 
conhecimentos, práticas culturais, tradições e formas de educar seus filhos que são 
valiosos. A escola pode aprender muito com esses saberes e, quando pertinente, 
integrá-los às suas propostas pedagógicas. 



●​ Criar canais de escuta e participação: Ir além das reuniões formais e oferecer 
espaços onde as famílias se sintam à vontade para expressar suas opiniões, suas 
dúvidas, suas angústias e suas sugestões. 

●​ Respeitar os contextos e possibilidades de cada família: Nem todas as famílias 
têm a mesma disponibilidade de tempo ou os mesmos recursos para participar da 
vida escolar. A escola precisa ser sensível a essas realidades e buscar formas 
flexíveis e inclusivas de envolvimento. 

Imagine aqui a seguinte situação: uma escola infantil, percebendo que muitas mães e pais 
trabalham em horários que dificultam a participação em reuniões durante a semana, decide 
organizar um "Sábado em Família" trimestral. Nesse dia, são oferecidas oficinas lúdicas (de 
culinária, de construção de brinquedos, de contação de histórias) onde pais e filhos podem 
interagir e aprender juntos, além de um espaço para um "Café com Prosa" onde a equipe 
pedagógica e as famílias podem conversar de forma mais informal sobre temas relevantes 
para a educação das crianças. Essa iniciativa demonstra respeito pela realidade das 
famílias e cria um ambiente acolhedor para a construção da parceria. 

Estratégias para construir uma comunicação eficaz e afetuosa entre 
escola e família 

Uma parceria sólida se sustenta sobre uma comunicação clara, frequente, respeitosa e, 
sobretudo, afetuosa. A forma como a escola se comunica com as famílias pode construir 
pontes ou erguer muros. 

Canais de comunicação diversificados e bem utilizados: 

●​ Agenda ou caderno de recados: Tradicional, mas ainda útil, especialmente para 
informações rápidas e registros do dia a dia (como o bebê dormiu, se alimentou 
bem, etc.). É importante que não se torne um canal apenas para queixas ou 
problemas, mas que também compartilhe pequenas conquistas e momentos 
positivos. 

●​ Reuniões pedagógicas: Devem ser planejadas com pautas claras e objetivas, mas 
também com tempo suficiente para a escuta das famílias. Reuniões individuais são 
essenciais para discutir o desenvolvimento específico de cada criança, enquanto as 
coletivas podem abordar temas de interesse comum ou apresentar projetos da 
turma. 

●​ Murais informativos e expositivos: Localizados em pontos estratégicos da escola, 
podem trazer recados importantes, o cardápio da semana, convites para eventos, e, 
fundamentalmente, a documentação pedagógica (fotos, trabalhos das crianças, 
relatos de projetos), tornando visível o aprendizado e valorizando a produção infantil. 

●​ Meios digitais (com equilíbrio e bom senso): Grupos de WhatsApp, e-mails ou 
aplicativos específicos da escola podem agilizar a comunicação, mas é crucial 
estabelecer regras claras de uso (horários para postagens, tipos de informação a 
serem compartilhadas, foco no pedagógico) para evitar sobrecarga, mal-entendidos 
ou a exposição indevida de crianças. 

●​ Portfólios e documentação pedagógica: Como vimos no tópico anterior, são 
excelentes ferramentas para mostrar às famílias, de forma concreta e 



individualizada, os processos de aprendizagem e as descobertas de seus filhos, 
servindo como ponto de partida para conversas ricas e significativas. 

Princípios para uma comunicação de qualidade: 

●​ Escuta ativa e empática: Demonstrar interesse genuíno pelas preocupações, 
sugestões e sentimentos das famílias. 

●​ Linguagem clara, acessível e respeitosa: Evitar jargões pedagógicos de difícil 
compreensão e tratar todas as famílias com igual consideração. 

●​ Foco no positivo: Destacar os progressos, as potencialidades e as qualidades da 
criança, sem, contudo, omitir dificuldades. Estas devem ser comunicadas com 
sensibilidade, em particular, e sempre com uma perspectiva de buscar soluções em 
conjunto. 

●​ Regularidade e proatividade: Não esperar que um problema surja para entrar em 
contato. Compartilhar periodicamente informações sobre o desenvolvimento da 
turma e de cada criança. 

Considere este cenário: uma professora observa que uma aluna, geralmente falante e 
participativa, está mais quieta e isolada há alguns dias. Em vez de apenas registrar na 
agenda "Maria está triste hoje", ela decide ligar para a mãe no final do dia. Na conversa, ela 
compartilha suas observações de forma acolhedora, pergunta se algo diferente aconteceu 
em casa, e ouve atentamente o relato da mãe sobre uma recente mudança na rotina 
familiar. Juntas, pensam em como podem apoiar Maria nesse momento, combinando 
estratégias na escola e em casa. Essa comunicação próxima e empática fortalece o vínculo 
e beneficia diretamente a criança. 

Envolvendo as famílias na vida escolar: da participação pontual à 
colaboração efetiva 

O envolvimento das famílias na vida escolar não deve se restringir à participação em festas 
comemorativas ou à presença em reuniões obrigatórias. Uma parceria efetiva busca 
transformar os pais e responsáveis em verdadeiros colaboradores do processo educativo, 
reconhecendo que eles têm muito a contribuir. 

Possibilidades de envolvimento e colaboração: 

●​ Participação em eventos e celebrações: Festas juninas, dia da família, feiras de 
conhecimento, apresentações das crianças são momentos importantes de 
integração e de valorização da cultura escolar. 

●​ Voluntariado: Muitas famílias têm habilidades e tempo que podem ser oferecidos à 
escola. Podem ajudar na organização da biblioteca, na jardinagem da horta, como 
monitores em oficinas específicas, na preparação de materiais para um projeto, ou 
na organização de um evento. 

●​ Compartilhamento de saberes e talentos: Este é um campo riquíssimo. Um pai 
que é músico pode ser convidado a tocar para as crianças; uma avó que sabe contar 
histórias do folclore pode encantar uma turma; um profissional (bombeiro, dentista, 
artista) pode falar sobre sua profissão de forma lúdica e acessível; alguém que 
cozinha bem pode ensinar uma receita simples. Exemplo prático: dentro de um 



projeto sobre "Brinquedos e Brincadeiras de Antigamente", um avô é convidado para 
ensinar as crianças a confeccionar uma pipa ou um bilboquê, compartilhando suas 
memórias de infância. 

●​ Participação em instâncias de gestão democrática: Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres (APM) são espaços importantes para as famílias 
participarem das decisões e da gestão dos recursos da escola. 

●​ Acompanhamento e apoio às aprendizagens em casa: Ler para e com os filhos, 
conversar sobre o que eles aprenderam na escola, valorizar seus desenhos e outras 
produções, brincar junto, criar um ambiente em casa que estimule a curiosidade e o 
aprendizado. 

O papel da escola é criar um ambiente acolhedor e oportunidades genuínas para essa 
participação, divulgando os convites com antecedência, sendo flexível com horários 
(quando possível) e, principalmente, demonstrando que a contribuição de cada família é 
bem-vinda e valorizada, independentemente de sua forma ou frequência. 

A comunidade como extensão do ambiente educativo: explorando e 
integrando o território 

A escola não é uma ilha isolada; ela está inserida em um território, em uma comunidade 
que possui sua própria história, sua cultura, seus saberes, seus desafios e suas 
potencialidades. Enxergar a comunidade como uma extensão do ambiente educativo e 
como um currículo vivo é fundamental para uma educação contextualizada e significativa. 

Estratégias para integrar a comunidade à escola e a escola à comunidade: 

●​ Mapeamento dos recursos e potencialidades do entorno: O que existe no bairro 
ou na cidade que pode enriquecer as aprendizagens das crianças? Praças, parques, 
bibliotecas públicas, museus (mesmo os pequenos), centros culturais, postos de 
saúde, feiras livres, ateliês de artistas locais, grupos de cultura popular, rios, matas, 
indústrias, comércios tradicionais. 

●​ Visitas e passeios pedagógicos pelo território: Sair dos muros da escola para 
explorar o entorno é uma experiência riquíssima. Imagine aqui a seguinte situação: 
dentro de um projeto sobre "Alimentação Saudável", as crianças de uma turma 
visitam a horta comunitária do bairro. Lá, elas conversam com os voluntários que 
cuidam da horta, observam os diferentes vegetais crescendo, ajudam a colher 
algumas folhagens e, de volta à escola, preparam uma salada com o que colheram. 
Essa experiência conecta o aprendizado teórico com a vivência prática e com a 
realidade local. 

●​ Trazer a comunidade para dentro da escola: Convidar moradores antigos para 
contar histórias sobre o bairro, artesãos para demonstrarem suas técnicas, 
profissionais de diferentes áreas para conversarem com as crianças (de forma 
adaptada à idade), grupos culturais locais (capoeira, contadores de histórias, 
músicos) para apresentações e oficinas. 

●​ Estabelecer parcerias com outras instituições e serviços locais: Centros de 
Referência de Assistência Social (CRAS), Unidades Básicas de Saúde (UBS), 
bibliotecas comunitárias, ONGs que atuam no território podem se tornar importantes 
parceiros em projetos e ações conjuntas. 



●​ Desenvolver projetos que beneficiem a comunidade: Por exemplo, um projeto de 
revitalização de um canteiro abandonado em uma praça próxima, com o plantio de 
flores e a criação de pequenos brinquedos com material reciclado, envolvendo 
crianças, famílias e moradores. Isso desenvolve o senso de cidadania e de 
pertencimento. 

Ao abrir suas portas para a comunidade e ao se aventurar a explorar o território, a escola 
amplia o repertório cultural das crianças, fortalece os laços sociais e se torna um agente de 
transformação positiva em seu entorno. 

Superando desafios na construção da parceria: conflitos, resistências e 
diferentes expectativas 

É importante reconhecer que a construção de uma parceria efetiva entre escola, família e 
comunidade nem sempre é um processo linear e harmonioso. Desafios, conflitos, 
resistências e diferentes expectativas podem surgir e precisam ser enfrentados com 
profissionalismo, diálogo e sensibilidade. 

Alguns desafios comuns: 

●​ Diferenças de valores, crenças e expectativas: O que a família espera da escola 
pode não coincidir com a proposta pedagógica da instituição, e vice-versa. É preciso 
diálogo para construir entendimentos e respeitar as divergências, sempre com foco 
no que é melhor para a criança. 

●​ Resistência de algumas famílias à participação: Muitas vezes, essa resistência 
não é por desinteresse, mas por falta de tempo devido a longas jornadas de 
trabalho, por experiências negativas anteriores com a escola, por se sentirem 
intimidadas ou por não compreenderem como podem contribuir. A escola precisa ser 
proativa em criar um ambiente acolhedor e em mostrar que toda forma de 
participação é válida. 

●​ Resistência ou despreparo da própria equipe escolar: Alguns educadores podem 
temer a "interferência" dos pais ou ter dificuldade em abrir os espaços da escola 
para a comunidade. A formação continuada é essencial para que a equipe 
desenvolva habilidades de comunicação, mediação e trabalho colaborativo com as 
famílias. 

●​ Falhas na comunicação: Informações que não chegam, recados mal interpretados, 
fofocas ou a falta de canais eficazes podem gerar ruídos e desconfianças. 

●​ Conflitos pontuais: Divergências sobre limites, sobre a alimentação, sobre a forma 
de lidar com um comportamento específico da criança. 

Estratégias para lidar com os desafios: 

●​ Diálogo aberto e honesto: Criar espaços seguros para que as divergências 
possam ser expressas e discutidas com respeito. 

●​ Escuta empática: Tentar compreender o ponto de vista do outro, mesmo que não 
se concorde com ele. 

●​ Mediação de conflitos: Buscar soluções que sejam satisfatórias para ambas as 
partes, sempre priorizando o bem-estar e os direitos da criança. 



●​ Construção de combinados claros: Definir em conjunto com as famílias as regras 
de funcionamento da parceria (ex: horários para contato, formas de participação). 

●​ Formação continuada dos educadores: Capacitar a equipe para lidar com a 
diversidade de famílias, para aprimorar as habilidades de comunicação e para 
desenvolver estratégias de mediação de conflitos. 

Considere este cenário: um grupo de pais manifesta preocupação porque considera que as 
crianças "só brincam" na Educação Infantil e não estão "aprendendo conteúdo". O 
coordenador pedagógico, em vez de simplesmente descartar a preocupação, organiza uma 
reunião específica para dialogar sobre o tema. Nessa reunião, ele apresenta os 
fundamentos teóricos que embasam a importância do brincar na primeira infância, mostra 
exemplos concretos de como as crianças aprendem através das brincadeiras (utilizando a 
documentação pedagógica), e convida os pais a observarem mais de perto o dia a dia da 
turma. Ele também se coloca à disposição para ouvir as sugestões dos pais sobre como 
enriquecer ainda mais as experiências das crianças. Essa postura de diálogo e 
transparência pode transformar uma crítica em uma oportunidade de aprendizado mútuo e 
de fortalecimento da parceria. 

Benefícios de uma parceria bem-sucedida para todos os envolvidos: 
crianças, famílias, educadores e comunidade 

Quando a ponte entre escola, família e comunidade é solidamente construída e 
cuidadosamente mantida, os benefícios se irradiam para todos os envolvidos, criando um 
ciclo virtuoso que enriquece todo o ecossistema educativo. 

●​ Para as crianças: Sentem-se mais seguras emocionalmente, pois percebem a 
sintonia entre os adultos que cuidam delas. Tendem a apresentar melhor 
desempenho escolar, maior autoestima, maior engajamento nas atividades e um 
sentimento mais forte de pertencimento à escola e à sua comunidade. Têm suas 
experiências de aprendizagem ampliadas e enriquecidas pelos saberes e vivências 
de diferentes adultos e contextos. 

●​ Para as famílias: Sentem-se acolhidas, respeitadas e valorizadas pela escola. 
Compreendem melhor o desenvolvimento de seus filhos e o trabalho pedagógico 
realizado. Têm a oportunidade de aprender novas estratégias para apoiar a 
educação de seus filhos em casa e de compartilhar seus próprios saberes e 
talentos. Fortalecem seus laços com a escola, com outras famílias e com a 
comunidade. 

●​ Para os educadores: Obtêm um conhecimento mais profundo sobre o contexto de 
vida e as particularidades de cada criança, o que lhes permite planejar práticas 
pedagógicas mais individualizadas e significativas. Enriquecem sua própria 
formação ao aprender com os saberes das famílias e da comunidade. Sentem maior 
satisfação profissional e menor isolamento ao trabalhar em uma rede de 
colaboração. 

●​ Para a comunidade: Os laços sociais se fortalecem. A cultura local é valorizada e 
preservada. A escola se torna um polo de referência, irradiando conhecimento, 
cultura e promovendo o engajamento cívico. Espaços públicos podem ser 
melhorados e mais bem utilizados. 



Para finalizar, pense no impacto de uma escola que, através de uma parceria vibrante com 
as famílias e a comunidade, consegue organizar um "Festival de Talentos" anual. Crianças 
apresentam suas danças e canções, pais e avós compartilham seus dotes culinários em 
uma feira gastronômica, artesãos locais expõem seus trabalhos, e grupos culturais do bairro 
fazem apresentações. Esse evento não apenas celebra a diversidade de talentos, mas 
também tece uma rede de afeto, reconhecimento e colaboração que nutre a todos, 
demonstrando que a educação, quando construída a muitas mãos, se torna uma força 
poderosa de transformação individual e social. 

 

Avaliação formativa na educação infantil: 
acompanhando e celebrando as conquistas individuais 
e coletivas no processo de construção do 
conhecimento 
Avaliar na Educação Infantil é um ato de profundo respeito, escuta e acompanhamento da 
singular jornada de cada criança e do grupo como um todo. Distancia-se radicalmente da 
ideia de testes, notas ou classificações, para se configurar como um processo contínuo, 
delicado e investigativo. A avaliação formativa, nesse contexto, não busca medir ou rotular, 
mas sim compreender os percursos, identificar os avanços, reconhecer os esforços e 
celebrar as conquistas, sejam elas grandes ou pequenas. É uma ferramenta poderosa que, 
longe de intimidar, alimenta a autoestima, impulsiona o desejo de aprender e orienta o 
educador em sua nobre tarefa de mediar a construção coletiva do conhecimento. 

Redefinindo a avaliação na educação infantil: para além de provas e 
notas 

É crucial, de início, desconstruirmos algumas concepções equivocadas sobre o que significa 
avaliar na primeira infância. Avaliação na Educação Infantil não é, e não deve ser: 

●​ Aplicação de provas ou testes padronizados para medir conhecimentos. 
●​ Atribuição de notas, conceitos ou menções que classifiquem as crianças. 
●​ Foco nos "erros" ou nas dificuldades como indicadores de fracasso. 
●​ Comparação do desempenho de uma criança com o de outra. 
●​ Um instrumento de seleção ou retenção, nem mesmo para o acesso ao Ensino 

Fundamental. 

Pelo contrário, a avaliação na Educação Infantil, conforme orientam nossos principais 
documentos legais e pedagógicos como a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) e a Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC), é entendida como um acompanhamento sistemático 
e contínuo do desenvolvimento e da aprendizagem das crianças. Seu objetivo 
primordial é subsidiar o educador com informações relevantes para que ele possa refletir 
sobre sua prática, replanejar suas ações e oferecer o suporte adequado às necessidades 
de cada criança e do grupo, sempre visando potencializar suas trajetórias. 



A avaliação, nessa perspectiva, transforma-se em um ato de amor, cuidado e profunda 
investigação. É o olhar atento do educador que busca compreender como cada criança 
pensa, sente, interage, explora e constrói sentidos sobre o mundo. Seus princípios 
fundamentais são: 

●​ Contínua e processual: Acontece no dia a dia, acompanhando os processos e não 
apenas os resultados finais. 

●​ Individualizada e contextualizada: Considera a singularidade de cada criança, seu 
ritmo, sua história, suas vivências e o contexto em que está inserida. 

●​ Formativa: Tem como foco principal a melhoria da aprendizagem e do ensino, 
oferecendo feedback e orientação. 

●​ Participativa: Envolve, na medida do possível, a criança em uma reflexão sobre 
suas próprias aprendizagens. 

Imagine, por exemplo, um educador que deseja acompanhar o desenvolvimento da 
linguagem oral de uma criança. Em vez de submetê-la a um "teste de vocabulário", ele a 
observa em diferentes situações: nas rodas de conversa, nas brincadeiras de faz de conta, 
nos diálogos espontâneos com os colegas. Ele registra suas falas, a forma como estrutura 
suas frases, o vocabulário que utiliza, sua capacidade de narrar fatos ou de expressar 
desejos. Essa observação contínua e contextualizada lhe dará um panorama muito mais 
rico e fidedigno do que qualquer avaliação pontual e descontextualizada. 

Os pilares da avaliação formativa: observação, registro e documentação 
pedagógica como instrumentos centrais 

Como já exploramos detalhadamente no sexto tópico, a observação, o registro e a 
documentação pedagógica são as ferramentas essenciais que sustentam uma avaliação 
formativa de qualidade na Educação Infantil. É através delas que o educador coleta, analisa 
e comunica as informações sobre os processos de desenvolvimento e aprendizagem das 
crianças. 

●​ Observação: É o pilar fundamental. O olhar atento, intencional e sensível do 
educador permite capturar as sutilezas do comportamento infantil, os interesses que 
emergem, as estratégias de resolução de problemas, as formas de interação, as 
expressões de alegria, tristeza, curiosidade ou frustração. Observar é estar presente 
e aberto para aprender com as crianças. 

●​ Registro: Para que as observações não se percam na dinâmica do cotidiano, é 
imprescindível registrá-las. Seja através de anotações em um diário de bordo, de 
registros anedóticos, de fotografias que capturam um momento significativo, de 
vídeos que mostram um processo em ação, ou da coleta das próprias produções 
das crianças (desenhos, pinturas, modelagens, construções, escritas espontâneas), 
o registro transforma o efêmero em material de análise e reflexão. 

●​ Documentação Pedagógica: Vai além do simples acúmulo de registros. É o 
processo de selecionar, organizar, interpretar e dar visibilidade a esses registros, 
construindo narrativas que contem a história das aprendizagens. Painéis, portfólios, 
relatórios descritivos são exemplos de como a documentação pode materializar a 
avaliação. 



Esses três elementos são interdependentes e se retroalimentam. A observação gera a 
necessidade do registro, e o conjunto de registros, quando analisado e organizado, 
transforma-se em documentação, que por sua vez orienta novas observações e aprofunda a 
compreensão do educador. Imagine aqui a seguinte situação: um educador observa, ao 
longo de várias semanas, uma criança de três anos que demonstra grande interesse em 
construir torres com blocos. Ele fotografa suas diferentes construções, anota suas falas 
enquanto constrói ("Essa torre vai até o céu!"), e percebe como ela gradualmente 
desenvolve estratégias mais sofisticadas para garantir o equilíbrio e a altura de suas obras. 
Esses registros, organizados em um pequeno dossiê ou no portfólio da criança, não apenas 
documentam seu progresso na área da construção e do pensamento espacial, mas também 
servem como base para o educador pensar em novos desafios (oferecer blocos de formatos 
diferentes, propor que construa uma ponte) e para compartilhar essas conquistas com a 
família. 

O que avaliar? Focos no desenvolvimento integral e nos direitos de 
aprendizagem 

A avaliação na Educação Infantil deve abranger o desenvolvimento da criança em sua 
totalidade, superando uma visão fragmentada ou focada apenas em aspectos cognitivos ou 
na aquisição de conteúdos específicos. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação Infantil (DCNEI) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) oferecem um 
referencial claro sobre os focos dessa avaliação. 

Devemos acompanhar e refletir sobre como as crianças estão vivenciando: 

●​ Os seis Direitos de Aprendizagem e Desenvolvimento (BNCC): 
○​ Conviver: Como interagem com os outros, respeitam as diferenças, 

compartilham, colaboram. 
○​ Brincar: Como utilizam a brincadeira para explorar o mundo, expressar 

emoções, criar narrativas, experimentar papéis. 
○​ Participar: Como se envolvem nas decisões que afetam o grupo, expressam 

suas opiniões, tomam iniciativas. 
○​ Explorar: Como investigam objetos, materiais, fenômenos da natureza, 

espaços, movimentos. 
○​ Expressar: Como comunicam suas ideias, sentimentos, descobertas através 

de múltiplas linguagens (corporal, oral, plástica, musical, escrita). 
○​ Conhecer-se: Como constroem sua identidade, sua autoestima, sua 

autonomia, como percebem e cuidam de seu corpo e de suas emoções. 
●​ Suas interações e aprendizagens nos cinco Campos de Experiências (BNCC): 

○​ "O eu, o outro e o nós" 
○​ "Corpo, gestos e movimentos" 
○​ "Traços, sons, cores e formas" 
○​ "Escuta, fala, pensamento e imaginação" 
○​ "Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações" 

●​ Aspectos do desenvolvimento socioemocional: Construção da autonomia, 
desenvolvimento da autoestima, formas de interação com pares e adultos, 
capacidade de expressar e nomear sentimentos, estratégias para resolver conflitos. 



●​ Aspectos do desenvolvimento motor: Progressos nas habilidades motoras finas 
(desenhar, recortar, encaixar) e grossas (correr, pular, equilibrar-se). 

●​ Aspectos do desenvolvimento da linguagem: Ampliação do vocabulário, clareza 
na expressão oral, capacidade de narrar e recontar histórias, interesse e 
familiaridade com a cultura escrita. 

●​ Aspectos do desenvolvimento do pensamento lógico e criativo: Curiosidade 
investigativa, formulação de hipóteses, estratégias de resolução de problemas, 
capacidade de imaginar e inventar. 

Considere este cenário: ao avaliar o desenvolvimento de uma criança no campo de 
experiências "Traços, sons, cores e formas", o educador não se limita a verificar se ela 
"sabe as cores". Ele observa como ela explora diferentes materiais riscadores, como 
experimenta misturar tintas, como utiliza as cores e as formas para se expressar em seus 
desenhos e pinturas, como reage a diferentes estímulos sonoros e musicais, e como seu 
traçado evolui ao longo do tempo. É uma avaliação qualitativa e processual. 

Estratégias e instrumentos práticos para uma avaliação formativa 
significativa 

A avaliação formativa se materializa através de estratégias e instrumentos que ajudam o 
educador a coletar informações, a refletir sobre elas e a dar feedback. Alguns dos mais 
relevantes são: 

●​ Portfólios de aprendizagem: São coleções individualizadas e organizadas das 
produções mais significativas de cada criança ao longo de um período, que podem 
incluir desenhos, pinturas, colagens, escritas espontâneas, fotos de construções ou 
de momentos importantes, registros de suas falas e hipóteses. O portfólio é uma 
narrativa visual e textual da trajetória de aprendizagem, que pode ser enriquecida 
com breves comentários do educador contextualizando cada item e destacando os 
avanços. Exemplo prático: no portfólio de Sofia, a educadora inclui um desenho de 
sua família feito no início do semestre, e outro feito no final, acompanhado de uma 
anotação: "Sofia demonstrou grande avanço na representação da figura humana, 
incluindo mais detalhes como cabelos, dedos e roupas. Em sua fala, nomeou cada 
membro da família e contou uma pequena história sobre eles, revelando maior 
desenvoltura na linguagem oral e na construção de narrativas." 

●​ Pautas de observação focada: São roteiros simples que o educador pode utilizar 
para direcionar seu olhar para aspectos específicos do desenvolvimento ou para o 
engajamento das crianças em determinadas propostas. Por exemplo, uma pauta 
para observar a interação durante os jogos de mesa pode ter itens como: "Espera a 
vez?", "Compartilha o material?", "Segue as regras combinadas?", "Como reage ao 
ganhar/perder?". 

●​ Rodas de conversa e assembleias: São espaços privilegiados para escutar as 
opiniões das crianças, seus saberes, suas dificuldades, suas sugestões sobre os 
projetos ou sobre a rotina da turma. Também permitem que as crianças participem 
da avaliação de uma atividade ou de um projeto, expressando o que mais gostaram, 
o que aprenderam, o que foi desafiador. 

●​ Análise das produções infantis: Olhar para os desenhos, as modelagens, as 
construções, as escritas espontâneas não apenas como produtos finais, mas como 



janelas para o pensamento infantil. O que essas produções revelam sobre as 
hipóteses da criança, sobre sua forma de ver o mundo, sobre suas emoções, sobre 
suas aprendizagens? 

●​ Autoavaliação e coavaliação (adaptadas à idade e ao contexto): Desde 
pequenas, as crianças podem ser incentivadas a refletir sobre suas próprias 
produções e aprendizagens. Perguntas como "O que você mais gostou de fazer 
hoje?", "O que você achou mais difícil nesta brincadeira?", "Como podemos deixar 
nosso canto de leitura ainda mais legal?" convidam à autoavaliação e à avaliação 
colaborativa. 

●​ Mapas de desenvolvimento ou relatórios descritivos: São sínteses periódicas 
(semestrais ou anuais) que o educador elabora sobre o percurso de 
desenvolvimento e aprendizagem de cada criança. Esses relatórios devem ser 
descritivos, focando nos progressos, nas potencialidades e nas necessidades de 
apoio, evitando rótulos ou comparações. Devem ser redigidos em linguagem clara e 
acessível para dialogar com as famílias e orientar o planejamento futuro. 

O papel do educador como avaliador mediador: sensibilidade, ética e 
intencionalidade 

A postura do educador no processo avaliativo é determinante para que a avaliação seja, de 
fato, formativa e humanizadora. Ele atua como um avaliador mediador, o que implica: 

●​ Sensibilidade e empatia: Ter um olhar curioso, investigativo e, acima de tudo, 
amoroso sobre cada criança, buscando compreender suas singularidades e 
respeitar seus ritmos. O vínculo afetivo positivo é fundamental para que a criança se 
sinta segura e confiante para se expressar e aprender. 

●​ Postura investigativa e de parceria: Ver a criança como um parceiro na 
descoberta, e a avaliação como uma oportunidade de aprender junto com ela. 

●​ Ética profissional: Usar as informações coletadas com responsabilidade, 
garantindo a confidencialidade e o respeito à imagem e à história de cada criança e 
de sua família. O foco deve ser sempre nas potencialidades e nos processos, 
evitando rótulos ou estigmas. 

●​ Intencionalidade clara: Avaliar para quê? A resposta deve ser sempre: para 
compreender melhor, para replanejar de forma mais eficaz, para oferecer o apoio 
individualizado que a criança precisa, para dialogar com a família sobre os caminhos 
do desenvolvimento, para potencializar as aprendizagens. 

●​ Evitar comparações e julgamentos: Cada criança tem uma trajetória única. 
Comparações entre elas são injustas e prejudiciais à autoestima. O foco é no 
progresso individual de cada uma em relação a si mesma. 

Para ilustrar: um educador observa que uma criança demonstra certa resistência em 
participar de atividades que envolvem pintura com os dedos. Em vez de rotulá-la como "não 
gosta de se sujar" ou "tem dificuldade com artes", ele busca, com sensibilidade, investigar 
os possíveis motivos. Talvez ela tenha uma sensibilidade tátil diferente, ou tenha tido 
alguma experiência anterior negativa. Ele pode, então, oferecer alternativas: pintar com 
pincel, com rolinho, ou explorar tintas com texturas diferentes em pequenas quantidades. 
Ele acompanha o processo, celebra cada pequena aproximação da criança com a atividade, 



e registra esses avanços, focando na superação e na descoberta, e não na "dificuldade" 
inicial. 

Comunicando a avaliação: o diálogo com as famílias e a criança 

A avaliação formativa não se encerra na coleta e análise de dados pelo educador; ela 
ganha pleno sentido quando é compartilhada e discutida com os principais interessados: as 
famílias e, de forma adequada à sua idade, a própria criança. A comunicação deve ser 
transparente, clara e focada na construção de uma parceria em prol do desenvolvimento 
infantil. 

Com as famílias: 

●​ As reuniões individuais são momentos privilegiados para apresentar e discutir os 
portfólios ou relatórios descritivos, mostrando de forma concreta os progressos da 
criança. 

●​ A conversa deve focar nas potencialidades e nos avanços, mas também pode 
abordar, com sensibilidade e de forma propositiva, eventuais necessidades de apoio, 
buscando construir estratégias em conjunto com a família. 

●​ É fundamental usar uma linguagem acessível, evitando jargões pedagógicos, e 
ilustrar os relatos com exemplos concretos (produções da criança, fotos, pequenos 
registros de falas). O objetivo é que os pais se sintam informados, acolhidos e 
corresponsáveis. 

Com a criança: 

●​ Envolvê-la na organização de seu portfólio, permitindo que escolha os trabalhos que 
considera mais significativos ou dos quais mais gostou, é uma forma de 
autoavaliação. 

●​ Conversar com a criança sobre suas produções ("Conte-me sobre este desenho...", 
"O que você estava pensando quando construiu isso?"), sobre suas descobertas ("O 
que você aprendeu de novo hoje?"), sobre suas dificuldades ("Teve alguma coisa 
que foi um pouco difícil para você?") e sobre seus progressos ("Lembra quando você 
começou a tentar encaixar essas peças e agora você consegue tão bem? Como 
você se sente?"), de forma lúdica e adequada à sua capacidade de compreensão. 

●​ Ajudá-la a reconhecer e valorizar suas próprias conquistas, por menores que sejam, 
fortalece sua autoestima e seu sentimento de competência. 

Imagine aqui a seguinte situação: durante uma reunião individual, a educadora senta-se 
com os pais de Lucas e abre seu portfólio. Ela mostra uma sequência de desenhos que 
revelam como Lucas passou de garatujas para formas mais definidas ao longo do semestre. 
Mostra fotos dele interagindo com entusiasmo em uma atividade de culinária. Lê um 
pequeno registro de uma fala criativa de Lucas durante uma roda de história. Juntos, pais e 
educadora celebram esses avanços e conversam sobre como podem continuar estimulando 
a criatividade e a linguagem de Lucas em casa e na escola. A avaliação se torna um elo de 
ligação e colaboração. 



Celebrando as conquistas: a avaliação como mola propulsora da 
autoestima e do desejo de aprender 

Finalmente, a avaliação formativa na Educação Infantil deve ser permeada por um espírito 
de celebração. Reconhecer, valorizar e celebrar os esforços, as tentativas, as descobertas e 
as conquistas de cada criança – e também do grupo – é fundamental para nutrir sua 
autoestima, sua autoconfiança e seu entusiasmo em continuar aprendendo. 

A celebração não se restringe aos "grandes feitos" ou aos "produtos finais" perfeitos. 
Valoriza-se o processo, a persistência diante de um desafio, a originalidade de uma ideia, a 
gentileza em uma interação, a superação de um medo, a alegria de uma descoberta. São 
muitas as formas de celebrar: 

●​ Um elogio descritivo e específico: "Que incrível como você conseguiu equilibrar 
tantos blocos para fazer essa torre tão alta!", "Adorei as cores que você escolheu 
para pintar o sol, ele ficou muito alegre!", "Percebi como você ajudou seu amigo a 
encontrar a peça que faltava, que atitude bacana!". 

●​ A exposição cuidadosa e respeitosa dos trabalhos das crianças, como em uma 
galeria de arte. 

●​ Pequenos rituais de reconhecimento na roda de conversa, onde uma criança pode 
compartilhar uma conquista com o grupo. 

●​ Momentos de comemoração coletiva ao final de um projeto bem-sucedido. 

Quando a criança se sente vista, reconhecida e valorizada em seus esforços e em suas 
singularidades, ela desenvolve uma imagem positiva de si mesma como aprendiz 
competente e capaz. A avaliação formativa, ao entrelaçar o acompanhamento cuidadoso 
com a celebração genuína, transforma-se, assim, em uma poderosa mola propulsora que 
impulsiona cada criança em sua contínua e maravilhosa jornada de construção do 
conhecimento e de si mesma. Considere este cenário: ao final de um projeto de plantio e 
cuidado de uma pequena horta na escola, as crianças finalmente colhem as primeiras 
hortaliças. O educador organiza um "Piquenique da Colheita", onde todos juntos preparam e 
saboreiam uma salada com os alimentos que cultivaram. Nesse momento, não há notas 
nem testes, mas a alegria compartilhada de um ciclo que se completa, a celebração do 
esforço coletivo e a vivência concreta de uma aprendizagem significativa. Essa é a essência 
de uma avaliação que verdadeiramente serve à vida e à infância. 
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